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Resumo

O objetivo desta pesquisa foi compreender a temática de gestão colegiada em sua dimensão 
institucional - os Colegiados Escolares em Minas Gerais - nos anos de 1990, a partir das 
categorias participação e autonomia empiricamente identificadas de modo recorrente na retórica e 
nas práticas das políticas públicas estaduais, destacando as continuidades e rupturas históricas 
entre diferentes momentos de gestão político-administrativa, bem como nas percepções dos 
sujeitos envolvidos. Foram considerados os supostos das tendências de gestão 
conservadora/tradicional, democrática e gerencial, bem como a tensão dos princípios e da prática 
colegiada no âmbito do instituinte e do instituído. Procurou-se analisar as retóricas e ações da 
prática colegiada expressas no Colegiado Escolar como forma de entender, em última instância, a 
relação do Estado com o sistema educativo escolar por meio das políticas públicas ou da reforma 
educacional em Minas Gerais. A análise teórica sobre o sentido geral da reforma educacional, 
com destaque para os princípios da participação e da autonomia fundamentou-se nos estudos de 
Thomas Popkewitz, Gimeno Sacristán, Licínio Lima, João Barroso, Vítor Paro; foram referências 
à análise da reforma em Minas Gerais os estudos de Mara Marques, Lucia Teixeira, Marcelo 
Silva que, entre outros, forneceram subsídios acerca das políticas públicas no Estado. A análise 
documental abrangeu os documentos dos Programas de Capacitação de Dirigentes Escolares 
implementados em Minas Gerais - PROCAD (1997) e PROCAD - Escola Sagarana (2000), com 
o sentido de verificar como os mesmos expressam as diretrizes internacionais, nacionais e 
estaduais sobre as práticas colegiadas, articulando-as ao contexto das instituições escolares. O 
trabalho de campo se deu por meio das entrevistas semi-estruturadas com um grupo de sujeitos 
envolvidos nos Colegiados Escolares - diretores, pais/mães de alunos e professores - tendo em 
vista identificar suas percepções ou racionalidades acerca da prática colegiada. A guisa . de 
conclusão, a despeito das especificidades dos programas formativos e das percepções dos 
diferentes segmentos escolares, em termos de continuidade destacamos que as condições para a 
democracia efetiva pautada na autonomia e na participação são um ideal a ser efetivado e a 
questão central não é a existência, em si, de canais institucionais que visem a este fim, como os 
Colegiados Escolares, mas a superação da histórica tendência de gestão conservadora/tradicional 
pautada em relações baseadas no arbítrio, na normatização e na frágil participação no contexto de 
um Estado patrimonial e avesso à política.

Palavras-chave: Políticas públicas. Reforma educacional. Ação Colegiada.



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Abstract

The objective of this research is to understand the thematic of. the school boarding administration 
in the State of Minas Gerais in the 1990s conceming to its institutional dimension. The study 
highlights the categories participation and autonomy which were empirically identified and 
recurrent in rhetoric and practice in the context of the State Public Policies. The continuities and 
historical. ruptures among different political-administrative moments, as well as the perceptions 
of the involved individuais were evidenced. For that the tendencies of the 
conservative/traditional, democratic and managerial administration were considered as well as the 
tension between the principies and the school boarding practice, within the range of the institutor 
(mens as political agents) and the institutive power (state rules). The rhetoric and the actions of 
the school boarding administration were also analyzed in order to provide an understanding of the 
relationship between the State and the Educational School System if by means of the public 
policies or the educational reform in Minas Gerais. The theoretical analysis on the educational 
reform in general and the categories participation and autonomy were based on the studies of 
Thomas Popkewitz, Gimeno Sacristan, Licínio Lima, João Barroso, Vitor Paro; the studies of 
Mara Marques, Lúcia Teixeira and Marcelo Silva among others fumished subsides on the public 
policies in Minas Gerais. The analysis used the documents of the Programas de Capacitação de 
Dirigentes Escolares implemented in Minas Gerais - PROCAD (1997) and PROCAD - Escola 
Sagarana (2000), aiming at verifying how they express the intemational, national and state 
guidelines on the school boarding practices, articulating them to the context of the school 
institutions. The field work was carried out with semi-structured interviews with a group of 
subjects which were the school board members - directors, students' parents and teachers - to 
identify their perceptions or rationalities concerning the school boarding practice. Despite the 
specifícations of the formative programs and the perceptions of the different school segments in 
terms of continuity we argue that the conditions for an effective democracy ruled by autonomy 
and participation are an ideal to become true. The central issue itself is not related to the 
existence of institutional channels which look for that accomplishment, as it is the case of the 
school boards, but the attempt to overcome the historical tendency of a conservative / traditional 
administration ruled by relations based on the will, . the ruling, and the fragile participation in a 
context of a patrimonial State which is contrary to its policy.

Keywords: Public policies - Educational reform - School boarding administration.



Lista de Abreviaturas e Siglas

CF/88 - Constituição Federal de 1988

CME - Congresso Mineiro de Educação

CPA - Conselho Pedagógico e Administrativo

BM - Banco Mundial

FAFI - Faculdade de Filosofia

GQTE - Gerenciamento da Qualidade Total em Educação

IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

LDB - Lei de Diretrizes e Bases

NEBAS - Necessidades Básicas de Aprendizagem

OEI - Organização de Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura

ONU - Organização das Nações Unidas

PDE - Plano de Desenvolvimento da Escola

PPP - Projeto Político - Pedagógico

PREMEN - Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Nacional

PROCAD - Programa de Capacitação de Dirigentes Escolares

SEE - Secretaria de Estado da Educação

SEE/MG - Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais

SIAPE - Sistema de Ação Pedagógica

SRE - Superintendência Regional de Ensino

UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais

UFU - Universidade Federal de Uberlândia

UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Saúde e a Cultura

UNIUBE - Universidade de Uberaba



 

 

 

 

SUMÁRIO

INTRODUÇÃO 11

CAPÍTULO I
AS REFORMAS EDUCACIONAIS E OS PRINCÍPIOS DA
PARTICAPACAO E DA AUTONOMIA 25
1.1. Os Sentidos da Reforma Educacional 25
1.2. As Concepções de Participação e Autonomia. 31

CAPÍTULO II
O COLEGIADO ESCOLAR NA REFORMA EDUCACIONAL
MINEIRA 45
2.1. As Diretrizes Gerais da Reforma Educacional. 49
2.2. A Configuração da Reforma Educacional Mineira 58

CAPÍTULO III
O COLEGIADO ESCOLAR NOS PROGRAMAS DE FORMAÇÃO
DE DIRIGENTES 68
3.1.0 Programa de Capacitação de Dirigentes: primeira fase 69
3.2. O Programa de Capacitação de Dirigentes: fase Escola Sagarana 80

CAPITULO IV
AS RACIONALIDADES DA COMUNIDADE ESCOLAR
SOBRE A PRÁTICA COLEGIADA 93
4.1. A Racionalidade dos Dirigentes Escolares 95
4.2. A Racionalidade dos Pais/Mães de alunos 106
4.3. A Racionalidade dos Professores 115

CONSIDERAÇÕES FINAIS 127

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 136



 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Introdução

Historicizar significa tomar aquilo que é visto 
como não-problemático (...) e colocar a 
constituição do sujeito no centro da análise, isto 
é, compreender como formas particulares de 
conhecimento são privilegiadas em relações 
sociais particulares e em relações de poder 
historicamente definidas (Thomas Popkewitz)1.

1 Thomas Popkewitz, atualmente, é professor e chefe do Departamento de Curriculum e Ensino da Universidade 
de Wisconsin, Madison, USA. Tem se dedicado ao estudo das reformas educacionais sistêmicas americanas 
das duas últimas décadas, do qual acabou por formular uma teoria da mudança que tem servido de referência 
analítica a pesquisas no campo da educação no Brasil.

Esta pesquisa se insere no Núcleo de Políticas Públicas e Gestão da Educação, da linha de 

pesquisa homônima, do Curso de Mestrado em Educação da Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU). O referido Núcleo tem como eixo temático nucleador “Estado, Trabalho e 

Educação”, que se desdobra em quatro sub-eixos: Novas Configurações do Mundo do 

Trabalho; Novas Configurações do Estado e Qualificação Profissional (mudanças na 

sociedade ou mudança social); Reformas Educacionais (mudanças no sistema educacional) e 

Impactos nas Instituições Educacionais (mudanças ou inovações no contexto institucional 

educativo/escolar).

Embora todos esses elementos se articulem em estudos voltados às políticas públicas, este 

trabalho se configura pela intersecção das reformas educacionais e dos impactos no âmbito 

escolar de Minas Gerais, nos anos de 1990, especialmente com referência à gestão escolar, 

por meio da análise dos princípios e processos da colegialidade.

Como uma pesquisa em educação, a tendência da investigação se dá no campo da 

pesquisa qualitativa pelas possibilidades interpretativas que oferece, permitindo superar a 

pretensão de alcançar uma verdade total perante um processo, mas sobretudo por entendê-la 

sempre parcial, incompleta e orientada pela preocupação com a apresentação das 

circunstâncias, e não pela busca das causas. Além disso:
Na investigação qualitativa, a fonte direta de dados é o ambiente natural, 
constituindo o investigador o instrumento principal, (...) é descritiva, os 
dados são em forma de palavras, imagens e não de números. Os 
investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que 
simplesmente pelos resultados ou produtos. Os investigadores tendem a 
analisar seus dados de forma indutiva. O significado é de importância vital, 
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(...) estão interessados no modo como diferentes pessoas dão sentido às suas 
vidas (BOGDAN E BILKLEN, 1994, p. 47-51).

Essa perspectiva se aplica, igualmente, ao próprio pesquisador, pois supondo que a 

pergunta o que você quer explicar? tem a ver com suas características e trajetória pessoal- 

profissional, fica clara a pertinência de se considerar a conseqiiente pergunta: que 

antecedentes e motivações me ligam ao meu objeto de investigação? Trata-se, assim, de 

elaborar meu memorial pessoal-profissional, situando as áreas e os processos de formação e 

atuação, bem como de pesquisa na Pós-Graduação, procurando destacar, ainda que 

minimamente, os aspectos históricos (períodos/épocas), epistemológicos (conhecimentos, 

teorias) e pedagógicos (influências institucionais). O sentido é de configurar, em última 

instância, o próprio problema de pesquisa com base na experiência.

Não é, porém, uma tarefa fácil. O conhecimento é uma busca que, ao mesmo tempo, move 

e angustia os seres humanos em todos os tempos. A prática nos questiona e instiga a buscar 

sempre novas explicações, a adiar certezas. Como sugere a narrativa bíblica, “comer do fruto 

da árvore da vida e do conhecimento pesa-nos nos ombros - tememos conhecer e nos 

conhecer”. É possível, diante disso, afirmar que pesquisar os grupos, as instituições e as 

organizações por meio das próprias trajetórias pessoal e profissional significa percorrer 

espaços de percepção do entrelaçar de vida pessoal e processos coletivos, de modo que o 

concreto que se constrói e reconstrói cotidianamente é redefinido como concreto pensado, que 

é a história prática-teórica, sempre reconstruída. Isso significa que o pesquisador e seu objeto 

são construções inacabadas cheias de sentido e que, portanto, eu mesma sou parte do 

problema a ser investigado. Meu objeto de pesquisa é, assim, engendrado por minha formação 

humanista, minha prática profissional, minha brasilidade desejosa de justiça social, bem como 

pelos questionamentos próprios de uma professora e gestora escolar.

Iniciei minha carreira como professora primária, tarefa que em meu imaginário se revestia 

de uma aura de “missão” - o que me acompanhou vida afora. Antes de ingressar na faculdade, 

já atuava como professora primária e, durante os anos do Curso de Pedagogia, atuei também 

como professora do Ensino Médio em duas escolas da rede particular de Uberaba, Minas 

Gerais. Ao concluir a graduação, contava cinco anos de trabalho como professora primária, 

foi quando mudei radicalmente de atuação, vindo a trabalhar como professora na Faculdade 

de Filosofia Ciências e Letras de Araguari (FAFI). Porém, foi no sistema estadual público 

mineiro de ensino que permanecí atuando em diferentes níveis, funções e cidades. Ao obter
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2 , 
aprovação no concurso para Coordenadores Pedagógicos das Escolas Polivalentes , deixei 

para trás a professora de crianças e me aventurei em um trabalho até então desconhecido. 

Sempre optando por trabalhar nas Escolas Polivalentes, mesmo depois de extinto o programa, 

atuei em Araguari desde a implantação da escola, em 1972, até 1979; em Uberlândia, de 1979 

a 1981; em Monte Carmelo, de 1981 até o presente momento. Exerci as funções de 

Supervisora, Orientadora Educacional e, por último, Diretora. Paralelamente, trabalhei como 

professora das disciplinas Sociologia Geral, Sociologia da Educação e Didática Geral, na 

FAFI/Araguari, de 1972 a 1986, e como professora de Didática e Estratégias de Ensino no 

curso de Pedagogia do Campus V-Monte Carmelo, da Universidade de Uberaba (UNIUBE), 

de 1989 a 1991.

Nesse percurso profissional, vivenciei experiências, projetos e debates em diferentes 

momentos do surgimento do Colegiado . Em termos amplos, minha experiência com o 

colegiado inclui três momentos distintos. O primeiro, nos anos de 1970, corresponde à 

experiência singular das Escolas Polivalentes, na perspectiva do Programa de Expansão e 

Melhoria de Ensino (PREMEN), alinhado à Lei 5.692/71, em que o órgão colegiado se 

chamava Conselho Pedagógico e Administrativo (CPA). Entretanto, cabe destacar que 

predominava nas escolas onde atuei mais o princípio da colegialidade e uma certa 

horizontalidade nas relações funcionais, pois o processo de planejamento e de deliberações 

partilhadas se tomou uma marca distintiva dessas escolas. Pode-se dizer, de um ponto de vista 

empírico, que a forma colegiada de organização do trabalho e de gestão escolar foi um dos 

fatores de preservação de traços isolados da identidade inicial das escolas ex-Polivalentes e, 

portanto, elemento de resistência às medidas niveladoras e restritivas do Governo do Estado 

de Minas Gerais e seu respectivo sistema estadual de ensino que não se compromete em dar 

continuidade ao projeto, optando pela assimilação dos Polivalentes ao sistema pré-existente.

O segundo momento, na década de 1980, foi quando, por mandato da Resolução 4.787/83, 

oficialmente todas as escolas criaram os Colegiados Escolares como decorrência do 

Congresso Mineiro de Educação (CME). Entretanto, ao contrário das expectativas do CME e

2 Escolas Polivalentes - Projeto do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Nacional/PREMEN: acordo 
entre SEE/MG/MEC/USAID. Secretaria de Estado da Educação do Estado de Minas Gerais - SEE/MG, 
Ministério da Educação e Cultura/MEC, Ajuda Americana a Países em Desenvolvimento/USAID.

3 Os Colegiados escolares são denominados em outras regiões do país, também, como Conselhos Escolares. Em 
Minas Gerais, os Colegiados foram instituídos em 1983, como instrumento auxiliar da administração escolar 
das escolas públicas de Ensino Fundamental, pela Resolução/SEE 4 787 de 29/10/83, tendo como base jurídica 
o disposto no parágrafo segundo do Art. 139 da Lei 7 109, de 13-10-77, e como base sociopolitica, as diretrizes 
emanadas do I Congresso Mineiro de Educação/CME. Observamos que, após um período de abandono da 
proposta de gestão escolar participativa, a partir da década de 1990, o interesse pelos Colegiados escolares é 
retomado, recebendo nova regulamentação, fato que se renova a cada novo mandato político. 
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em decorrência de resistências ao estilo de gestão participativa, o atendimento à exigência 

normativa implantando o Colegiado Escolar redundou um atendimento formal que, na maioria 

das escolas, não saiu do papel.

Na verdade, percebia-se uma divisão de opiniões quanto à propriedade do órgão colegiado 

e à pertinência de sua atuação, instalando-se um clima de tensão e insegurança entre os 

diretores em sua maioria pouco favoráveis à sua implantação. Porém, é possível afirmarmos 

que o questionamento da autoridade única e máxima da função de diretor estava posto em alto 

e bom tom.

Esse momento coincidiu, em minha trajetória pessoal, com minha indicação para Diretora 

da escola de Monte Carmelo, por decisão e eleição do Colegiado da escola, em dezembro de 

1985. Comecei uma nova experiência profissional. No início dessa experiência, paralelamente 

a uma espécie de incômodo ante a prerrogativa de função de diretora de “autorizar ações” na 

escola correspondente ao costume de depender da aprovação do diretor, pude vivenciar, 

também, um outro lado da questão, isto é, o da impotência do diretor ante os padrões 

centralizados e burocráticos do sistema de ensino. Só então entendi o real significado de uma 

fala da diretora da escola ex-Polivalente de Araguari, nos anos de 1970: “Gostaria que um dia 

você viesse a ser diretora para entender porque não podemos fazer as coisas como 

acreditamos que devem ser (...)”. Não foi difícil constatar, embora mais pelo “sentir” do que 

pelo entendimento racional, o peso da centralização burocrática, formalista e hierárquica do 

Sistema de Ensino de Minas Gerais, notadamente no período de ênfase racionalizadora do 

governo Newton Cardoso4, coincráente com os primeiros anos de mmha exfiermncui como 

diretora, nos anos finais da década de 1980.

4 Newton Cardoso, filiado ao PMDB, Governador do Estado de Minas Gerais no período 1987-1991. Durante 
esse governo, a ênfase foi a reforma racionalizadora do Estado em geral. As ações da SEE/MG e, por seu 
turno, as das escolas, ficaram subordinadas a essa prioridade, de modo que a gestão colegiada das escolas 
perdeu interesse como política oficial. Embora não tenham sido revogados os dispositivos jurídicos e 
normativos que lhe conferiam legitimidade, principalmente a Resolução 4.787/83 e a Resolução 4.811/84, na 
prática o Colegiado deixou de ser critério oficial legitimador das decisões (SILVA, 1999).

Nesse período, a gestão colegiada de fato, nos moldes da tradição das Escolas 

Polivalentes, e reforçada pelas definições do Congresso Mineiro de Educação, foi fator 

decisivo de sobrevivência e continuidade do perfil da escola de Monte Carmelo. Refiro-me à 

manutenção de alguns ganhos de autonomia e identidade do projeto dos polivalentes, de 

continuidade das práticas participativas e das iniciativas político-pedagógicas da escola, de 

consolidação da equipe escolar e de fortalecimento de traços da cultura interna e da imagem 

da escola perante os alunos e a comunidade, correspondentes à tradição dos polivalentes.
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O terceiro momento corresponde aos anos de 1990, quando o Colegiado Escolar se tomou 

política oficial do Estado de Minas Gerais como órgão integrado à administração da escola 

conforme Decreto do então Governador Hélio Garcia5 6. No entanto, nesse momento, o 

entusiasmo relativo à gestão participativa era partilhado por poucos educadores. Segundo 

minha percepção, a implantação decretada ocorreu em clima de insegurança e resistência dos 

diretores e de certo ceticismo dos profissionais e, principalmente, de desconfiança quanto à 

participação na gestão, favorecendo expedientes antidemocráticas na escolha dos 

representantes, na participação e na tomada de decisões. Nesse período, alguns diretores 

induziam a escolha dos representantes, outros levavam a ata previamente escrita para colher 

assinaturas nas reuniões tal era a insegurança ou talvez a consideração de que a participação 

pouco acrescentaria ao melhor encaminhamento das questões da escola.

5 Segunda gestão de Hélio Garcia/1991-1994 no Govemo do Estado de Minas Gerais, tendo como titular da 
pasta da Educação, Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto, que fora, na primeira gestão de Garcia 
(1985/1986), Secretário da Reforma Administrativa e Desburocratização (MARQUES, 2000). Esse governo 
retoma o Colegiado dentre suas prioridades de política para o setor educacional, instituindo-o, agora, através 
do Decreto 33.334 de 17-01-1992, como órgão integrado à direção da escola e representativo da comunidade 
escolar, também com caráter deliberativo e consultivo. O decreto confere ao Secretário de Estado da Educação, 
baixar normas complementares, que, no caso, ocorreram através da Resolução 6 907 de 23-01-92 (SEE/Mg).

6 A Conferência Mundial sobre Educação para Todos - março de 1990, Jomtien, Tailândia - repõe a educação no 
centro das atenções mundiais e nacionais, acena com esforços integrados de valorização voltados para a 
educação básica em todo o mundo e estabelece o ano 2000 como marco de avaliação das ações. Sendo o Brasil 
um dos países signatários e que se comprometeram com os acordos definidos na Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos e com o Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de 
Aprendizagem/NEBAS. No país e, especificamente em Minas Gerais, a mobilização em torno das mudanças 
na educação criou expectativas positivas de valorização do magistério no interior das escolas, embora a 
conhecida cautela mineira nos sugerisse certa desconfiança com as propostas que vêem dos governos.

Considerando que, nesse período, o Colegiado foi implantado com base na retórica da 

qualidade da educação e associado a um conjunto de novos apelos como o princípio 

constitucional da gestão democrática, a valorização do magistério e da educação básica sob os 

auspícios da Conferência Mundial de Educação para Todos, as escolas e os primeiros 

diretores eleitos com a participação da comunidade sentiram-se atraídos por um discurso 

envofvente de quahdade educacional e escolar<5. Contraditoriamente, porém^ a participação, 
mesmo nas escolas e nos segmentos que a reivindicaram, esbarrava em dificuldades. Por 

exemplo, pretendia-se com a participação no Colegiado e nas Assembléias escolares 

fortalecer também a participação reivindicatória da categoria do magistério, esbarrava-se em 

questões práticas de conciliação de horários e disponibilidade de tempo para as reuniões e 

discussões. As ambigüidades e a pouca clareza da questão naquele momento parece contribuir 

para discussões apressadas, superficiais, restritas a pouco participadas, de modo a se auto- 

realizar a profecia do descompromisso da maioria do professorado.



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

16

Nesse sentido, embora as medidas propostas pela reforma educacional idealizada pela 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais no início dos anos 1990 encontrassem 

certa credibilidade e alguma sustentação teórica e prática, os diretores que antes ironizavam a 

burocracia e diziam que a escola se “acabaria em papéis”, agora parodiavam afirmando que a 

escola se afogaria em reuniões. A Secretaria da Educação de Minas Gerais fazia apologia da 

participação e, ao mesmo tempo, repudiava as reivindicações, considerando-as “queixas”. 

Entretanto, as queixas e os questionamentos persistiam, destacadamente os relacionados às 

condições de trabalho, aos baixos salários e às indefinições sobre o plano de carreira, aspectos 

não contemplados na reforma proposta e nem nos discursos, de modo convincente7.

7 Ao ser interrogado por um grupo de professores sobre previsões de aumento salarial, o Secretário Walfrido 
Mares Guia Neto responde que os altos índices de reprovação e de outros desperdícios do erário público não 
permitiam falar sobre esse assunto naquele momento e que, segundo as metas do governo, as medidas em 
implantação na educação resolveríam esse e outros graves problemas, como a capacitação de professores e os 
recursos de ensino; então, se trataria da questão salarial mais adequadamente, e associada à competência 
(Resposta do Secretário, ao ser abordado por um grupo de professores quando em visita à região passa por 
Monte Carmelo, inaugura uma escola municipal, e realiza um encontro com os educadores locais esclarecendo 
sobre as mudanças na educação, em 19/06/1992).

Ao longo da década de 1990, com o desenrolar da reforma, observava-se a continuidade 

de discrepâncias entre as expectativas criadas em torno da qualidade e as possibilidades de 

autonomia, dadas as restrições normativas que definiam padrões homogeneizantes e margens 

exíguas de atendimento a projetos e necessidades diferenciadas. A hierarquia se interpunha 

contradizendo os discursos da autonomia e da participação da comunidade. A pouca 

participação dos pais nas assembléias do Colegiado e outras discussões propostas nesse 

período resistiam aos esforços empreendidos, contrastando com uma expressiva presença nas 

reuniões sobre a vida escolar dos filhos. Por último, especialmente, a mim intrigava o fraco 

envolvimento (desinteresse?) do professorado no processo participativo, nesse momento de 

ênfase oficial na participação e nas propostas de mudanças.

Retomo minha experiência pessoal em relação ao primeiro movimento de reforma escolar 

pautado no projeto das Escolas Polivalentes, observando que os projetos oficiais de mudança 

acabam se pautando pela descontinuidade, pelo esquecimento, pelo retomo forçado ao velho 

de modo que as experiências passam para a história do sistema de ensino apenas como fatos. 

Estabelecendo um paralelo entre as situações, parece-me, a princípio, que a descontinuidade 

das propostas e o silêncio das autoridades em relação a experiências e compromissos com a 

educação constituem traços das reformas, resultando em esperanças frustradas, 

desmobilização e desperdícios.

No âmbito político-institucional, isso me leva também a considerar, por um lado, a 

constatação de Maria Lúcia Fortuna (2000) de que:



 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

17

Observando a presença de uma insatisfação constante com os chamados 
processos democráticos, principalmente na realidade escolar, arrisco levantar 
a hipótese de que os sujeitos decepcionam-se com a democracia, porque 
esperam dela um resultado, um fato acabado, uma conclusão (FORTUNA, 
2000, p.12).

Por outro lado, permite-me concordar com afirmação de Mara Marques (2000), para quem 

as instituições educacionais e o trabalho docente são focos recorrentes de atribuições sociais 

desqualifícadoras em função da inadequação a determinados valores e qualidades universais 

que configuram uma crise de qualidade. Diante disso, consideramos que “é preciso questionar 

continuamente esse mecanismo prático interpretativo que naturaliza a realidade, omite a 

história e oprime instituições e indivíduos numa crise particular de identidade social” (p. 229).

Advindas da experiência de professora e gestora escolar nesses diferentes momentos, tais 

constatações exigiam o auxílio sistemático da teoria com vistas ao aprofundamento da 

reflexão sobre a prática da docência e da gestão, o que constituiu a motivação ao meu ingresso 

no Programa de Mestrado em Educação da Universidade Federal de Uberlândia, em 2002. A 

opção pela temática do Colegiado Escolar na história da educação mineira como objeto de 

investigação se justifica, como se viu, por estar intrinsecamente associada a minha própria 

história de vida no âmbito do ideal da democratização da gestão escolar e, em última 

instância, da construção da escola autônoma e participativa. Porém, na condição de 

pesquisadora, a perspectiva da reflexão crítica e autocrítica tende a substituir aquele primeiro 

ideal profissional da missão educativa.

Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é compreender a temática da gestão colegiada em 

sua dimensão institucional - os Colegiados em Minas Gerais, nos anos de 1990 - a partir das 

categorias participação e autonomia empiricamente identificadas de modo recorrente na 

retórica e nas práticas das políticas públicas estaduais, buscando destacar as continuidades e 

rupturas históricas entre os diferentes momentos de gestão político-administrativa a partir das 

ações propostas pela Secretaria de Estado de Educação, bem como das percepções dos 

sujeitos envolvidos na prática colegiada escolar.

O alcance desses objetivos propostos implica, como ressalta Lúcia Bruno (2001), 

relacionar as reformas educacionais locais aos contextos mais amplos da realidade nacional e 

global do desenvolvimento capitalista globalizado, o que, entretanto,

põe em relevo não só as dificuldades dos estados nacionais na definição de 
suas políticas, mas, principalmente, traz à consideração a complexidade do 
quadro no qual estas devem ser analisadas. Esta observação é endossada pela 
concepção de Estado, segundo a qual este é concebido (...) como conjunto de 
todas as formas organizadas e, portanto, institucionalizadas do poder 
capitalista (p. 15).
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No âmbito das finalidades deste estudo - a configuração dos Colegiados escolares no 

contexto da Reforma Educacional - partimos dos seguintes pressupostos teórico- 

metodológicos preliminares:

(a) as retóricas e práticas de participação e autonomia indicam que as propostas e práticas 

de gestão escolar, nos diferentes momentos político-administrativos e político-culturais, se 

configuram em sínteses históricas das tendências ou modelos de gestão 

conservador/tradicional, democrático e gerencial para a constituição de subjetividades de 

gestores, professores, com envolvimento de pais/mães de alunos tendo em vista a mobilização 

de consensos;

(b) as propostas são pautadas no excesso de regulamentação jurídico-normativa, 

caracterizando a permanência da tendência conservadora/tradicional, burocrática e autoritária, 

expressa no caráter controlador da gestão da Secretaria de Estado da Educação de Minas 

Gerais (SEE/MG);

(c) as tendências de gestão são condicionadas por dimensões político-culturais do 

respectivo padrão de sociabilidade, mais especificamente pela questão da reforma do Estado, 

atualmente sob a influência neoliberal, e diretrizes internacionais, em termos de políticas 

públicas educacionais;

(d) há uma relação contraditória entre, digamos, o espírito dos princípios e da prática 

colegiada no âmbito do instituinte, ou seja, da construção coletiva e participativa inerente aos 

processos democráticos, e a existência formal do órgão Colegiado no âmbito do instituído, 

isto é, dos princípios e da prática normativa e burocrática estabelecida.

A relação entre o instituinte e o instituído se coloca neste estudo como um questionamento 

da própria cultura escolar participativa como um saber-poder que emerge da experiência 

concreta como força de mudança e construção da autonomia. Trata-se de uma idéia a partir 

das discussões de Marilena Chauí (2001) sobre o discurso competente. A autora se refere ao 

“discurso instituinte” como criador de realidades e inovação, e ao “discurso competente” 

como aquele “verdadeiro” porque autorizado pela organização e pela ciência. O último se 

torna natural, isto é, “desvinculado das amarras com o tempo originário de sua instituição” (p. 

6-7), profere-se independentemente da vontade e intervenção humanas, é próprio da 

organização e da razão que cultua patologicamente a cientificidade.

O discurso competente oculta o poder para exercê-lo, fala em nome da neutralidade 

racional, ocultando a dominação. Já o discurso instituinte nos remete aos homens enquanto 

sujeitos sociais e políticos, colocando-se na direção de um novo paradigma que situa a escola 
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e a gestão escolar como eixos do processo educativo autônomo. O mito moderno de que as 

leis e as normas da organização têm uma neutralidade racional básica, de tal modo que o 

Estado como aplicador da lei o faz em beneficio de todos, coloca-se na contramão da 

sociedade democrática. Na dominação legal ou racional ou burocrática moderna a 

legitimidade advém da crença na justiça da lei/norma, da correção e racionalidade associada à 

crença na superioridade do governante pelo conhecimento que detém, pelo estudo e pela 

comjpeténma (CHAUÍ, 2001).

A questão que nos orienta, portanto, é verificar até que ponto a gestão escolar, pautada na 

instituição dos Colegiados Escolares em contornos supostamente democráticos assumidos na 

década de 1990 e entrada do século XXI, em Minas Gerais, está relacionada à construção da 

escola participativa e autônoma nos termos da tendência democrática, no âmbito do 

instituinte. De um ponto de vista inicial, pautado em percepções empíricas, há fortes indícios 

de que, da forma como tem se configurado e sido conduzida, a existência institucional dos 

Colegiados Escolares não consubstancia, a priori, uma gestão escolar democrática.

Cabe destacar, tendo em vista sua complexidade em virtude de diferentes paradigmas 

históricos de administração ou gestão pública - os quais consideramos, conforme Lúcia 

Teixeira (2003), a partir dos modelos teóricos conservador/tradicional, democrático e 

gerencia - que a análise do objeto terá como eixo teórico-metodológico a abordagem histórica 

do presente. Esta escolha se assenta na compreensão de que “o objetivo do estudo histórico 

consiste em entender como as categorias do passado são trazidas para a presente” 

(POPKEWITZ, 1994, p. 194), sustentada conforme Marques (2003)8, como uma “dentre 

diferentes possibilidades analíticas”.

Buscamos em Teixeira (2003) o significado das tendências ou modelos de gestão8 9:

8 MARQUES, Mara Rúbia Alves. Abordagem teórico-metodológica de Thomas Popkewitz: subsídios para a 
pesquisa em educação. Texto para orientação. Mimeografado. (2003). Tais referências estão sistematizadas, 
também, em: Um Fino Tecido de Muitos Fios... Mudança Social e Reforma Educacional em Minas Gerais. 
Tese de Doutorado, Universidade Metodista de Piracicaba/UNIMEP, 2000.

9 Trata-se de definições expressas na pesquisa desenvolvida pelo Núcleo de Estudos do Conhecimento da 
Educação/NESCE, da Universidade Federal de Juiz de Fora/UFJF, em convênio com a SEE/MG, Diretoria de 
Desenvolvimento da Gestão Escolar e Acompanhamento Funcional/DDGA/SRH, intitulada “O Diretor da 
Unidade Escolar Frente às Tendências Presentes na Gestão da Escola Pública de Minas Gerais”, sob a 
coordenação geral da professora Dra. Lucia Helena Gonçalves Teixeira. RELATÓRIO FINAL, 2003.

a tendência conservadora firma raízes no modelo tradicional de organização 
escolar, burocrática, hierarquizada, rígida e formal. Tendência que busca um 
formato de organização escolar, decidido fora da escola e imposto por meio 
de um conjunto de preceitos legalmente instituídos e que devem ser 
fielmente observados por seus profissionais. Esse modelo cultiva a 
obediência às normas e o formalismo, valoriza o cumprimento do dever, o 
zelo no desenvolvimento das tarefas e o amor ao trabalho, mais que a 
competência e o aperfeiçoamento profissional;
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a tendência gerencial tem sua origem nas propostas de reforma do Estado 
que se impuseram na década de 90. (...) Apropria-se da idéia [democrática] 
de participação, conferindo-lhe um novo significado, ao abraçar uma 
racionalidade instrumental orientada, que visa reduzir os custos do 
empreendimento educativo. Direciona-se pela predição e o controle 
descentralizado das heterogeneidades a partir do produto, ficando a cargo 
dos órgãos centrais da administração do sistema a avaliação dos resultados. 
Ganha destaque nesse modelo, a questão da eficácia;

a tendência democrática que nasce da luta pela reformulação da instituição 
escolar e pela transformação da sociedade, tem como eixo central a questão 
democrática (...). Nela a dimensão política orienta as ações, que passam a ser 
vistas como meios para obtenção dos fins últimos da instituição escolar, o 
ensino de qualidade para todos.(...) Nela a horizontalidade do poder e das 
competências, a visão integral dos objetivos a realizar, a ação solidária na 
execução das ações contribuem para o alcance dos objetivos coletivamente 
definidos (TEIXEIRA, 2003, p. 26-27).

De um ponto de vista metodológico, no entanto, de acordo com Popkewitz (1994), a 

historicização da escolarização é constituída de regras e padrões de conhecimento ou de 

discursos constituídos socialmente, que correspondem a diferentes concepções de história ou 

de narrativas históricas. O autor considera “os estudos históricos como práticas discursivas” 

(p. 175), porque constroem objetos socialmente relevantes e propõem métodos adequados 

para interpretá-los e explicá-los, constituindo-se na “construção de narrativas históricas”, ou 

seja, de “sistemas de raciocínio que constroem ‘dados’ históricos” (Ibid, p. 179).

Assim, a partir do conceito de estrutura, entendido como “padrões que impõem certas 

regularidades, limites e alicerces à vida social, facilitando o entendimento e experiência do 

mundo”, Popkewitz (1997 apud MARQUES, 2003, p. 7) identifica dois possíveis significados 

de história. O primeiro concebe as estruturas como objetos a serem analisados no seu sentido 

estável, e o segundo as concebe como conceitos históricos dinâmicos, de forma a considerar 

tanto os aspectos de continuidade quanto o de descontinuidade, numa perspectiva mais 

maleável que considera também as rupturas. Nesse sentido, “um estudo das estruturas envolve 

a identificação de pressupostos e regras que não são reconhecidas nem mencionadas na vida 

diária, mas, mesmo assim, dão forma às atitudes” (Idem).

Em termos de continuidade, a discussão do autor sobre a reforma educacional reconhece, 

em síntese, que os contextos históricos esclarecem certas situações sociais e circunstâncias 

culturais, o que reafirma a importância do papel da história na concepção de mudança social e 

de reforma educacional. Isto significa que

as ocorrências da escolarização incorporam formas sociais herdadas de 
condições históricas. O passado intromete-se no presente como fronteiras 
dentro das quais ocorre a escolha e as possibilidades se tomam disponíveis. 
Neste contexto, o conceito de estrutura concentra-se nas coações e 
repressões colocadas na escolarização. Ao mesmo tempo, no entanto, a 
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atenção na estrutura vê a produção de inovações como o resultado das 
rupturas e modificações nas rotinas, hábitos e padrões existentes 
(POPKEWITZ, 1997 apud MARQUES, 2003, p. 7).

Em uma perspectiva de ruptura, depreende-se que os elementos históricos de continuidade 

“fazem parte de um novo campo social, não como uma história cronológica, mas como a 

história das transformações das relações institucionais, do conhecimento e do poder” (Ibid, p.

8). O ponto de vista teórico-metodológico da história como movimento de continuidades e 

rupturas seria, assim, uma alternativa analítica ao dualismo entre determinismo e 

voluntarismo das concepções tradicionais de história na pesquisa educacional.

Neste ponto, referindo-nos aos interesses de controle do Estado sobre a educação, faz-se 

pertinente à reflexão, a observação radical de Jorge Larrosa (2001) sobre a vontade de 

controlar a história, numa espécie de relação entre idealismo, voluntarismo e história. Para o 

autor, o sistema totalitário

é uma ordem estável e estabilizada, à qual repugna a incerteza. Por isso, o 
totalitarismo supõe a pretensão de projetar, planificar e fabricar o futuro, 
ainda que para isso tenha de antecipar e produzir, também, as pessoas que 
viverão no futuro, de modo que a continuidade do mundo permaneça 
garantida (p. 190).

O autor nos propõe interrogar sobre até que ponto toda a educação, entendida como a 

realização de um projeto, não seria reduzir a novidade da infância às condições presentes, 

referindo-se a formas de totalitarismo, tanto as antigas quanto as modernas, como uma espécie 

de “pretensão” que não é tanto conservadora quanto revolucionária,
não se trata tanto de assegurar a conservação de um velho mundo, quanto de 
fabricar um mundo novo. (...) O totalitarismo concebe a política como uma 
prática orientada à realização de uma idéia; e o terror inscrito na política 
totalitária deriva da assimetria entre a idéia que deve ser realizada, e a 
faticidade do mundo que a ela opõe resistência: se a realidade não se ajusta à 
idéia, pior para a realidade.(...) O novo [totalitarismo] tem uma amabilidade 
democrática e já não mostra uma organização política totalitária, no uso 
sistemático do terror (LARROSA, 2001, p. 191).

Em vista disso e no caso de nossa análise, o esforço é evitar uma história linear, 

evolucionista, cronológica, já que se procurará a história “do campo da reforma como práticas 

sociais e regulamentações sociais: as autoridades que codificam e interpretam as experiências 

sociais, a grade que especifica e classifica as categorias e os padrões institucionais que 

estruturam as regras do possível” (POPKEWITZ, 1997, apud MARQUES, 2003, p. 8).

Para além do âmbito estritamente histórico, tais considerações nos remeteram à 

possibilidade de uma análise das continuidades e rupturas entre as estratégias das reformas, 

implicadas nos programas formativos e nas percepções dos sujeitos envolvidos, dentro dos 

seguintes objetivos específicos:
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(a) analisar as características gerais das Reformas Educacionais nos anos 1990, 

evidenciando os sentidos das categorias participação e autonomia;

(b) analisar as tendências da política educacional mineira no período, bem como os 

delineamentos dados ao Colegiado Escolar e à gestão colegiada contidos nos documentos 

oficiais dos Programas de Capacitação de Dirigentes Escolares/PROCAD que sistematizam as 

concepções, diretrizes e implementação das reformas. Tal análise supõe a consideração dos 

antecedentes históricos do Colegiado Escolar em Minas Gerais como ponto de partida;

(c) verificar como o Colegiado Escolar tem sido percebido e vivenciado pelos sujeitos 

envolvidos na comunidade escolar, especificamente os diretores, professores e pais/mães de 

alunos participantes do Colegiado Escolar, tendo como referência escolas da rede pública 

estadual de ensino de Minas Gerais, de modo a verificar continuidades e rupturas nos padrões 

históricos da gestão, envolvidos nas práticas do Colegiado Escolar.

Tendo em vista tais objetivos, foram considerados os discursos veiculados nas duas fases 

do Programa de Capacitação de Dirigentes Escolares - PROCAD/1997 e PROCAD Fase 

Escola Sagarana/2001 - em termos das concepções e das práticas colegiadas. A ênfase nos 

discursos oficiais decorre do pressuposto de que a idéia de reforma não é um conceito neutro, 

mas envolve efeitos de poder. Segundo afirma Popkewitz (1994),

os discursos sobre educação, construídos na formulação de políticas 
educacionais, nos relatórios de reformas e nos documentos de outras 
posições institucionalmente legitimadas de autoridade não são meramente 
linguagens sobre educação: eles são parte dos processos produtivos da 
sociedade pelos quais os problemas são classificados e as práticas 
mobilizadas (p. 208).

Com vistas à abordagem contextualizada e analítica da realidade pesquisada, os dados 

oficiais foram complementados e analisados à luz da literatura acerca da temática, 

correspondente à revisão bibliográfica acerca do sentido das reformas educacionais e dos 

princípios da participação e da autonomia. Os dados foram comparados aos discursos dos 

sujeitos, considerados igualmente relevantes uma vez que, como afirma Marques (2000, p. 

32) em relação a uma das características das reformas, ou seja, à mobilização do público, 

“para a legitimidade de práticas de mudança deve haver uma coincidência entre o ideal social 

(racional, científico, objetivo) e o ideal individual (ilusório, utópico, subjetivo) de progresso, 

qualidade ou qualificação. [Deve haver] Identificação ideológica (ideal ou lógica?)”.

Desenvolvemos o trabalho de campo buscando compreender como os membros dos 

Colegiados Escolares percebem e praticam a autonomia e a participação nas reuniões e no 

contexto dos processos de tomada das decisões que envolvem as relações interinstitucionais, 

intergrupais e com o sistema escolar de ensino.
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Utilizamos como técnica de coleta de dados a entrevista semi-estruturada que possibilita 

ao pesquisador melhores condições para atribuir significado ao discurso e permite ao 

entrevistado maior conjunto de sinais como assinalam, entre outros, Bogdan e Bilklen (1994).

As entrevistas foram gravadas, transcritas e analisadas procurando apreender as 

percepções dos entrevistados, principalmente, em três aspectos: primeiro, quanto à 

importância conferida à ação colegiada; segundo, quanto à autonomia e à participação no 

âmbito das relações interinstitucionais; e terceiro, quanto à autonomia e participação no 

âmbito da ação e da representação políticas.

A coleta de dados teve por base escolas regulares de ensino fundamental e médio de duas 

cidades, tendo em vista maior amplitude da amostragem. As cidades se localizam na região do 

Triângulo Mineiro - Monte Carmelo e Uberlândia, cidades sede da 21a e 40» 

Superintendências Regionais de Ensino (SER/MG), respectivamente.

A definição das escolas, das respectivas localidades e dos entrevistados se deu em função 

de um critério básico, ou seja, entrevistar membros efetivos do Colegiado (eleitos para o 

período 2001-2003), com experiência anterior como representantes nesse órgão. Buscamos 

contemplar a diversidade de situações apresentadas, mantendo o critério básico.

Consoante as disponibilidades à nossa solicitação para as entrevistas, e atendendo 

plenamente aos critérios, a amostra constou de pais/mães, professores e diretores de seis 

escolas, ficando assim constituída:

(a) quanto às escolas, duas são de Monte Carmelo, uma das quais ministra o ensino 

fundamental - séries iniciais - e a outra, o ensino fundamental e médio; as outras quatro 

escolas são de Uberlândia e todas ministram o ensino fundamental e médio;

(b) quanto aos representantes dos pais/mães, dois têm filhos no ensino .médio e quatro, no 

ensino fundamental, sendo que uma tem filho nas séries iniciais;

(c) quanto aos representantes dos professores, quatro dentre eles atuam no ensino médio, 

um no ensino fundamental - séries iniciais e quatro, no ensino fundamental - séries finais;

(d) quanto aos dirigentes escolares, três estão em segundo mandato consecutivo e três, em 

primeiro mandato, sendo que um destes últimos não foi Presidente do Colegiado no período 

2001/2003.

As considerações anteriormente feitas sobre o possível sentido das reformas educacionais 

indicam que a análise empreendida se pauta, antes de tudo, por uma certa prudência e 

desconfiança no trato do objeto em questão - o Colegiado Escolar, tendo em vista sua posição 

institucional, mas também retórica, entre os âmbitos interno (escolar) e externo (cultural e 

social), que constituem a reforma educacional.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

24

O presente texto está estruturado de modo a contemplar as análises desenvolvidas, estando 

dividido em quatro capítulos.

O primeiro capítulo - As Reformas Educacionais e os Princípios da Participação e da 

Autonomia - trata das características gerais das reformas educacionais brasileiras da década 

de 1990, com destaque para as concepções teóricas de participação e autonomia, práticas 

sociais retóricas ou discursivas da gestão educacional.

O segundo capítulo - O Colegiado Escolar na Reforma Educacional Mineira - parte 

dos antecedentes históricos e trata das diretrizes internacionais e nacionais de sua mais recente 

configuração discursiva e institucional.

O terceiro capítulo - O Colegiado Escolar nos Programas de Formação de Dirigentes - 

trata das tendências da gestão colegiada conforme o PROCAD/1997 e o PROCAD/2001 - fase 

Escola Sagarana.

O quarto capítulo - As Racionalidades da Comunidade Escolar sobre a Prática 

Colegiada - trata dos modos de percepção e de prática colegiada, por parte da comunidade 

escolar, relativamente ao Colegiado Escolar na última década, com destaque para a Escola 

Sagarana.

Por último, apresentamos as Considerações Finais com o sentido de, em última instância, 

relacionar os âmbitos interno (escolar) e externo (político-cultural) da reforma educacional 

concernente ao Colegiado Escolar.

Nos limites deste estudo, esperamos contribuir para a ampliação das análises e reflexões 

sobre as políticas públicas e a gestão escolar em geral e, em última instância, para o 

desenvolvimento de ações democráticas efetivas no contexto da escola pública.



 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo I

As Reformas Educacionais
e os Princípios da Participação e da Autonomia

Reforma é uma palavra que faz referência à 
mobilização dos públicos (...). Ela não possui 
um significado especial. Nem tampouco 
significa progresso, em qualquer sentido 
absoluto, mas, implica sim uma consideração 
das relações de poder (Thomas Popkewitz).

Este capítulo tem por objetivo analisar as tendências gerais da gestão escolar nas reformas 

educacionais dos anos de 1990 a partir dos conceitos de participação e autonomia. 

Abordamos, em primeiro lugar, o significado e as características das reformas educacionais 

(mudanças internas no sistema de ensino) no atual contexto da reforma do Estado (mudanças 

externas). Em seguida, buscamos fundamentar os princípios teóricos e políticos de 

participação e de autonomia enquanto temas recorrentes no discurso das reformas 

educacionais, para compreender os mesmos aspectos presentes nas políticas educacionais 

mineiras.

1.1 Os Sentidos da Reforma Educacional

A referência à reforma educacional é pertinente à presente análise em sua relação com a 

mudança social e escolar. As reformas educacionais apresentam uma dinâmica própria e, para 

compreendê-las, devemos considerar que a indefinição semântica do termo reforma dá 

margem a uma diversidade muito grande de significados, abarcando tanto os aspectos 

internos, como os externos ao sistema escolar.

As reformas educacionais implementadas a partir dos anos 1980 têm despertado atenção 

de diferentes pesquisadores. Embora a maioria dos estudos focalize aspectos específicos dos 

países onde foram implementadas mais cedo (Inglaterra, Nova Zelândia, Austrália e Estados 

Unidos), segundo João Barroso (2001, 2002) começam a se desenvolver perspectivas 

comparados. No Brasil estas reformas foram implantadas a partir dos anos noventa e, 

igualmente, sido objeto de interesse dos estudiosos, indicando pontos comuns, bem como a 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

26

complexidade dos aspectos que as envolvem, ao lado de uma avaliação bastante negativa 

quanto aos efeitos sociais e ao alcance dos objetivos propriamente educacionais anunciados.

Entendemos que o estudo das reformas educacionais é um campo complexo e, ao mesmo 

tempo, privilegiado para a compreensão das relações entre a educação e o meio externo. 

Nesse senti^ conforme Gimeno Sacristán10 (1996\ cabe dmtmrnur as ' mtenções de reformas 

dirigidas a esses aspectos, como a adequação ao mundo do trabalho e à economia ou a um 

novo projeto social, de outras intenções orientadas para modificações no sistema interno, 

dirigidas às mudanças na “cultura interna” da escola, as de caráter mais técnico como a 

mudança nos métodos pedagógicos ou na estrutura dos postos de trabalho, entre outros. Essa 

distinção não deve excluir a consideração de que as mudanças nos aspectos internos possam 

destinar-se a cumprir demandas externas. Entretanto, nem sempre é fácil na prática separar 

esses aspectos e intenções, uma vez que os programas de reforma

10 SACRISTÁN, J. Gimeno (1996) faz uma síntese do estado da pesquisa e da avaliação das experiências que, 
segundo afirma, “reivindicam a denominação de reformas educacionais”, no final do século XX.

costumam ser uma mistura nem sempre explicitada de intenções e de 
práticas pertencentes a essas duas orientações, sem que se distingam muito 
bem, as medidas, os tempos, as resistências, os meios e as estratégias muito 
diferentes que são exigidas num caso e noutro. O ruído que se provoca em 
aspectos técnicos serve, em muitos casos, para justificar fraquezas ou 
encobrir propostas nas funções externas (p.56).

Ainda segundo o autor, as propostas de reforma constituem uma espécie de “provocação” 

do funcionamento normal do sistema escolar e, nesse sentido, oferecem uma oportunidade 

especial de tomar evidente sua realidade e sua dinâmica como construção histórica que se 

constitui na gestão do cotidiano, num processo lento de construção e reconstrução de modos 

de pensar, de comportamentos e de atitudes, cujas origens podem perder-se no tempo, 

dificultando a percepção de sua dimensão histórica. Isso significa que a realidade e a cultura 

de uma sociedade, grupo ou instituição, devem ser consideradas, em caso de propostas de 

mudanças, tanto na sua realidade concreta, como do processo de sua constituição, 

“determinada pela dialética cotidiana que se estabelece entre as práticas educacionais e as 

realidades sociais exteriores” (SACMSTÀN I996, p. 53). Oloservamos que os estudos de 

Teixeira (2002), relativamente aos impactos das reformas educacionais no contexto de escolas 

apontam nesse sentido.

A falta de uma análise global dos aspectos que envolvem a mudança na escola e nos 

sistemas de ensino pode explicar porque muitas reformas resultam em efeitos epidérmicos, 

porque elas se sucedem umas às outras e todas declaram praticamente as mesmas intenções, 

sobretudo no que se aplica às práticas e funções escolares internas. Teixeira (2003) chama 
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atenção, por exemplo, para a pressa dos reformadores do Estado em contraste com os 

requisitos da mudança cultural como um processo lento. Muitas vezes as reformas surgem 

como se fossem “convulsões periódicas e depois voltam repetidamente, porque fracassam, 

porque não extraem as lições do passado e não promovem as soluções corretas” (CUBAN 
apud SACRISTÁN, 1996, p. 54).

Nesse sentido, as ações empreendidas pelos governos, embora partam de necessidades 

reais e respondam com alguma competência a essas necessidades, parecem padecer segundo 

Saviani (1999), de uma incapacidade congênita de as resolver. Assim, os problemas da 

educação não se resolvem porque a lógica que preside as políticas educacionais as toma 

presas de um “círculo vicioso eivado de paradoxos” (p. 5) que se manifesta também no campo 

econômico geral.

O exposto reafirma a importância da compreensão das mudanças educacionais no 

contexto sócio-econômico-histórico e político, dadas as tensões nas relações entre o Estado 

definidor dos serviços e as demandas dos diversos setores sociais, e nos alerta para o caráter 

político das mudanças. Nesse sentido, afirmamos conforme Azevedo (2001), que o estudo das 

políticas educacionais deve ter presente que “as estruturas de poder e de dominação, os 

conflitos infiltrados por todo o tecido social, têm no Estado, o lócus de sua condensação” (p. 

5). A partir dessas considerações se infere que,

para entender as reformas por que passa a educação nos anos 90 é 
indispensável procurar identificar as diretrizes que o Estado imprime às 
políticas educacionais desde então e [também] em que medida estas são 
convergentes com as orientações presentes nas tentativas de reforma do 
Estado em outros âmbitos (OLIVEIRA, 2001, p. 94).

Também Regina Gracindo (1996) ressalta a importância de situar as micro-políticas e as 

políticas setoriais em suas correlações e ligações com as configurações de caráter estrutural 

mais amplas que lhes conferem maior visibilidade e sentido. Além de constituir-se uma 

exigência para uma compreensão mais abrangente, acrescente-se que, em tempos de 

globalização, as políticas adquiriram contornos específicos, uma vez que as relações entre 

nações assumem faces contraditórias decorrentes dos novos padrões de reconfiguração do 

desenvolvimento capitalista em nível internacional. De fato, a partir de pressões externas dos 

centros hegemônicos do poder mundial, numa relação de forças ou poder desigual, 

generalizou-se, com características particulares nos países da América Latina, um certo tipo 

de raciocínio que desconsidera as necessidades das maiorias locais. A escolarização e as 

mudanças nos sistemas de ensino nacionais refletem essa nova configuração das relações 
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entre nações centrais e periféricas, devendo ser analisadas no campo social do pensamento 
hegemônico’1.

No entanto, conforme argumenta Azevedo (2001, XV), embora as tendências e 

orientações de ordem global pesem na definição das ações locais dos Estados, estas são 

redefinidas localmente, experimentam “processos de re-contextualizacão impingidos pelas 

características históricas da sociedade local”, ainda que conservem as marcas de âmbito 

internacional. Para a autora, as políticas públicas são o “Estado em ‘ação’, são o que lhe dão 

materialidade e visibilidade”.

A análise sociológica de Popkewitz (1994), a partir de estudos da reforma nos Estados 

Unidos, questiona a “razão” ou a racionalidade, ou seja, a maneira moderna como 

raciocinamos sobre a reforma. Para o autor, no interior do discurso atual,
qualquer saber que não “reivindique ajudar”, “emancipar” e “fortalecer” as 
pessoas que descreve - sejam professores, crianças e, mais recentemente, os 
pais e as comunidades - é considerado irrazoável ou até antidemocrático. 
Meu objetivo ao historicizar a razão por traz da reforma e da pesquisa é 
mostrar que aquilo que assumimos como sendo o “bom senso” sobre o 
“conhecimento prático” [ciência aplicada na solução de problemas sociais] é, 
na realidade, o resultado de relações de poder específicas (p. 148).

Percebemos, em Popkewitz (1994; 1997), que reforma não postula, necessariamente, 

“melhorias”, como costumamos pensar, sendo antes “uma palavra que faz referência à 

mobilização dos públicos”. Esse aspecto foi interpretado por Sacristán (1996, p. 51- 52) como 

“estratégia que evoca movimento” sendo capaz de encontrar ressonância na opinião pública, 

gerando expectativas de mudança. Uma sensação de movimento que é capaz de provocar 

transformações, de modo que “às vezes o próprio anúncio do movimento chega a ser 

apresentado como sinônimo de mudança”, embora sem a certeza de que os anúncios se 

traduzam em medidas constantes destinadas a melhorar a educação, ou sem que os 

formuladores de políticas tenham, na maioria das vezes, que prestar contas do que realmente 

se fez ou o que resultou das ações.

Sacristán (1996) ressalta que as reformas encontram acolhida entre o público de 

educadores, ao que geralmente se segue “inevitável” decepção, em parte, por uma tendência 

em colocar “mais fé e esperança na hermenêutica e no discurso, do que na análise crítica e na 

experiência histórica” (p. 53). Para Popkewitz (1997), na linguagem política das reformas há 

11 Referimo-nos a um “raciocínio prático” que tende a impor soluções únicas e que, nos dias atuais, parece 
engendrar-se no senso comum, como resultado do êxito do neoliberalismo no campo cultural, ou seja, “o êxito 
do convencimento da não existência de outras alternativas para a organização e a prática social”. Essa 
“opacidade que cerca os novos processos sociais decorrentes da reorganização do capitalismo em escala 
mundial” constitui-se um desafio à melhor compreensão das ciências humanas e sociais (AZEVEDO, J. M. L., 
2001, p. IX-X).
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uma ‘função retórica’ que serve para fazer crer na existência de uma estratégia política para 

melhorar a oferta educacional, o que segundo Sacristán (1996), costuma passar despercebido. 

Por certo, afirma este autor, medidas isoladas não causariam repercussão e, ademais, as 

reformas podem justificar, inclusive, a existência dos reformadores - políticos e tecnocratas - 

um número significativo de profissionais que justificam sua existência.

Outro aspecto destacado por Sacristán (1996) relativamente às reformas, em geral, como 

políticas educacionais dos anos 1990 é que elas consistem numa forma de pensar que tende a 

sobrevalorizar objetivos e ideais incorporados a declarações de princípios de validade 

inquestionável - qualidade da educação, democratização, equidade, respeito às diversidades 

etc. - porém, visando mudanças que acomodam o sistema educativo aos objetivos nacionais e 

aos compromissos sociais adquiridos pelos países. A esse respeito acrescentamos conforme 

Licínio Lima (2001), que aos valores universais geralmente inscritos nas declarações de 

direito seguem-se, na orientação para a prática escolar, formas de controle e restrições 

(normativas, de recursos e condições) que contradizem os princípios anunciados.

Constituem-se as reformas educacionais, nesse sentido, de concepções de inovação que 

não vinculam as condições e os recursos necessários à concretização dos fins definidos, ou 

seja, a preocupação maior é com os baixos custos e com uma fácil e rápida consecução. Em 

outras palavras, trata-se de um “modelo generalizado que busca a mudança organizada e o 

controle organizado por meio de práticas chamadas reformas” (POPKEWITZ, 2000, p. 166). 

Tem-se, portanto, uma concepção útil para estimular a adesão e a criação de consensos em 

tomo de idéias-força de modo que no quadro das inter-relações Estado-educação-sociedade 
sobrevive, em grande medida, uma forma de entender a mudança social que 
se nutre de um certo messianismo e da mentalidade burocrática tradicional. 
Isto consiste em atribuir ao discurso que se difunde uma força capaz de 
transformar a prática, um discurso cuja realização se tomará realidade pela 
própria força da evidência de suas virtudes, e através da intervenção 
administrativa (SACRISTÁN, 1996, p.53).

Numa perspectiva de síntese, Sacristán (1996) condensa três características estruturais e 

contraditórias das reformas educacionais contemporâneas. A primeira característica estrutural 

se refere ao tom conservador, por um lado e tecnocrático, por outro. O primeiro expresso 

exatamente pelo retrocesso das ideologias progressistas e humanistas baseadas em valores 

como justiça, igualdade de direitos - equidade, dignidade humana, solidariedade, distribuição 

de riqueza e de capital cultural. Em contrapartida, ganham força a busca da eficácia e da 

“excelência” - êxito mediante um mercado escasso, a explicação das diferenças individuais 

por critérios unicamente psicológicos, a busca de resultados mensuráveis, a adaptação às 

necessidades do mercado de trabalho, incluindo a incorporação de novas tecnologias; enfim, 
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trata-se de esforços em reformar a educação voltada para critérios externos de adaptabilidade, 

melhoria da competitividade e emprego.

A segunda característica estrutural enfatiza o discurso da qualidade como justificativa das 

políticas e das reformas em meio à escassez de recursos e a uma crise de expansão. Traz como 

argumento subjacente a idéia de progresso segundo a qual, alcançado o alvo da quantidade, o 

desafio seguinte é o da qualidade, num sentido especial de rentabilidade. Isso, por um lado, 

significa “priorizar” onde, com que e como gastar e, por outro lado, exige maior controle 

sobre os gastos e também sobre o sistema escolar e seus componentes. Submetido a critérios 

de eficácia, o princípio da qualidade vai implantando uma nova tendência de cobrança de 

resultados, tendo em vista o investimento realizado. Tal perspectiva, além de impor uma 

reconversão da competência cultural, científica e pedagógica do professor, impõe também um 

retomo ao básico e aos mínimos de escolaridade, bem como ao tradicionalismo pedagógico. 

Como efeito, temos a redução das aspirações culturais em termos de escolarização.

A terceira característica estrutural tem a ver com transformações na administração e na 

gestão do sistema escolar, propondo uma reordenação do poder. O autor identifica nessa 

grande dimensão quatro aspectos: a) redistribuição do poder de decisão e controle entre as 

autoridades centrais e regionais; b) surgimento e reconhecimento da escola como centro de 

ações e unidade de inovação; c) movimentos e propostas que afetam a autonomia dos 

professores e, d) movimentos de reivindicação por maior participação dos pais. A propósito, 

Lima (2001) se refere a essa característica como uma “tendência para reificar a organização 

escolar (...) quer em normativos produzidos no seio da administração central, quer em 

trabalhos acadêmicos de vocação pedagógica” (p. 134) que adotam perspectivas gestionárias e 

acentuam fenômenos de integração em voga nos trabalhos sobre gestão de empresa.

Os autores consultados indicam, assim, que as tendências participativas que se auto- 

afirmam democratizadoras presentes nas atuais propostas de reforma educacional concentram, 

preocupações organizacionais/administrativas voltadas para a obtenção de resultados 

operacionais no sistema escolar, de modo que as propostas participativas e de autonomia 

resultam em concepções reduzidas e limitadas. E alerta, nesse sentido, Sacristán (1996), que 

as ligações e interferências mútuas entre tais frentes “não deixam ver, em muitos casos o 

esquema de conflito e controle que se desenha” em tomo da educação (p. 70).

Veja-se que, de modo semelhante, Sally Power e Geoff Whitty (2003) afirmam, a partir de 

estudos sobre políticas educacionais desenhadas sob os mesmos princípios em que as políticas 

brasileiras se inspiram, que não deveriamos esperar que os resultados de maior envolvimento 
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da comunidade fossem sempre progressistas ou mesmo favoráveis, sugerindo que “devíamos 

estar preparados a correr riscos para estabelecer uma política democrática” (p. 811112.

12 Power e Whity estudaram as reformas educacionais associadas às reformas do Estado em quatro contextos 
nacionais diferentes, nos quais essas reformas foram primeiro implantadas: Austrália, País de Gales, Inglaterra 
e Nova Zelândia. Todas sob o signo do que os autores denominam políticas educacionais de 
“empoderamento” das comunidades (Educação e Sociedade, Campinas, vol. 24, set. 2003).

Evidencia-se, nesse sentido, que os termos participação e autonomia, englobados no 

conceito de democracia, estão sujeitos a diferentes concepções e posicionamentos 

ideológicos, cuja definição requer cuidados conceituais, principalmente para se evitar 

prejuízos aos potenciais democráticos. Cabe assim, analisá-los pois assumem contornos 

contraditórios nas atuais políticas educacionais.

1.2 Ais Concepções de Participação e Autonomia

No contexto das atuais reformas educacionais, a descentralização do poder de decisão e 

controle social presente nas propostas de autonomia e valorização da participação da 

comunidade contém elementos de transformação na administração e na gestão dos sistemas 

educacionais que não se apresentavam, de início, com clareza suficiente nas reformas 

implementadas. Um exemplo disso é o fato de que, nos países de tradição descentralizada, e, 

do nosso ponto de vista, mais ainda nos países de tendência centralizada, como no Brasil, 

ocorreu um movimento de recentralização em termos de controle através de currículos, 

financiamento e avaliação (SACRISTÁN, 1996; LIMA, 2001).

O movimento de transformações, que coloca a escola como centro estratégico de 

mudanças aludindo a supostos benefícios da descentralização, reflete tais indefinições. Essa 

tendência, ao identificar na escola causas da crise educacional, propõe tomá-la centro de 

inovações e justifica a centralidade da gestão escolar. Segundo Lima (2001), a tendência em 

“reificar à escola” com propostas de projetos autônomos se reveste de um certo encantamento 

atraindo simpatizantes inclusive, de setores da esquerda. No entanto nos contextos atuais, o 

teor das propostas de autonomia da escola não passa de um “elogio da diversidade na 

execução periférica de decisões centrais” (p. 154).

Segundo Barroso (2002, p. 188), o que se assistiu foi uma “tentativa” de aumentar o poder 

dos pais (e da comunidade), em detrimento do poder profissional (e também corporativo) dos 

professores, e “uma alteração das funções e da estratégia do próprio Estado”, a partir de uma 

retórica de melhoria da qualidade e da eficiência do sistema de ensino.
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Para Sacristán (1996, p. 70), essa volta sobre o local e o regional - a escola e as 

comunidades - como “núcleos sociais portadores de diferenciações passíveis de serem 

reivindicadas” pode assentar-se num discurso que, como um “traço adicional da pós- 

modemidade”, destaca a diferença do singular. Significaria que, perdida talvez a esperança 

das transformações do sistema geral e nos grupos, passa-se da preocupação com a mudança 
global e do interesse por grandes projetos de mudança, a centrar-se na “importância de 

atender às particularidades” locais.

Barroso (2001) se refere à “territorialização”13 das políticas educacionais e da 

administração da educação, considerando distintas possibilidades para interpretar esse 

fenômeno. Segundo esse autor, para alguns se trata de uma tendência da sociedade pós- 

industrial em transferir “para as periferias a gestão das contradições que o centro não pode 

resolver”, mantendo o controle centralizado, enquanto para outros se trata de um instrumento 

para introduzir mecanismos da lógica de mercado e, portanto, uma forma peculiar de 

privatização ou ainda, como um processo auto-imposto de limitação “decidido e controlado 

pelo Estado com a finalidade de perpetuar-se no poder” (p. 14-15).

13 Conforme Barroso (2001, p. 14), o termo territorializaçãio é adotado como “um conceito difuso, que traduz 
uma realidade complexa e global da transformação das relações entre o Estado e a educação” nos finais do 
século, não se esgotando na dicotomia tradicional entre centralização e descentralização. Nesse sentido, o 
conceito “tem sido empregado para significar uma grande diversidade de princípios, dispositivos e processos 
inovadores, no domínio da planificação, formulação e administração das políticas educativas que, de um modo 
geral, vão no sentido de valorizar a afirmação dos poderes periféricos, a mobilização dos atores e a 
contextualização da ação política”.

Em tais perspectivas, a ênfase na autonomia escolar tem fins administrativos, afastando-se 

do campo da política e, nesse sentido, também se distancia da possibilidade democrática do 

protagonismo dos atores escolares. No entanto, essas propostas descentralizadoras não devem 

ser vistas unicamente como medidas técnico-administrativas destinadas a aliviar a carga do 

Estado premido por escassez de recursos e a atender objetivos modemizadores. A 

compreensão desses propósitos deve considerar seu caráter essencialmente político que os 

circunscreve em tendências mais amplas da globalização. Para Sacristán (1996), essas 

propostas não são alheias à ascensão de um novo liberalismo conservador que,

receoso diante de qualquer serviço público regulado pelo estado, condena a 
sua intervenção na vida dos indivíduos, reclamando para esses e para toda 
iniciativa privada a capacidade de se auto-regular. Quanto menos regulações 
existirem, mais liberdades terão as escolas privadas para elaborar suas 
propostas, diferenciar suas ofertas e competir, com uma “logomarca”, pela 
captação de clientes. A autonomia das escolas é uma reivindicação e uma 
concessão bem recebida por ideologias contrapostas, indício de que pode 
satisfazer aspirações muito diversas e que pode ser conduzida e desenvolvida 
em múltiplos sentidos, nem todos necessariamente de acordo com o de
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democratizar e tomar protagonistas àqueles grupos e pessoas aos quais a 
educação afeta (SACRISTÁN, 1996, p. 71-72 - grifos nossos).

O sentido de autonomia das propostas se configura, nesse contexto, mais' como 

“autonomia concedida”, em termos de delegar a responsabilidade pela iniciativa e pelo 

sucesso às escolares e grupos de professores, encobrindo a renúncia em arcar com os custos 

de uma melhoria no sistema total. Nesse sentido ocorre o que para Lima (201) consiste numa 

‘reconversão’ e não uma ‘inversão’ dos poderes. Alem disso, as justificativas relacionadas 

com a crise econômica entram como fundamento das medidas, de modo que a retórica da 

autonomia e da participação não deixa entrever que as propostas pressupõem
intensificação do trabalho dos professores, e por outro lado que, ao contrário 
do que se afirma, o desenvolvimento descentralizado, que supõe o 
atendimento diversificado de cada escola, em função de diferentes 
necessidades, resulta de fato, [como se presume] mais dispendioso 
economicamente do que a centralização (Ibid, p. 73).

Sob outro ângulo, segundo Popkewitz (1998), a associação entre descentralização, 

participação e autonomia reflete tendências da relação entre o próprio Estado e a sociedade 

civil com ênfase no controle sobre a subjetividade individual. A compreensão desse autor a 

respeito das complexas relações entre Estado e sociedade indica que a sociedade liberal 

democrática, desenvolvida no ocidente a partir do século XIX, estabeleceu uma nova relação 

entre o governo da sociedade e o governo do indivíduo. Assim, as doutrinas constitucionais 

desse século sobre a liberdade, os direitos e a lei que impuseram limites sobre as atividades do 

Estado baseavam-se na pressuposição da existência de indivíduos que agiam com 

responsabilidade pessoal para governar suas próprias condutas.

Prevaleceu, nesse sentido, a idéia de que a sociedade civil se governa por regras próprias e 

independentes da intervenção estatal, embora o Estado deva cuidar do bem-estar dos seus 

cidadãos, tanto na arena civil quanto na arena política. Mas, ainda conforme Popkewitz 

(1998), há uma contradição que anula a distinção estabelecida entre Estado e sociedade civil, 

ao vincular a identidade dos indivíduos aos padrões administrativos da govemação. Dessa 

forma o Estado, nas sociedades liberais, se constitui “por uma série de práticas que pretendem 

administrar socialmente a liberdade individual” (p. 160) deslocando para dentro do indivíduo 

as idéias de progresso social ou modernização, inerentes a uma cultura da redenção14.

'4 A cultura da redenção, nesse sentido, é uma construção que associa o progresso em sentido individualizado e, 
portanto, ressignificado ou transformado à auto-realização de cada um, pelo desenvolvimento de certas 
disposições internas inerentes associadas a certa concepção prevalente de homem e de cidadão. Dessa forma, a 
cultura legitima as práticas sociais das ciências e da educação, como produtoras de mudança pessoal e social. 
Como afirma Popkewitz (1994 apud MARQUES, 2003, p. 7), “nosso treinamento científico, freqüentemente 
faz com que deixemos de compreender a forma como o raciocínio da ciência traz inscritos princípios 
historicamente construídos de classificação e ordenação”, levando a uma naturalização da própria história.
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Nessa perspectiva, o poder se exerce pela normalização “de certas prioridades culturais de 

uma maneira que expulsa alguns grupos da participação”. Assim, ao analisar os discursos das 

reformas contemporâneas e suas propostas participativas e de autonomia, não deveriamos 
entendê-las como democráticas e emancipadoras, pois se trata antes de uma convocação para 

reconstituir princípios de participação e responsabilidade, de modo a “induzir os pais e a 

‘comunidade’ a subscrever as racionalidades políticas existentes a respeito da ação e da 

salvação”, contidas nas propostas de reforma educacional (POPKEWITZ, 1998, p. 155).

Na perspectiva de Barroso (2001, p. 16), as finalidades das novas propostas de gestão das 

atuais políticas de reforma educacional, sintetizadas no que consiste a “autonomia decretada”, 

inscrevem-se num conjunto de dispositivos reguladores ou “formas de racionalização a 

priorí” da organização e das ações das escolas. Na mesma linha de análise, para Lima (2001), 

disso resulta a valorização da participação sob formas pseudoparticipativas, mediante a 

formalização e ritualização, perante o reducionismo ao voto ou ao número de votantes. Tais 

mecamsmos são apresení:ados como sotoção para a crise15, propondo a mudança no papel do 

Estado que, de promotor, passa a definidor das políticas da educação, a estrategista que decide 

pela descentralização, transferindo para a escola e para a comunidade poderes e funções. A 

tendência geral é mudar a forma de controle de modo que “a regulação baseada em regras 

[impostas pela hierarquia] muda para regulação baseada em objetivos” (WALO 

HUTCMACHER, 1992 apud BARROSO, 2001, p. 13).

'5 Conforme Barroso (2001), desde o final dos anos de 1980, como tentativa de reação à crise, vários países vêm 
promovendo uma significativa alteração no papel do Estado, bem como nos processos de decisão e 
administração da educação. A crise para a qual se propõem reformas da educação, em vários partes do mundo, 
é designada pelo autor, como “teoria do governo sobrecarregado”, sendo determinada por um conjunto de 
cinco fatores: o crescimento exponencial do sistema educativo; a complexidade das situações geradas pela 
heterogeneidade dos alunos (individual, social e cultural); a quebra de confiança na relação entre educação e 
emprego; as restrições orçamentárias decorrentes da crise econômica; os disfuncionamentos burocráticos do 
aparelho administrativo do Estado (p. 12-13).

Entendemos, portanto, que esse processo é um fenômeno essencialmente político, que não 

se explica totalmente pelos aspectos jurídico-administrativos e por finalidades de 

racionalização e modernização, tais como os discursos das reformas direcionam o debate da 

questão. De fato, o vasto conjunto de opções inerentes às propostas de autonomia tem como 

pano de fundo um conflito de legitimidades

Entre o Estado e a sociedade, entre público e privado, entre os interesses 
comuns e os interesses individuais, entre o central e o local. (...) [No caso,] 
forçado pela complexidade dos problemas e a carência de recursos, o Estado 
devolve as “táticas”, mas conserva as “estratégias”, ou seja, substitui um 
controle direto, centrado no respeito das normas e dos regulamentos, por um 
controle remoto, baseado nos resultados (BARROSO, 2001, p. 14).
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Entretanto, o autor considera outra possibilidade política, numa perspectiva mais ampla, 

para o processo de “desterritorialização”. Nesse caso, a proposta está radicada em uma 

estratégia assentada no princípio da mobilização, mas como um processo de apropriação, por 

uma determinada comunidade, de diversos espaços sociais, sem colocar em causa nem 

dispensar o papel do Estado. A este cabe um papel na “produção de uma identidade nacional e 

instância integradora da coesão social no domínio da educação” (Ibid, p. 16), e um papel de 

garantidor das condições para que as escolas possam exercer sua autonomia.

A produção de uma identidade nacional de acordo com um projeto de sociedade mais 

justa e igualitária tem como finalidade para a escola pública, segundo Paro (2002), a 

universalização do saber historicamente produzido para as amplas camadas da população, 

visando dotá-las de conteúdos culturais potencializadores de sua luta pelo poder concentrado, 

atualmente, em mãos de uns poucos. Essa opção caracteriza um compromisso político com as 

maiorias populacionais, cuja tradução supõe cuidados para que

a educação escolar se realize, na forma e no conteúdo, de acordo com seus 
interesses, o que exige participação dos próprios usuários da escola pública 
nas decisões que aí se tomam. Sem essa participação dificilmente o Estado 
se disporá a atender os interesses das populações que, por sua condição 
econômica, encontram-se, em nossa sociedade, alijadas do poder político. 
Trata-se portanto de viabilizar o controle democrático do estado, no sentido 
de leva-lo a atender os interesses das camadas majoritárias da população (p. 
78 - grifos nossos).

Por outro lado, os sentidos das mudanças social e educacional, sendo condicionados pelo 

contexto sócio-histórico-cultural e político, isto é, sujeitos à dinâmica própria das relações 

histórico-sociais, podem tomar forma sob diferentes sentidos, surgir do desejo que se radica 

nos atores sociais e imprimir direção à mudança social voltada para as demandas da 

população, ou serem desencadeados e implementadas pelos órgãos do governo como formas 

“delegadas” e orientadas por objetivos e critérios submetidos às tendências atuais da reforma 

modemizadora do Estado.

Na primeira possibilidade, a autonomia passa de decretada, isto é de mandato normativo 

autoritário e destinado a aperfeiçoar mecanismos institucionais de controle interno, a processo 

em construção. Como tal, define-se como um “conceito relacionai”, etimologicamente 

associado à idéia de autogovemo, que segundo Barroso (2001, p. 15) “pressupõe liberdade (e 

capacidade) de decidir, mas não se confunde com independência”. Quando dizemos que 

autonomia é um conceito relacionai significa evidenciar que “somos sempre dependentes de 

alguém ou de alguma coisa” e, portanto, que a ação se exerce,

sempre num contexto de interdependência e num sistema de relações. A 
autonomia é (...) um conceito que exprime sempre certo grau de relatividade: 
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somos mais, ou menos, autônomos; podemos ser autônomos em relação a 
umas coisas e não o ser em relação a outras (BARROSO, 2001, p. 16).

Nesse enfoque, mais do que regulamentar, ao Estado cabe disponibilizar condições que 

propiciem a construção da autonomia em todos os sentidos, diminuindo a dependência 

vertical entre as escolas e o sistema de ensino. Supõe contemplar o específico de cada escola 

e, igualmente, os princípios de um projeto nacional para a . educação que garantem a 

igualdade. Não se trata de minimizar a importância das disposições legais, e o papel do Estado 
na garantia dos direitos fundamentais^, mas de ressaltar que relativamente à 

operacionalização, a autonomia da escola é uma construção complexa, ou seja, é resultante da 

confluência de distintas “lógicas e interesses (políticos, gestionários, profissionais e 

pedagógicos) que é preciso saber gerir, integrar e negociar” (Ibid, p. 16). Depreende-se, que a 

autonomia toma forma como “expressão da unidade social que é a escola” e, nesse sentido, 
não é a autonomia dos professores, ou a dos pais, ou a dos gestores. (...) É 
um campo de forças, onde se confrontam e equilibram diferentes detentores 
de influência (externa e interna) dentre os quais se destacam: o governo, a 
administração, os professores, os alunos, os pais e outros membros da 
sociedade local. A autonomia da escola (...) não pré-existe aos indivíduos [e 
não pode ser construída] sem o reconhecimento da “autonomia dos 
indivíduos” que a compõem. Ela é, portanto, o resultado da ação concreta 
dos indivíduos que a constituem, no uso de suas margens de autonomia 
relativa (BARROSO, 2001, p. 17-18).

Consoante esse mesmo raciocínio, para Gustavo Gutiérrez e Afrânio Catani (2001, p. 69), 

a autonomia da escola se constrói “no desafio da prática participativa escolar”, 

especificamente no caso da escola pública no Brasil, num contexto de ralações entre 

desiguais, cuja construção requer dos diversos atores, esforços pessoais, organizacionais e 

associativos para superar a cultura autoritária e burocratizada na família, na escola, na 

sociedade* 17 *. Tendo em vista a autonomia como processo, e sua importância na 

democratização da escola, entendemos que sua efetivação é, simultaneamente, outorga e 

c°nqmsta (BARROU 2°01); ou, conforme Carmen Neves (1995) é possibilidade e 

16 Assegurar nos dispositivos maiores da nação o “direito” à participação política em geral, e nas instituições 
escolares em particular, através de conselhos e similares é admitido como condição necessária, pois como 
afirma Paro (2001), retira a participação do âmbito da concessão de uma autoridade benevolente, para o 
âmbito do direito de cidadania. Se tais dispositivos normativos da organização administrativa do Estado não 
são, necessariamente, prejudiciais à participação (GUTIERREZ e CATANI, 2001), os diversos autores 
consultados advertem sobre o caráter contraditório dos mesmos.

17 Para o caso da escola pública no Brasil, Gutiérrez e Catani (2001) chamam a atenção ainda, para dois fatores 
que tomam mais complexas as questões da autonomia e da participação: um se refere ao quadro de muitas 
carências materiais e financeiras no enfrentamento dos desafios atuais e, outro, ao fato de encontrarmos uma 
“comunidade não muita preparada” (p. 70) para a gestão participativa.

18 Neves (1995) parte do pressuposto de que, quando faltarem à escola os mecanismos operacionais, a infra- 
estrutura e a capacitação entre outros fatores necessários ao bom exercício da autonomia, o sistema central 
deverá oferecer-lhe estas condições. De modo que outorgar a autonomia e abandonar às próprias condições, 
resulta antidemocrático, sendo fator de aumento, senão de agravamento, das desigualdades.



 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

37

capacidade ou seja, vontade e decisão política dos dirigentes maiores e competência técnica e 

política da escola em conquistá-la.

Entretanto, no que se refere às propostas participativas, e de autonomia nas reformas 

educacionais oficiais, embora anunciem mudanças com objetivos de restaurar ideais . 

democráticos e criar instrumentos que devolvam poder às unidades escolares e aos atores 

sociais, apresentam aspectos problemáticos dado o modelo neoliberal no qual se inscrevem, 

que não é alheio a proposições de caráter democrático. Diante disso, o discurso democrático 

não é totalmente afastado, mas,
reconvertido e subordinado à ideologia da modernização, e com ela 
compatibilizado, dados os elevados ganhos simbólicos e de legitimidade que 
daí provêm. Nesse sentido, as prioridades políticas tendem a ser 
estabelecidas em função da segunda, e não do primeiro, ao mesmo tempo 
que se constrói uma nova semântica que permite utilizar as mesmas palavras 
(democratização, participação, autonomia, descentralização, justiça social, 
etc.) com novos significados (LIMA, 2001, p. 124).

Nesse sentido, como ressalta o referido autor, acontece em nível retórico, a conservação 

do discurso democrático e do elogio à participação como fundamentos que aparecem nos 

aspectos mais visíveis para o público em geral. Como declaração de princípios, estão 

presentes nos preâmbulos das leis, na apresentação pública das medidas e na ■ propaganda 

oficial. Já o discurso da modernização é reservado para o domínio da regulamentação e da 

ação política, ou seja, nas medidas operacionais menos sujeitas a critérios discursivos. Na 

operacionalização se toma mais evidente o caráter inconciliável das duas dimensões.

Ainda segundo o autor, por essa via as perspectivas neo-tayloristas se introduziram na 

administração da educação como uma elaborada e sofisticada combinação de elementos das 

relações humanas e das teorias organizacionais, entre outras influências, dificultando sua 

crítica19. Como conseqüência a administração e a organização escolares vão se apresentando, 

progressivamente,

l9A partir do conhecimento teórico aprofundado da teoria das organizações Lima (2001) se propõe a “desocultar” 
a lógica neo-taylorista que entende estar subjacente às formulações das atuais propostas de gestão educacional. 
Segundo esse autor estas propostas apresentam uma grande capacidade de apropriação dos saberes teóricos e 
de integração e uso dos aparelhos conceituais - e também dos discursos sociais - construindo uma elaboração 
muito sofisticada que oculta a lógica profunda de sua base positivista e de sua racionalidade técnica que 
empurra a “natureza política da escola para a sala de espera da teoria e prática educativas” (p. 128).

despolitizadas e desideologizadas, naturalizadas enquanto instrumentos 
técnico-racionais, (auto) justificadas e legitimadas na base dos imperativos 
de modernização e de reforma educativa. As exigências de modernização e 
as pressões econômicas e de mercado são intencionalmente desarticuladas 
dos contextos políticos e sociais concretos e dos enquadramentos 
institucionais precisos [dos movimentos sociais e grupos de interesse como 
sindicatos, partidos e dos parlamentos; assim], a eficácia, porque assente na 
mono-racionalidade, impõe-se independente dos contextos (...); a 
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“empresarialização”da educação configura-se como the one best way para a 
consecução de opções políticas e sociais que são apresentadas como 
determinantes macro-econômicos (LIMA, 2001, p. 125).

A modernização da administração escolar como determinismo econômico camufla a 

opção política criando, conforme o mesmo autor, uma espécie de “grelha” de leitura da 

realidade educacional que oculta a conflitualidade dos interesses de distintos grupos e suas 

demandas educacionais. Sob esse crivo, expresso pelos termos eficiência e eficácia, introduz- 

se na gestão escolar uma “reforma cultural”:

Fala-se, repetidamente, de “pólos de excelência”, “serviços eficazes”, 
serviços e bens educativos, associando-se autonomia a qualidade, 
participação a coesão, ou a cooperação da comunidade escolar, e, sem deixar 
margem para dúvidas, cita-se a máxima “aquilo que se mede alcança-se mais 
facilmente” (Ibid, p. 125).

Nesse campo das reformas, a administração democrática se toma gestão participativa, e 

não participação nos processos de decisão. O conflito originário, que se radica em assimetrias 

de poder, como luta política com potencial de influir sobre os resultados não é mencionado; 

ao invés, fala-se apenas em desentendimentos interpessoais, geralmente atribuídos a 

deficiências de comunicação, pelo que se busca a participação administrativa como fator de 

coesão. A participação se toma condição obrigatória, meio e condição da consecução dos fins 

- consenso imposto - da organização, técnica de gestão, colaboração. Enfim, nesse contexto de 

modernização, o que se valoriza é o administrativo, uma ênfase que ignora as diferenças de 

natureza entre as práticas políticas e as atividades administrativas.

Uma proposta alternativa, segundo Paro (2002), não significa desconsiderar a importância 

dos aspectos administrativos, mas dimensionar sua natureza específica e a natureza das 

práticas políticas, bem como de suas inter-relações. Nesse caso, invertendo-se a relação 

burocrática pela precedência do político sobre o administrativo, este passa a ser atividade 

meio. Nesses termos, o estabelecimento de objetivos (políticos) antecede e, certamente, 

condiciona o processo de atingi-los (atividade administrativa):

Então, a prática política precisa anteceder a atividade administrativa, 
alimentando a luta pela conquista das condições objetivas que possibilitarão 
a realização do processo administrativo. Mas essa precedência lógica não 
deve servir de pretexto para ignorarmos a importância determinante, 
também, da atividade administrativa. Como já afirmamos, estabelecido o 
objetivo educativo, é pela atividade administrativa enquanto prática 
mediadora que se consegue alcançá-lo. A prática administrativa toma o fim

20 Nesse enfooue, ‘ ‘ser moderno f ser eficaa”. A moderniiaçço, para o futuro, siiniiiicrá raciinaliiaçço, eficácii, 
eficiência, cIciocs da solução afrtc, otimização, relação favorável custo/benefício, progresso. O império da 
rçcioaçlidçdn ecnnômicç institui a procura da eficácia à esaçlç universal, dieaeasçndo a historia, 
menosprezando a pergunta fssfnaiçl - eficácia para que, segundo quem e em beneficio de quem? - e 
rfcusçndo outra resposta, que ooo c do progresso e a do interesse geral (LIMA, 2001, p. 119).
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como dado, por isso ela precisa ser complementada, subsidiada, pela 
atividade política. Mas, estabelecido o objetivo, só a partir da racionalidade 

. na utilização dos recursos, objeto da prática administrativa, é possível
alcançá-lo de forma efetiva. Afinal, a própria busca do poder político, 
enquanto objetivo que se propõe, é algo que precisa ser convenientemente 
administrado (PArO, 2002, p. 78-79).

A integração entre as práticas políticas e administrativas recoloca as questões da 

participação e da autonomia da escola a serviço de um novo projeto social e escolar de modo 

a “tirar proveito do caráter político e administrativo das práticas que se dão no interior da 

escola”. Nesse contexto, a disponibilidade de canais administrativos - e também políticos - de 

pressão e de controle sobre o Estado situa-se na direção das possibilidades históricas e 

políticas de tirar a escola pública “do que ela é hoje: uma mistificação, uma negação do 

direito à educação” (Ibid, p. 79). Isso significa afirmar a necessidade de aparelhar a escola 

pública, entre outros, de espaços que garantam a participação:
Estou falando de providências que dizem respeito à instalação de uma 
estrutura político-administrativa adequada à participação nas tomadas de 
decisão de todos os setores que aí tem presença, em especial seus usuários, 
(...) mecanismos institucionais que viabilizem e incentivem: processos 
eletivos para escolha dos dirigentes escolares; conselhos de escola formados 
pelos vários segmentos da unidade escolar (pais, alunos, professores, 
funcionários) e com efetiva função política de direção da escola; grêmio 
estudantil, associação de pais, professores e funcionários, como fóruns de 
constante discussão dos múltiplos interesses (PARO, 2000, p. 80).

Entretanto, como vimos analisando, as atuais propostas gestionárias, presas de uma 

perspectiva mono racional colocam a participação como instrumento para atingir os melhores 

resultados possíveis, de modo que esta perde importância como debate político (MARTA 

SASTRE, 2003). As perspectivas de gestão escolar nas atuais propostas priorizam o 

encaminhamento de soluções, a criatividade nas adversidades e carências, e não a participação 

ativa dos agentes escolares em todas as questões de interesse público com afirmação de igual 

participação de todos. Não contemplam, como salienta Flávia Werle (2003, p. 25), que a 

discussão e a participação tenham como conseqüência a possibilidade de “retardar a tomada 

de decisões” caracterizando, contextos democrático de fato.

Nesse sentido, a inovação da “participação na gestão escolar” introduzida pelas reformas 

educacionais representa, simplesmente, como salienta Virgínio Sá (2001):

Uma ilusão de participação local no processo de tomada de decisão. Isto bem 
pode ter o efeito de fortalecer a confiança pública na legitimidade das 
políticas que estão a ser seguidas no interior do sistema educativo. Contudo, 
a função latente, mesmo que não desejada, pode ser o reforço da posição das 
elites político-administrativas em última instância responsáveis pela 
educação pública (SÁ, 2001, p. 94).
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De forma semelhante, a importância da autonomia advém de seu uso instrumental, pela 

reificação do lócus escolar ou “elogio à diversidade na execução periférica das decisões 

centrais” (LIMA, 2001, p. 161). Não se trata, conforme Barroso (2001) de um 

“reconhecimento”, mas de “concessão” à diversidade do real, sob o suposto da comunidade21. 

Embora a autonomia seja associada à ampliação de participação na direção das escolas e se 

apresente sustentada por projetos locais, de fato, objetiva integração e colaboração e não tem 

em vista representação e intervenção políticas configurando vencedores e vencidos num 

processo de luta democrática entre propostas distintas. Essa autonomia representa uma 

‘estratégia’ para reduzir os conflitos interinstitucionais, tratando-se, pois, de ‘delegação 

política’ que remete às escolas

21 O comunidade pode ser tomado em diferentes sentidos. Em oposição à sociedade, “a comunidade é um
grupo local, altamente integrado, em que predominam contactos primários”; o termo pode referir-se a um 
agrupamento de pessoas que vivem/convivem numa determinada área geográfica ou espaço comum, “unido 
por interesses comuns e que participa das condições gerais de vida”(Dicionário de Sociologia, Porto Alegre: 
Editora Globo, 1970). No caso presente, “comunidade educativa” refere-se a uma construção manipulante na 
base de uma participação meramente funcional, consoante posições políticas neoliberais, e que tem como 
objetivos dissimular assimetrias de poder e divergências entre objetivos e interesses (LIMA, 2001, p. 135).

a gestão de conflitos, em períodos de crise ou de contestação, 
responsabilizando os seus órgãos pela execução das orientações políticas 
centralmente produzidas, em total conformidade, sem lhes permitir uma 
intervenção legítima na formulação dessas políticas e sem admitir que parte 
delas poderão e deverão, ser assumidas a nível escolar (Ibid, p. 161).

Percebemos que no contexto das propostas e na prática das reformas, conforme ressaltam 

Gutiérrez e Catani (2001), autonomia e participação são inter-relacionadas e imbricadas, e são 

questões que comportam interpretações teóricas diversas. Cabe, entretanto, considerar a 

perspectiva da prática participativa. Dentre autores que abordaram essa questão no estudo das 

reformas mineiras, destacamos Maria Aparecida da Silva (2001), que diante da necessidade 

de qualificar o termo participação e da dificuldade em defini-lo, bem como da diversidade de 

concepções e posicionamentos ideológicos que o envolvem, utiliza conceitos de Carlos Motta 

(1987) como, as distinções entre co-gestão e auto-gestão, participação conflitante e 

participação funcional para compreensão dos processos participativos na organização escolar.

Por um lado, para Jamil Cury (2001), a participação autêntica significa partilhar o poder, 

decidir, influir, “dar e ter parte”. Supõe, por um lado um movimento que “visa informar, dar 

publicidade e, outro, que é estar presente, ser considerado parceiro nas grandes definições de 

uma deliberação ou de um ordenamento” (p. 51). Por outro lado, conforme Motta (1984), nas 

organizações da sociedade capitalista moderna, caracterizada por interesses antagônicos, a 

participação convive com os interesses de “cooptar”, ou seja, de corromper, persuadir, 

seduzir, manipular.
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Se, por um lado, tais constrangimentos não retiram o caráter de possibilidade do processo 
participativo, por outro, afetam-no sensivelmente, pois participar “implica num desejo” e as 

pessoas educadas em contextos autoritários “podem simplesmente preferir não participar”, 

uma vez que esse ato envolve certo desgaste tanto físico como emocional (MOTTA, 1984, p. 

201). Por outro lado, Lima (2001, p. 84) considera que todo tipo de participação comporta 

inconveniente, de modo que, mesmo em condições avaliadas como ótimas “os atores podem 

não estar interessados em participar”. Nessa perspectiva se considera, do ponto de vista dos 

diferentes atores, a importância, a oportunidade e as vantagens da participação.

No entanto, mesmo recusando a lógica do custo-benefício, Lima (2001)22 propõe 

questionar os “mitos” que foram construídos em tomo da participação e ressalta a importância 

de se estar aberto a outras perspectivas pois “a participação no governo das organizações 

representa um fenômeno complexo e polifacetado” (p. 86) diante do qual é necessário levar 

em consideração, a diversidade de situações e interesses, os significados formais e normativos 

da participação proposta, as áreas de influência previstas para os atores e o tipo de decisões 

que legitimamente podem ser tomadas. Isto significa que é indispensável, segundo o autor, 
recusar o tratamento da participação enquanto fenômeno globalmente 
passível de caracterização, sem distinção de categorias e de grupos de atores, 
de estratos sócio organizacionais diferenciados, de participantes internos e 
externos e, no limite, de superiores e subordinados (p. 87).

22 “Trata-se, portanto de questionar os mitos que em redor da participação foram sendo constmídos, de admitir 
que, mesmo em condições consideradas optimas, os atores podem não estar interessados em participar, que 
qualquer tipo de participação acarreta inconvenientes e não só vantagem, que os subordinados podem 
expressar maior ou menor desejo de participar (...), e de examinar outras concepções do gênero que em boa 
parte contrariam as que foram desenvolvidas na seqüência dos movimentos das relações humanas (...)” 
(LIMA, 2001, p. 64).

Nesse sentido, a não-participação é uma das orientações possíveis e pode, caracterizar-se 

como uma opção política ou uma “racionalidade estratégica dos atores” conforme ainda 

ressalta esse autor. Nessa linha de análise, Sá (2001) chama atenção para a necessidade de 

olhar além da simples presença ou ausência de pais, professores e outros segmentos da 

comunidade em órgãos instituídos, assembléias e outros rituais públicos, pois se ater a tais 

fatos exteriores significa elevar à categoria de participação o que seria sua condição, bem 

como desprezar outros fatores relevantes da questão.

Como também analisa Motta (1984), participar não se identifica, simplesmente, com o 

opinar de todas as pessoas em todas as matérias, mas “implica necessariamente em algum 

mecanismo de influência sobre o poder” (p. 202); pressupõe, portanto, admitir a 

complexidade das organizações ou a presença do conflito ou conflitualidade que envolve a 
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participação, entendendo-se que a sociedade ou as coletividades menores (como a empresa e a 

escola) é pluralista, constituindo-se num sistema de pessoas e grupos heterogêneos.

Nesse sentido, para Silva (2001), analisar a participação dos trabalhadores no contexto das 

propostas da reforma educacional requer distinguir até que ponto os interesses são 

efetivamente considerados e, até que ponto são manipulados. A partir de Motta (1987), a 

autora afirma que a participação não significa sempre “assumir um poder” ou auto-gestão, 

mas pode ter o sentido de “participar de um poder”, isto é, co-gestão, excluindo, neste caso, 

qualquer alteração radical na estrutura de poder. Assim, as propostas de participação 

administrativa podem ocorrer em sentido que não rompe com a dominação, embora possam 

minimizar seu poder coercitivo.

Nessa linha de raciocínio, historicamente , os movimentos participacionistas surgiram 

como oposição ao taylorismo, ou seja, como oposição à exploração e opressão no mundo do 

trabalho fabril, caracterizando-se como participação conflitual em oposição à participação 

funcional. No caso específico da educação, a participação conflitual caracteriza um nível de 

embates sociais entre trabalhadores e gestores do Estado, em que os primeiros exigem o 

controle sobre o trabalho, esbarrando nas normas instituídas. A participação funcional 

consiste na prática de reuniões periódicas entre escalões hierárquicos ou entre administradores 

e administradas para debates, consultas e informações, caracterizando uma forma de 

participação mais restritiva e voltada para consecução dos fins da organização (MOTTA, 

1984 apud SILVA, 2001).

A participação administrativa24, segundo Motta (1984\ é um tipo especial 2 * de participado 

que se organiza por representação, apresentando-se sob as formas de co-gestão e a 

participação em comissões. Segundo o autor, a co-gestão é uma forma avançada de 

participação que implica em co-decisão ou poder normativo, em algumas matérias, e 

consultivo, em outras. O autor insere os órgãos colegiados existentes no plano da 

administração das escolas - reunindo representantes do corpo docente e discente - como 

formas assemelhadas ao que se constituiría a participação em comissões de fábrica, com 

caráter consultivo ou deliberativo.

23 Historicamente o taylorismo implicou na destruição dos restos de oficio que o trabalho conservava, de tal 
modo que separou concepção de execução, introduzindo tempos e movimentos rígidos. Seguiu-se o fordismo 
que introduziu a organização rígida do espaço. O trabalho - a organização do trabalho - passou a ser 
administrado racionalmente, além da utilização de sanções disciplinares e da regulação das relações sociais em 
benefício da produtividade (Motta, 1984),.

24 Motta (1984) entende que o mundo hoje, tornou-se um mundo administrado, um mundo onde predominam
organizações, sendo o Estado moderno uma grande organização. Considera que, sendo a administração 
exercida por um pequeno grupo que decide, planeja e controla, os outros são comandados, caracterizando-se
uma opressão. A participação seria uma das formas de minimizar o poder coercitivo da administração.
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Diante do exposto Silva (2001) considera uma questão complexa a participação na 

administração escolar como forma de controle democrático da educação pública pelos 

trabalhadores da educação. Para a autora, o “controle compartilhado - controle em detalhe” da 

escola é viável quando os profissionais, pais, alunos e elementos da comunidade passam a ter 

assento no Colegiado para discussão e tomada de decisões relativas às questões pedagógicas, 

havendo, por conseguinte, nesse caso,
uma margem de participação no que se refere às tarefas de trabalho quando 
profissionais, membros da comunidade, pais e alunos libertam-se do controle 
do Estado, buscando a democratização do espaço escolar. Dessa forma, 
obtém-se consentimento, uma vez que esta participação é funcional, isto é, 
dirigida ao alcance dos objetivos de maior produtividade (p. 167).

Entretanto, ainda segundo a autora, quando se trata da participação no controle do 

trabalho, e da administração da força de trabalho dos profissionais da educação, ocorre que os 

pais, alunos e membros da comunidade acabam se esbarrando na hierarquia e no controle do 

Estado, tratando-se nesse nível, de “administração conflitante”. Enfim, considera que, embora 

os níveis pedagógico e administrativo da participação sejam passíveis de consideração em 

separado, numa perspectiva de avanço democrático na administração participativa, como 

desejado, é necessário considerar a possibilidade de articulação entre as duas, uma vez que 

o conjunto das propostas de administração participada, hoje em voga nos 
meios empresariais e educacionais, postula que os dispositivos participativos 
têm como função fazer circular a informação entre os participantes e 
incentivá-los a partilhar informações visando à melhoria das condições de 
vida no trabalho, da organização, das tecnologias e do produto. [Portanto], 
(...) preocupa-se com os efeitos técnico-produtivos relegando os efeitos 
sociais (Ibid, p. 168).

Consideramos que os autores consultados nos possibilitaram múltiplos olhares sobre a 

questão da participação e da autonomia, evidenciando os sentidos e possibilidades que 

comportam, bem como alertando para pontos centrais dentro das finalidades desse estudo. 

Vimos que, por um lado que, no contexto atual, as propostas participativas contêm a 

armadilha de cair no “desvio tecnocratico25 traveshdo de participação, cujo tado perverso não 

é menor que o desvio tecnocrático do modelo tradicional, centralizado e burocrático” 

(SILVA, 2001, p. 167). E, por outro lado, conforme Lima (2001), Barroso (2001) e Paro 

(2001) dentre outros, a participação ou a autonomia, seja a que nível for, não é uma conquista 

definitiva e, assim como a democracia, mesmo consagrada como princípio e nesse caso 

perpetuada nas palavras, só existe, verdadeiramente na prática e só se realiza na dinâmica das 

práticas sócio-históricas tratando-se, pois, de uma questão até certo ponto em aberto.

25Conforme Silva (2001), a expressão é utilizada por Dumerval Trigueiro Mendes (1975) para se referir à 
substituição da racionalidade política pela racionalidade técnica.
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Tais considerações nos levam, em seguida, a verificarmos os desdobramentos dessas 

tendências teóricas e políticas no delineamento das reformas educacionais, em termos das 

diretrizes, no que se refere à participação e à autonomia, nas propostas de políticas para a 

educação implantadas em Minas Gerais, com destaque para os Colegiados Escolares.



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Capítulo II

O Colegiado Escolar 
na Reforma Educacional Mineira

O passado intromete-se no presente como 
fronteiras dentro das quais ocorre a escolha e as 
possibilidades de se tomarem possíveis 
(Thomas Popkewitz).

Este capítulo trata das reformas do sistema público estadual de educação em Minas 

Gerais, nos anos de 1990 e início do século atual, para apreender como se insere, no contexto 

das propostas, a questão do Colegiado Escolar - canal instituído de participação da 

comunidade na gestão escolar e de construção da autonomia da escola. Para tanto, faremos 

um mapeamento da Reforma Educacional mineira a partir das tendências históricas da gestão 

colegiada, considerando as diretrizes internacionais e nacionais que sustentam as reformas 

educacionais.

Inicialmente, destacamos que embora Silva (2001) afirme, segundo pesquisadores da área, 

que seria prematuro tirar conclusões em relação ao caso brasileiro sobre os efeitos dos 

modelos participativos no fomento da democratização das relações sociais no interior das 

instituições, a mesma autora chama atenção para a especificidade do quadro brasileiro em que 

convivem experiências de projetos enfatizando qualidade com formas hierárquicas rígidas, 

cultura gerencial historicamente autoritária e conservadora, bem como uma conjuntura 

econômica desfavorável.

Conforme pesquisa de Victor Prochnick (1991), citada pela mencionada autora, em certos 

setores industriais brasileiros convivem tecnologia moderna e condições precárias de trabalho 

e salários, o que indica uma apropriação seletiva de aspectos da modernização. Por analogia, 

poder-se-ia dizer que no Brasil, mais especificamente no setor educacional, convivem

a implantação de projetos de qualidade (...) que invocam, como postulado 
principal, a participação dedicada e metódica de todos os setores e pessoas 
na prática do controle da qualidade, [ao lado de] baixos salários, estrutura 
administrativa hierarquizada, arrogância de administradores, e centralização 
do poder de decisão, constituindo uma administração participada espúria 
(SILVA, 1991, p. 168).



 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

46

Quanto ao “sentido” específico da participação na política educacional mineira, as 

considerações do relatório apresentado por Mello e Wey26(1995) sobre as medidas em 

implementação no início da década expressam com clareza suficiente o enfoque dado à 

mesma nessa reforma educacional. Segundo o relatório, as “inúmeras e profundas mudanças” 

no sistema de ensino de Minas Gerais têm, por um lado, a finalidade de melhoria da qualidade 
do nnelao, mas, por outro, embora proponham continuidade com as políticas implantadas no 

período de 1983 a 1987 e lotfrrompldçs no período de 1987 a 1990, apresentam uma mudança 

em termos de princípios que constituem o seu diferencial. As autoras observam que, no início 

dos anos de 1980,

26 As relatoras ançlisçm as experiências e tendências de gestão escolar em implantação em Minas Gerais desde 
início de 1991, em relatório aaresfotçdn no Seminário sobre Gestão Escolar, rfçliaçdn em Pireoópolis, Goiás, 
de 16 al9 de junho de 1993, promovido pelo IPEA:- órgão do Ministério de Planejamento e Orçamento do 
Governo do Brasil. As autoras G. N. de Mello - do Instituto de Economia do Setor Público, e V. L. Wey - da 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, diretora de escola.

27 Texto elaborado por Rcúl Uozúc e Manuel Puelles, como subsídio à VI Conferência Ibero-Amfricçnç de 
Educação em Santiago e VcIpcocíso, Chile, dias 10 e 11 de nov. de 1996. O documento incorpora as reflexões 
de especialistas em Educação (reunidos em Talca, Chile: 9 e 10 de mcio) e de vice miolstros de Educação 
(reunidos em Lima, Psou: 12 c 14 de jun.; México D. F.: 24 e 26 jun.; Santiago, Chile: 4 e 5 de jul., 1996).

28 Ângela Martins e Maria Lcurc Franco da Fundação Carlos Chcgcs fczem considerações sobre o documento 
“Governabilidade Democrática e dos Sistemas Educativos” elaborado sob auspícios da Organização de 
Estados Ibero-Americçnns pcrc c Educcçõo, c Ciência e a Cultura (OEI). As cutoras partem do principio que 
as políticas discursivas no âmbito do Estado e dos organismos fiaanciçdoáes e indutores de políticas sociais 
fazem parte do complexo proafssn de mudanças oriundas da globalização da política, da econnmiç, da cultura.

os princípios orientadores da política educacional eram os da participação e 
democratização das instituições de ensino. Iniciada a década de 90, as novas 
tendências que estão surgindo ainda timidamente no cenário da educação do 
país têm influfnciçeo de modo bastante aoatundeate a condução da política 
educacional. Essas novas tendências inserem-se em uma reflexão mais 
ampla sobre o papel do Estado na ges^o das políticas públicas (p. 35).

A “reflexão mais , ampla” sobre o papel do Estado na gestõo destacada pelas autoras, ao 

lado de críticas à ineficiência dos padrões centralizados e burocráticos e do viés clleatelista na 

gestão da educação em todos os níveis, indica um posicionamento no sentido das tendências 

internacionais, incorporando uma ceátç visão da crise e da democracia, tal como expresso no 

documento “Governabilidade Democrática e dos Sistemas Educacionais”26 27, da Organização 

dos Estados Ibero-Americanos (OEI), subsidiando debates sobre educação na regiõo. Segundo 

Martins e Franco (1997)28, as mudanças sugeridas na organização do Estado, oeordeaaado a 

oferta dos serviços sociais, sintetizam as inquietações dos organismos multilaterais e dos 

açíses desenvolvidos em relação à dificuldade açra rearticular os canais de legitimidade dos 

regimes democráticos contemporâneos e recuperar ou estabilizar em patamares aceitáveis os 

níveis de governabilidade/produtividade.
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Por outro lado, o documento afirma a existência de um consenso generalizado na Ibero- 

América acerca da desejabilidade da democracia, bem como apresenta uma visão otimista da 

necessidade de sua consolidação, apesar de um quadro adverso que não favorece seu 

fortalecimento. O exercício da cidadania é ali apresentado como fator fundamental e como 

diretriz para os sistemas de ensino no sentido de instaurar um projeto social ético, mas a partir 

de uma fala “desterritoríalizada”, expressando a idéia de uma cidadania global e orientações 

a partir de um conhecimento atemporal e seguro. O documento conclui que,
a despeito da participação organizada dos cidadãos ser um importante 
componente da consolidação democrática, as mudanças recentes, tanto na 
América Latina, como na Espanha e Portugal, não têm levado ao seu 
fortalecimento. Fatores estruturais, mudanças no papel do Estado e a 
emergência de uma nova cultura mais centrada no indivíduo, se combinam 
para debilitar os atores sociais e a participação social (URZÚA e PUELLES, 
1997, p. 126).

Ainda segundo o documento, dentre as condições para a sustentação democrática é 

apontada a criação ou a existência de canais institucionais que permitam satisfazer a demanda 

por participação, entre os quais identificamos, no nível escolar, os colegiados propostos nas 

reformas educacionais mineiras. Entretanto, segundo análise de Martins e Franco (1997), essa 

tendência indicada pela Organização dos Estados Ibero-Americanos endossa um conceito de 

cidadão “apenas como sujeito de direitos e deveres, não como sujeito criador de direitos”. A 

perspectiva é, pois, a de um cidadão
como indivíduo livre perante o Estado, o que é essencial, mas que, ao 
mesmo tempo, o considera de forma fragmentada: como contribuinte, 
consumidor, trabalhador qualificado etc. Não há preocupação em definir o 
cidadão como indivíduo também livre do arbítrio de outras forças e membro 
de segmentos diferenciados e, eventualmente em conflito (p. 156).

Assim, elucidar o sentido atribuído à participação nas reformas educacionais implica, 

conforme as autoras, situar suas origens no enfoque de sistemas abertos com ênfase em out 

put - ênfase nas funções externas - e remonta às novas elaborações teóricas sobre 

administração, cujas razões históricas, sociais e econômicas situam-se na instabilidade do 

sistema econômico internacional ao longo dos anos de 1970 e parte dos anos de 1980. A crise, 

no contexto dessa década, forçou não só firmas, como economias inteiras a se ajustarem e a 

mudar, adequando-se à concorrência internacional que se tomara mais acirrada. Nesse

29a concepção de ‘desterriiorialização’se refere, no texto, à questão da “ampliação do espaço como uma 
experiência para o ser humano, que transcende as fronteiras físicas relativas ao sentido geográfico da 
espacialidade. A sensação de pertencer a um mundo sem fronteiras, nesta perspectiva, diz respeito à introjeção 
de estruturas sociais, econômicas, políticas e culturais globais no âmbito coletivo e individual” (MARTINS e 
FRANCO, 1997, p. 149).
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contexto, a participação na gestão se prefigura como recurso útil à maior produtividade, 

sofrendo uma ressignifícação e assumindo forma subordinada de participação-colaboração.

Referindo-se ao quadro nacional brasileiro, conforme Silva (2001) uma “mudança 

retórica” evidenciou-se entre os empresários brasileiros, expressando esforços de mudança 

nos padrões gerenciais e incluindo a palavra participação no discurso sobre administração no 

setor empresarial e governamental nacionais. O novo discurso inseria-se no conjunto de 

elementos que evidenciavam “o declínio e a crise do Estado na forma de gerir o social” (p. 

162) a partir dos meados de 197ü3°, forçando a busca de novas formas de exercer o poder.

Nesse sentido, setores progressistas dos empresários brasileiros passam a defender e até 

mesmo a “exigir” a adoção imediata de medidas direcionadas à superação das desigualdades 

sociais mais profundas* 31. Consideravam que estas colocariam em risco, em longo prazo, a 

estabilidade social e propunham adoção de “soluções compatíveis com as exigências de uma 

ordem social moderna, onde haja uma ampla participação de todos, uma política salarial justa 

e liberdade sindical” (SILVA, 2001, p. 163).

3° No contexto histórico nacional, compõem esse conjunto de elementos a desaceleração da economia e o 
aumento da inflação inicialmente negado pelo Governo Militar, fatores externos como a crise do petróleo, a 
organização e o aumento do poder de pressão das classes trabalhadoras, as derrotas do Governo nas eleições 
1974, 1978 e 1982, a decretação da “abertura política” e o advento da Nova República, com suas promessas. A 
esses fatores que evidenciam enfraquecimento do Estado, acrescentam-se as lutas em favor da democracia 
pelos partidos de esquerda, pela Ordem dos Advogados do Brasil e pela Associação Brasileira de Imprensa. 
Dentro dessa conjuntura vão surgindo novas lideranças empresarias, mais despertas para as necessidades de 
mudanças e intelectuais, especialmente economistas estruturalistas ligados ao Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB). Ambos criticam a política econômica oficial e apresentam propostas alternativas 
progressistas (SILVA, 2001).

31 Esse projeto tem seu ponto culminante com a formação da Aliança Democrática, com a eleição de Tancredo 
Neves e seu vice, depois presidente, José Samey, e com a fundação da “Nova República”. As idéias e 
propostas constam do Primeiro Documento dos Empresários, divulgado em fins de junho de 1979, e foram 
colocadas em prática com apoio do grande capital internacional. Daí que, “a Nova Republica nasce trazendo 
consigo a promessa de mudança, porém com limites” (SILVA, 2001, p. 164).

Entretanto, segundo a autora, a proposta incluía também abordagens, estratégias e 

vocabulário adequados para fazer uma transição sem ruptura. Preocupações com a eficiência e 

eficácia das ações do Estado vão ganhando força retórica, produtividade e governabilidade 

vão se associando e as questões políticas vão perdendo prestigio para a preocupação técnica. 

Foi nesse contexto que o planejamento participativo e a administração participada, antes 

estratégias dos movimentos sociais, se oficializaram no país como forma de gerir o social, 

num processo de reconversão administrativa do princípio da participação e da democracia, 

bem como das demandas originárias de descentralização e autonomia.

Diante do exposto analisaremos como tais tendências se articulam às Diretrizes 

Internacionais e Nacionais na constituição de novos padrões de gestão educacional, com 
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destaque para as questões da participação e da autonomia - tendo em vista compreender a 

reforma educacional em Minas Gerais.

2.1 As Diretrizes Gerais da Reforma Educacional

Destacamos inicialmente, que o conjunto de fatores locais, regionais, nacionais e 

internacionais que compunha as reformas educacionais na virada dos anos 1990, se 

configurou a partir de determinadas condições históricas e sentidos nem sempre claros o 

suficiente para todos os protagonistas. Observamos que constrangimentos que se superpõem e 

se combinam refletem interesses diversos e configuram as reformas como conjuntos 

complexos e, por vezes, contraditórios, “sujeitos a associações retóricas e conseqüentes 

confusões conceituais” (MARQUES, 2001, p. 211).

Para Oliveira (2001) os fatores presentes nas reformas mineiras e seus sentidos não 

estavam bastante claros no início, vindo a explicitar-se no percurso e, conforme Teixeira 

(2000), nem sempre os documentos das políticas oficiais expressam claramente suas 

intenções. Além disso, se por um lado, o ativismo generalizado que acompanhou as mudanças 

na década de 1990, ao chamar atenção da sociedade sobre a questão educacional e escolar, 

conferindo maior visibilidade e publicização à mesma, por outro lado esse movimento, como 

ressalta Sacristán (1996), tanto gera como reforça expectativas de mudanças e melhorias 

educacionais e sociais que as propostas, de fato, não visam ou não podem realizar. De todo 

modo, a análise dos elementos que compõem esse “mosaico” é, necessária aos educadores 

para fundamentar a crítica e relativizar essas “propostas exógenas de fundamento duvidoso”, a 

partir de critérios nacionais bem definidos, como adverte Coraggio (1996, p. 119).

O estudo das reformas educacionais indica que os anos de 1990 configuram no Brasil uma 

“nova realidade de profundas mudanças nos objetivos, nas funções e na organização da 

educação” (OLIVEIRA, 2001, p. 76) e, por conseguinte, na função social da escola, com 

reflexos nos contornos dos processos de participação da comunidade e de autonomia da escola 

reivindicados, desde meados de 1970, pelos movimentos sociais organizados.

Observamos que, apesar das pressões dos organismos internacionais sobre o governo 

brasileiro para que fossem cumpridas as definições da Conferência Mundial Sobre a Educação 

para Todos, em razão das evidências estatísticas do forte atraso educacional e da precária 

gestão do Estado, ações mais efetivas em direção à elaboração do Plano Decenal de Educação 
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para Todos não ocorrem durante o Governo Collor de Melo32, mas somente tomam vulto com 

o Ministro da Educação Murílio Hingel, no governo de Itamar Franco. Agiliza-se o processo 
de discussão no país a partir da Portaria Ministerial 489/MEC, de 18 de março de 1993, que 

cria a Comissão Executiva encarregada de elaborar o Plano Decenal (ARELARO, 2000).

O processo de discussão girou em tomo dos eixos diagnóstico, desafios, piropósitos e 

linhas de ação e culminou com a realização da Semana Nacional de Educação para Todos em 

maio de 1993, da qual resultaram o primeiro consolidado do Plano Decenal e o Compromisso 

Nacional de Educação para Todos. O Plano se apresentou como um conjunto de “diretrizes de 

política em processo contínuo de atualização e negociação”, cujo horizonte deveria coincidir 

com a reconstrução do sistema nacional de educação básica (BRASIL, MEC, 1993-2003).

Dentre as semelhanças entre o plano decorrente da Conferência Mundial e o Plano 

Decenal Brasileiro, destacamos as conclusões relativas ao desempenho dos sistemas 

educacionais, que reforçam a ênfase na qualidade, na autonomia da escola e em formas de 

participação e alianças com a comunidade, promovendo o engajamento dos segmentos sociais 

mais representativos na promoção, avaliação e divulgação dos esforços em prol da 

universalização e melhoria da qualidade do ensino, como destacam Vieira (2001) e Oliveira 

(2000). Nesse sentido se considera que os programas educacionais bem sucedidos “exigem 

ações complementares e convergentes, no contexto da família e da comunidade”; logo,
a educação é - e tem de ser - responsabilidade da sociedade, englobando 
igualmente os governos, as famílias, as comunidades e as organizações não 
governamentais, exige o compromisso e a participação de todos numa 
grande aliança que transcenda a diversidade de opiniões e posições políticas 
(BRASIL, MEC, 1993 apud VIEIRA, 2001, p. 66).

Outros encontros internacionais reforçam essas definições no Brasil, como a Conferência 

de Kingston, na Jamaica, convocada pela UNESCO e realizada de 13 a 17 de maio de 1996, 

cujas recomendações apontam características que indicam “uma tendência de globalização 

das agendas educacionais, a exemplo da ênfase nas questões da gestão, da avaliação e da 

identificação de novas alianças no campo da educação” (VIEIRA, 2001, p.68).

Nessa perspectiva, o Banco IMun&aP3 apresenta um conpmto de recomendações que, em 

síntese, são: a) redefinição do papel tradicional do Estado em relação à educação e às políticas 

sociais; b) estabelecimento de outros critérios de prioridade na distribuição das despesas

32 Segundo Arelaro (2000, p. 26), o governo Collor de Mello (1990/1992) “não tinha um projeto consistente de 
intervenção social”. Somente após o impeachment e a posse de seu vice Itamar Franco se agilizariam as ações 
na direção dos compromissos assumidos na conferência Mundial de Jomtien.

33 O grupo Banco Mundial é uma agência multilateral de financiamento constituída por cinco instituições, da 
qual faz parte o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) fundado em 1944. Este 
é a maior agência financiadora e indutora de projetos de desenvolvimento para países em desenvolvimento de 
renda média e se capitaliza captando recursos nos mercados internacionais de capitais (ROSEMBERG, 2000). 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

51

públicas, direcionando-as para as camadas mais desprotegidas e, no caso da educação, para os 

níveis da educação básica, tendo em vista padrões de equidade (descentralização e 

focalização); c) maior participação - entenda-se contribuição - das famílias e comunidades 

doravante vistas como co-responsáveis pela oferta educacional (TORRES, 1996).

As novas palavras de ordem nos documentos de Banco são, portanto, descentralizar, 
focalizar, privatizar e desregulamentar/re-regulamentar. Descentralizar no sentido de 

transferir responsabilidades às instâncias de governo e às comunidades locais, conferindo-lhes 

autonomia e responsabilizando-as pelos resultados, bem como pela superação da ineficiência 

interna dos sistemas de ensino e das escolas, inocentando as políticas do Estado34.

33 4 Os estudos mostram que essa tendência de “empoderamento” das comunidades nas tomadas de decisão
educacional se manifestou nos últimos vinte anos, em várias partes do mundo, como tentativa de “reestruturar 
e desregular” a escola pública. Significa desresponsabilizar o Estado pela oferta educacional obrigatória.

Segundo Power e Whity (2003), os que defendem trazer as comunidades de volta à 

tomada de decisões na escola consideram que a estratégia permite formas de educação que 

reflitam os interesses locais. Esse discurso toma as propostas educacionais atraentes mesmo 

para os que rejeitam as reformas neoliberais em outros aspectos. Isso porque a proposta é 

ampla e, segundo os autores,
num pólo, existem políticas que oferecem um potencial para que grupos 
ajam coletivamente e busquem subsídios públicos para montar suas escolas. 
No outro, estão os direitos (entitlements) individualizados de escolha dos 
pais. Entre esses dois extremos, existe um leque de mecanismos projetados, 
pelo menos retoricamente, para, melhorar a representação comunitária nas 
diretorias das escolas públicas existentes e promover parcerias entre escolas 
e pais (p. 783-4).

No Brasil, a descentralização se conformou segundo Haddad (1998), a partir da 

municipalização, num direcionamento que induz ou pressupõe a participação das 

comunidades na qualidade de “usuários interessados”, visando agilizar o atendimento e evitar 

duplicidade de funções e custos. Essa perspectiva aponta para uma redução do Estado, 

deixando nas mãos da sociedade civil competitiva a alocação de recursos sem mediação 

estatal. Esse sentido assumido pela descentralização se constitui em ruptura relativamente ao 

sentido presente no debate sobre a participação e a autonomia no seio dos movimentos que na 

década de 1980 se articulavam em defesa da escola pública no entorno da Constituinte.

Em geral, podemos afirmar que no movimento de descentralização convergem diferentes 

tendências, sendo umas no sentido da participação e da autonomia como afirmação dos 

poderes locais, e outras, no sentido liberal, atualmente, neoliberal que vislumbra o 

afastamento do Estado do papel de promotor de políticas, propondo redefinição de seu papel 

tradicional de assegurar igualdade de direitos. Nessa perspectiva a descentralização se 
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configura antes, como desconcentração que, segundo Cassassus (1995 apud SILVA, 2001a), 

trata-se de “uma política que reflete os interesses do poder central, com seu desejo de levar as 

decisões para mais perto do lugar em que ocorre o ato educacional” (p. 134).

Destacamos ser este o sentido de autonomia da escola nos aspectos financeiros e 

administrativos presente nas propostas do Banco Mundial. No primeiro aspecto, introduz a 

individualização e a competição como busca de eficiência, no segundo aspecto, permite 

adaptação às condições locais por parte de diretores e professores, com alguma liberdade de 

atuação, porém, dentro de certos limites - entenda-se os currículos nacionais, as avaliações da 

escola, a alocação de recursos e outras formas de controle.

O sucesso dessa estratégia requer o fortalecimento da gestão do sistema escolar através de 

avaliação, sistemas de monitoramento e estabelecimento de regras claras e de padrões de 

qualidade. É nesse sentido que se entende a ênfase na liderança e na capacitação dos líderes 

como parte da estratégia da descentralização e desconcentração, uma vez que a participação 

da comunidade35, somente dentro de certos contornos facilita a implantação das medidas, 

pois, também comporta “riscos” à concretização das mesmas.

35 Torres (1996, p. 136) sintetiza essa tendência afirmando que o envolvimento da comunidade e dos pais se 
apresenta cada vez mais “contaminado” pelo aspecto econômico, como uma condição que facilita o 
desempenho da escola como instituição (mais que como um fator de correção das diferenças e como uma 
relação de mútuo benefício entre escola/família, escola/comunidade). A aurora indica três direções que 
costuma apresentar: (a) a contribuição econômica para a sustentação da infra-estrutura escolar; (b) os critérios 
de seleção de escola e (c) um maior envolvimento na gestão.

36 Foram aprovados projetos com os estados brasileiros de São Paulo: junho, 1991; Paraná: outubro, 1994; Minas 
Gerais: maio, 1994 (Pró-Qualidade, em negociação desde 1992), e Espírito Santo (TOMMASI, 1996, p. 202).

37 Minas Gerais foi o primeiro Estado Brasileiro a implantar, simultaneamente, as seguintes medidas: a) o ciclo 
básico; b) avaliação externa; c) eleição de diretores e d) autonomia escolar (TOMMASI, 1996).

De acordo com Lívia De Tommasi (1996), os principais componentes dos projetos em 

desenvolvimento no Brasil já estavam definidos nos documentos de política do Banco 

Mundial para o ensino primário desde 1992. Observamos a tendência de generalização para 

outros contextos e regiões do país, de experiências localizadas do Banco que preconizam 

melhorias do contexto de aprendizagem, em termos de: a) livros e outros materiais de ensino; 

b) melhoria da preparação e motivação do professor por meio de programas de capacitação, 

inclusive à distância; c) fortalecimento da administração do sistema por meio da elevação da 

capacidade gerencial.

É interessante observar, sobretudo em relação a Minas Gerais, com desdobramentos 

relacionados aos programas de capacitação de professores e dirigentes escolares, que o Banco 

Mundia.l • passou a negociar dn-etamente com os Estados36, fínandando experiências 

consideradas inovadoras35 36 37, para servirem de modelos a outras iniciativas. Contraditoriamente, 
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porém, em termos de expectativas de autonomia, o desenho e o processo de formulação de 

políticas educativas, prevalece como patrimônio de cúpulas e de especialistas, tanto na esfera 

estadual, como nacional e internacional, conforme foi destacado por Tommasi (1996):
Dessa forma, também a reforma educativa proposta pelo BM representa o 
modelo clássico de reforma vertical, de cima para baixo. O que se delega e 
descentraliza são, na verdade, decisões já tomadas; o que resta para decidir 
nos âmbitos intermediários e locais são as possíveis adaptações e variações 
dessas decisões tomadas pelo poder central (TOMMASI, 1996, p. 203).

Do ponto de vista histórico e cultural, os reformadores não cogitaram, pois, em discutir 

com a sociedade a pertinência do novo modelo societário adotado com o apoio estratégico do 

Banco. No caso de Minas Gerais, Silva (2001a) destaca que não se possibilitou “uma 

discussão mais ampla com os agentes educativos sobre os significado e as dimensões” (p. 

135) das propostas de descentralização e autonomia, quer seja por condições de espaço e 

tempo para uma participação mais ativa, quer por razões políticas.

O fato é que, como ressaltam Márcio Costa (1995) e Guillermina Tiramonti (2000), os 

reformadores limitaram-se a apresentar o modelo como a “única opção válida” para a 

modernização da escola, associada à modernização do Estado, preconizando um modelo 

democrático, descentralizado e enxuto. O que parece ficar evidente é “uma correlação, mais 

que uma analogia”, entre escola e empresa, entre pais e consumidores, reduzindo a 

problemática da qualidade do ensino a uma questão de gestão (CORAGGIO, 1996, p. 102).

Trata-se conforme Torres (1996), de um “reducionismo economicista” que atinge as 

relações institucionais demandando a constituição de novas subjetividades supostamente 

universais. Nesse sentido, as perspectivas do aluno-pai como cliente (consumidor individual 

de bens) e da competição, crivadas pelo individualismo exacerbado contribuem, conforme 

Coraggio (1996, p. 97), para “introjetar e instrumentalizar os valores do mercado capitalista 

na esfera da cultura”.

Destacando o debate latino-americano relativo aos sentidos da participação nas reformas 

educacionais, Tiramonti (2000) reafirma que a ênfase na participação da comunidade, ou a 

“revalorização da sociedade civil” que presenciamos atualmente, tem relações diretas com as 

fragilidades do Estado em enfrentar a questão educacional e em criar condições de oferta que 

satisfaçam às atuais necessidades. A autora considera que, dentre as várias possibilidades de 

re-articular sociedade civil e gestão da coisa pública, há duas tendências diferenciadas, sendo 

uma mais enraizada em nossas tradições culturais latino-americanas do que a outra. Por um 

lado, a primeira tendência
tem raízes em nossas tradições culturais, nas estratégias de construção 
solidária das populações marginalizadas, nos esboços de mecanismos de 
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governabilidade e contenção social de nossos Estados (quase sempre mais 
próximos do patrimonialismo do que do racionalismo burocrático) e, 
fmalmente, na busca de alternativas de controle sobre o Estado, muitas vezes 
dominado por regimes autoritários (PORTANTIERO, 1999 apud. 
TIRAMONTI, 2000, p. 125).

Por outro lado, a tendência de resgate da sociedade civil mais afastada de nossa tradição, 

tende a “identificar sociedade civil com mercado” e “mercado como oposto de Estado”. A 

questão para Tiramonti (2000, p. 127-128) é a possibilidade de retomar a ênfase na sociedade 

civil como “terreno de articulação democrática entre Estado e mercado”, tendo em vista 

“construir uma alternativa de maior qualidade e equidade da educação para nossos países”38 39. 

Isso significaria segundo a autora, por um lado, ‘a recusa’ da sociedade civil em se adequar ao 

papel de substituir a função do Estado e de ser instrumento de contenção para evitar o conflito 

(quer tomado-se alvo de políticas de focalização, mais baratas, quer tomando-se fator de 

assistencialismo), e, por outro, ‘a reivindicação’ do direito de participar na discussão sobre o 

alcance do contrato. A reconstrução da sociedade civil se justifica, nesses termos, como 

prioridade de uma agenda democrática.

38 Para Tiramonti (2000) é injustificável a substituição de uma instância pela outra, pois o Estado (modelo 
neoliberal hegemônico) é hoje insuficiente como referência para conseguir a inclusão e, por sua vez, o 
mercado historicamente, produziu desigualdade, não respondendo aos interesses da maioria. Assim, propõe 
estabelecer novas incumbência e responsabilidades para as três instâncias cujas lógicas são diferentes: o 
Estado agrega o caráter de ‘universalidade’; o mercado gera demanda que qualifica para a reprodução 
econômica e das pautas culturais; a sociedade civil introduz a diversidade e o valor da solidariedade capaz de 
criar espaços de interesses comuns que superem as democracias representativas existentes hoje.

39 A Lei n° 9.394 de 20/12/1996 que estabelece novas diretrizes e bases para a educação nacional começou a ser 
discutida no contexto das discussões da Assembléia Constituinte em fins dos anos oitenta, resultando, porém, 
num projeto considerado conservador, aprovado já na segunda metade dos anos noventa.

40 A Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 1988, ficou conhecida como “Constituição Cidadã” 
por delinear um projeto social - e educacional - ancorado nas aspirações da maioria e em princípios de 
igualdade de direitos sustentada pelo Estado. Consolida o processo de abertura democrática sua solene 
promulgação e a convocação de eleições diretas para Presidente da República no ano seguinte.

Assim, a proposta é de uma ruptura com o esquema construído sobre a dualidade 

Estado/Mercado presente na perspectiva das reformas educacionais neoliberais que, após a 

Conferência de Educação para Todos, sob patrocínio do Banco Mundial, vem se implantando 

nos países menos desenvolvidos.Também Barroso (2002) considera que o reforço da 

sociedade civil, superando processos atomizados, pela “reafirmação da responsabilidade 

coletiva” é um desafio que se coloca hoje, como alternativa ao sistema de regulação baseado 

no mercado bem como, para evitar o retomo centralizado.

No Brasil, a definição de políticas para a educação, nos termos das Diretrizes 

Internacionais, a partir dos anos de 1990, se expressa na nova lei da educação nacional em 

um contexto de luta entre o “espírito” da Constituição Federal de 1988 e as tendências 

ne^iberai^ conflgurando-se, também^ um processo complexo e conteddório40.
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A Constituição Federal de 1988 consagrou o princípio da “gestão democrática do ensino 

público”, enquanto um avanço democrático duramente conquistado pelas forças progressistas 

em defesa dos mteresses ipopidares41, no sentido do respahio jurídico-constitucional às 

possibilidades de ruptura com a estrutura autoritária e hierárquica da gestão do ensino em 

todos os níveis. Embora o texto constitucional traduza certa ambigiiidade42, na década de 

198° e na primeira metade dos anos de 1990, conforme Arelaro (2000), não se admitia, no 

campo da educação no país, outra fundamentação “que não fosse, ou não aparentasse ser 

ancorada nos princípios de igualdade de direitos e das garantias democráticas” (p. 97). 

Entretanto, uma análise das definições do Plano Decenal de Educação (1993 - 2003) discutido 

no período permite identificar que outras tendências se manifestavam.

41 Forças progressistas em defe sa dos mteresses pqni tares pelo acess° umversíü à ercoh públi<ta, ^tmta e de 
qualidade articuladas em torno do Fórum ire^aú^i^í^lí^mD efeadaEscvla Pública reunindo entidades diversas 
e de educadores, pais de alunos e setoresonanizados da socdedade civil: ANDE, ANDES, ANPAE, ANPEd, 
CBP, CEDES, CUT, FASUB O, OAB, StPC, SEAF.UBEn aUNE. . , ,

«Nos debates na Constitiiinte, unl°mendesolettla apruaeotldoaulSlmo lu^reexcl^i aeoitapek) eieiúaio ede 
alterou o texto ^Mtitacionat Pe 1° íicréíidmo aa^pídavra:. públfco . que excluía o ensino privada úo 
rárig^OTted^ da eeStã° lemocráoica. Ape^rfonãoccuKOiaçãc) dos mteres^sem oisouto ntaoa)eat°d de 
primeiro momento, o interesse geral e a Comi ssão^ do Sistanatmação iiKorpwrou so antocrojata de 
Constituição o ccrncdto le gestão democrátiw do awino deCendsdopelal eorçasp)■ogaesssstos:Enli°Sento, 
repm^tei^ mtere^s paOronaic, Os “^Mei-rador  ̂’ ontemoma Induzo d^se: piíocíuío, sob
d^çfo de que ou nos peincípios constisuciotó como & 1‘1ívre inóc iatsvn, iiaardnd ede ona 1 nar
o aprender o pluralismo de idéias e Witmwe"■ Ac si m, os ln,crcsscs privados se insinuaram na letra da lei. 
(PINO, 2002; PARO 2°°1; ^EMNO 2002).

o plano já evidencia que o governo brasileiro começa a aceitar, na área da 
educação, compromissos e orientações nos termos das exigências das 
agências de financiamento internacionais, ainda que o Termo de 
Compromisso firmado entre as entidades e o governo tenha sido expresso 
numa linguagem “progressista”, em que as palavras “participação”, 
“descentralização”, “autonomia”, “discussão e gestão coletiva” são 
freqüentes (ARELARO, 2000, p. 98).

Diante disso, o início da década de 1990 é marcado por movimentos “aparentemente 

contraditórios e fortes”. De um lado, tem-se o desejo de implementação dos direitos sociais 

recém-conquistados e a defesa de um novo projeto político-econômico para o Brasil” e, de 

outro, tendências gerenciais e de mercado, inauguradas fortemente com a posse do Presidente 

Fernando Collor de Mello (1990/1992). Apresentava-se, portanto, um projeto de caráter 

neoliberal e a disposição de empreender reformas destinadas a modernizar a economia do país 

(Ibid, p. 96). Com o impeachment de Collor e a posse de seu vice, Itamar Franco (1992/1994), 

houve uma desaceleração desse projeto sem afastá-lo d.e todo, c°nstititindo-se um período em 

que as discussões com a sociedade se constituíram critério para negociações políticas.

Nesse contexto, uma das diferenças mais significativas nas reformas da educação situa-se, 

“exatamente, na reconceituação de gestão democrática . A participaçã° da romtimd^e nos 
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diferentes níveis de gestão pública deixa de ser “admitida como condição de viabilização e 

legitimação de projetos educacionais” próprios, transmutando-se em formas variadas de 

complementação de recursos e “responsabilização cívica (ARELARO, 2000, p. 102).

Ivani Pino (2001), também indica o novo sentido que, traindo as expectativas 

democráticas, se impõe no processo final de aprovação, no Senado Federal e na Câmara 

Federal, do dispositivo maior da política nacional para a educação, a nova Lei de Diretrizes e

Bases. A autora observa que,
Com o caminhar dos anos 1990 as posições no campo educacional, longe de 
se tomarem mais convergentes, tomaram-se mais embaralhadas. Elas 
convergem, apenas, na identificação da crise dos sistemas e das políticas 
educacionais. Divergem na análise dos encaminhamentos das soluções e 
práticas sociais (p. 20).

Nos momentos finais do processo de tramitação dos projetos, que culminaram na Lei 

9394/96 (LDB), as manobras favoráveis ao projeto originário do Ministério de Educação e 
Cultura (MEC) mostram claramente, disputa ideológica43. Ainda segundo Pino (2001, p. 34):

O processo de enxugamento sofrido pelo texto originário da Câmara, na 
verdade, correspondeu ao expurgo de algumas definições mais avançadas em 
termos ideológicos, no sentido de que, produzidas por um trabalho mais 
participativo, expressavam conquistas mais universais. A incorporação de 
fragmentos do texto original [aprovado no Congresso] com essa conotação 
não parece garantir sua implementação, uma vez que não conseguem 
reverter tendências da orientação que domina não só o texto e o espírito da 
lei mas todo o contexto da história sociopolítica brasileira no momento.

Como observamos, o Banco Mundial amplia sua presença no país ao longo dos anos de 

1990. A propósito, segundo Haddad (1998), os documentos e definições do Banco para o 

Brasil indicam clara aprovação e manifesto apoio ao plano econômico do governo Fernando 

Henrique Cardoso44 e às amplas reformas liberalizantes empreendidas nesse governo 

propostas no sentido da configuração do projeto neoliberal. O autor afirma, inclusive, que os 

documentos do Banco assinalam a positividade dos progressos à época, da emenda da 

reeleição, o que significava a continuidade das políticas em andamento. O Ministério da 

Educação45, nesse contexto, tinha uma clara política de intervenção na realidade brasileira e 

coordenava suas ações com os desafios mais gerais para o modelo de desenvolvimento, ou

43 A apresentação de um projeto originado no MEC, negando todo o processo de negociação com a sociedade 
civil e a presença do Fórum Nacional de Educação, mostra o rompimento social ocorrido nos momentos finais 
do debate e marca mudanças de posição em relação ao debate iniciado na Constituinte. Conforme Pino (2002, 
p. 60), esse fato significou “uma mudança de posição dos atores no processo de formulação da lei”, 
deslocando o debate do Legislativo para o Executivo, como um retomo centralizador que estabeleceu outros 
conceitos da relação entre educação/Estado/sociedade.

44 Presidente eleito do Brasil, no primeiro mandato para o período 1995/1998, sendo reeleito para um segundo

mandato até o ano de 2002. .45 Paulo Renato economista com trajetória anterior nos oigamsmos multilaterais e experiência no executivo do 
setor público da educação, como secretário da educação e reitor de uma universidade pública paulista. 
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seja, como um programa setorial que se ajusta aos objetivos mais gerais da administração do 

Estado, significando que o sucesso da educação passa a ser medido em função dos objetivos 

mais amplos ou que há uma harmonização entre a reforma do sistema escolar e a reforma do

modelo de Estado (HADDAD, 1998).
A proposta que se delineia pois, no cenário político nacional, constitui-se num discurso 

que logra aceitação crescente ao longo dos anos noventa, e vem acompanhada de severas 

críticas ao modelo de estado de bem-estar social que inspirava as reformas que, segundo

Oliveira (2001) se tentava implantar, embora tardiamente, nos países da América Latina no 

final do século XX. Como uma mudança na política educacional para adequar o país às novas 

exigências do desenvolvimento mundial, a nova LDB vem reordenar a educação no país; 

redistribui os poderes entre as instâncias federadas e altera os compromissos do Estado e da 

sociedade com a educação pública. Embora a estratégia de flexibilização estivesse definida na

CF/1988 Silva Junior (2002) considera que “transferir responsabilidades em nome da 

garantia da eficácia e da valorização dos movimentos da sociedade civil constitui, sem dúvida, 

uma engenhosa estratégia de governo (p. 205).

Pautando-se o texto legal se na descentralização, remete as definições mais precisas 
relativas à gestão democrática para os sistemas estadual e municipal de ensino46, a respeito de 

cujos formuladores de políticas não se tem garantia de genuínos interesses democráticos. 

Conforme Paro (2001), a nova lei repete o óbvio quando atribui ao professor “participar na 

elaboração do projeto pedagógico da escola”, limita-se a referendar um fato concreto quando 

determina a “participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares”e, 

decepciona quando “nem ao menos define o caráter deliberativo destes”(p. 247).

O autor destaca ainda, detalhe da nova LDB/96, à primeira vista insignificante, a inversão 

da ordem definida na Constituição Federal/88 quanto aos responsáveis pela garantia de oferta 

educacional às crianças - agora, respectivamente, Família e Estado - como indicio da intenção 

u.- da família em reforço da colaboração dos pais e da comunidadede transformar a participaçao da tamuia en v
, j nela oferta “voluntária” de recursos materiais e humanos. Ona manutenção da educaçao, pela oieriu

, a^nnmnrornisso do Estado com a manutenção do ensino, dando outro enfoque fortalece o descompro
■ • reivindicada pelos educadores progressistas que, na década de significado à participaçao rei

nntennmia das amarras burocráticas, da centralização bem como, do 1980, demandavam por autonomia oas du

------------------- - II ldb descentralizam para os estados e para os municípios a 
46 Primeiramente os Artigos e ~ ,^sjca e> em seguida, o Artigo 14 estabelece que os sistemas de ensino 

obrigatoriedade da oferta da e~ uc^^ocr^tjca do ensino público na educação básica de acordo com suas 
definirão as normas de gestão em participação dos profissionais da educação na elaboração do
peculiaridades e conforme os pnn P • , comunidades escolar e local em conselhos escolares (Lei de
projeto político pedagógico; II- partrc20-12-96).
Diretrizes e Bases da Educaçao Nactortal • 
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clientelismo. Assim, os termos “autonomia” e “participação” se apresentam, segundo os 

autores consultados, ressignificados em seus sentidos no contexto da nova legislação nacional.

Cabe verificar, a seguir, como estas Diretrizes da Reforma Educacional, em termos das 

tendências internacionais e nacionais, se expressam nas reformas implantadas em Minas 

Gerais, para buscar os sentidos da participação e da autonomia no modelo de gestão escolar, 

consubstanciado nas propostas dos Colegiados Escolares, uma vez que as propostas de 

reforma mineiras do período 1991/1998 têm sido consideradas ilustrações exemplares da 

transição para o novo enfoque reformista dos anos de 1990.

2.2 A Configuração da Reforma Educacional Mineira

A partir das ponderações feitas consideramos que, ressalvadas as circunstâncias regionais 

e a importância dos fatores internos na definição dos rumos da mudança educacional, as 

reformas educacionais em Minas Gerais não se constituem fenômenos isolados. Sua 

compreensão se insere no quadro educacional nacional e internacional dos anos de 1990, em 

estreita relação com os elementos que configuram o novo momento político, cultural e 

histórico, em conformidade com as diretrizes gerais evidenciadas anteriormente.

Compreendemos as reformas educacionais das últimas décadas, segundo Marques (2001), 

como movimentos modemizadores que, associados à idéia de crise social, estatal e 

educacional, ocorrem dentro de uma certa “lógica de mobilização e administração públicas”,
, • r rtm'Ptivn<? de melhoria social, administrativa e educacional:tendo em vista atingir objetivos

Simultaneamente à “crise” econômica dos últimos vinte anos, associada ao 
déficit estatal, nacional e estadual, os processos de reforma expressam um 
otimismo próprio da epistemologia do progresso, que vincula mudanças 
educacionais e recuperação do Estado como fatores de modernização social. 
, x reforma como movimento dialético de desqualifícação e requalifícação 
modemizadora contém elementos de continuidade e de ruptura (p. 202).

Nesse sentido, de uma perspectiva político-cultural, a autora situa os movimentos da 

. Gorais correspondentes às duas últimas décadas do séculoreforma educacional em Minas uerais, H
a históricos discursivos de cunho modernizador” em quatroXX, como “conjuntos de padrões nismn

, • >, /mm n 1991 Na década de 1980, situam-se as mini-formas da“mini-formas históricas (Ibid, p. i")-
ao covemo de Tancredo Neves entre 1983 - 1986 e da Democratização, correspondentes ao g

An Fitado. do governo de Newton Cardoso no período Modernização e Raáonahzaçao do Mtaao,
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1987 - 1990. Seguindo-se, nos anos de 1990, temos a mini-forma Qualidade Total em 
Educação47 (1991 a 1998) e, por fim, a mini-forma Modernização Arcaica48, correspondente 

ao Governo Itamar Franco (1999/2002).

47 Essa periodização é utilizada na pesquisa de Marcelo Soares da Silva (1999), intitulada “Relações de Trabalho 
na Escola Pública: práticas sociais em educação em Minas Gerais, que por sua vez é também adotada na 
pesquisa de Mara Rúbia Alves Marques (2000), intitulada Um Fino Tecido de Muitos Fios...Mudança Social 
e Reforma Educacional era Minas Gerais .

48 Denominação adotada por Mara Rubia Alves Marques, na pesquisa citada, referindo-se ao período 1999/2003, 
correspondente ao período da reforma educacional mineira Escola Sagaiana .

49 O CME tinha como objetivos: 1) realizar um amplo diagnóstico da escola e dos processos educativos a partir
dos profissionais da educação e da comunidade, 2) sistematizar ações alternativas para o ensino mediante o 
resultado de experiências positivas em andamento e 3) conhecer propostas alternativas para os problemas 

detectados (MINAS GERAIS, 1983). , < n •50 O Secretário de Educação, Otávio Elísio Alves de Brito, na epoca professor da Escola de Engenharia da
UFMG, chamou vários professores da Faculdade de Educação da UFMG para compor os quadros da SEE, 
constituindo uma equipe que, segundo se depreende de seu discurso de posse, e de resto das ações 
desencadeadas pela Secretaria, acreditava na possibilidade de novos tempos, com ênfases e resultados em 
termos de políticas sociais e educacionais. Conforme destaca Silva (1999), a indicação dessa equipe causou 
surpresa aos setores mais conservadores, que tradicionalmente tinham ‘peso político e tradição dentro das 
estruturas de poder” ante os ocupantes do Palácio da Liberdade, bem como contrariou os interesses dos setores 

vinculados ao ensino privado no Estado. „51 O Congresso Mineiro de Educação foi planejado para se efetivar em tres fases, de agosto a outubro de 1.983. 
A primeira fase, municipal - 05 e 06 de agosto/83; a segunda, regional por DRE - 08 e 10 de setembro/83; e a 
fase estadual de 03 a 07 de outubro/83 que aconteceu no Instituto de Educação em Belo Horizonte, com 1200 
participantes’ O documento aprovado na fase final continha 42 propostas expressando fundamentos teóricos e 
políticos para a Educação no Estado de Minas Gerais.

Remetendo-nos à década de 1980, destacamos que o Congresso Mineiro de 

Educação/CME49 representou um período de ênfase na participação da comunidade, 

sustentada por reivindicações de mudanças na estrutura verticalizada e burocrática do sistema 

de ensino. Segundo Oliveira (2000), do ponto de vista político, as movimentações em favor da 

ampliação de acesso e permanência na escola, nesse período, repercutem na gestão da 

educação, principalmente nos aspectos da valorização do professor, autonomia e participação 

da comunidade.
A transição democrática no país e a vitória da oposição em vários estados e municípios 

criaram condições para propostas de mudança. Em Minas Gerais, Tancredo Neves, eleito 

governador pelo voto direto (gestão 1983/1986), nomeia uma equipe de idéias progressistas 

para a Secretaria de Estado da Educação (SEE). Esta, coordenada por Otávio Elísio Alves de 

Brito50, viabilizou a participação política da sociedade, no esforço de elaborar uma proposta 

para a educação coerente com os discursos de seus promotores em defesa da democracia.

Foi assim que nasceu e se efetivou a idéia de que o programa desta Secretaria resultaria de 

uma ampla discussão. Nesse sentido, se concebeu e se buscou realizar, bem como 
posteriormente derivar ações consequentes, o Congresso Mineiro de Educaçõo/CME51. Para 

Neidson Rodrigues, um de seus principais idealizadores e orientador na implementação das 
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propostas, o Congresso Mineiro de Educação buscou dar voz e expressão a todos os que 

faziam a educação em Minas Gerais. Quanto às necessidades identificadas, destacamos que 

relativamente à participação e à autonomia da escola evidenciou-se como prioridade,
Inverter o estilo autoritário e burocrático da administração da educação, 
através de medidas concretas que visem ampliar os canais de participação de 
todos aqueles que direta ou indiretamente estão vinculados ao processo 
educacional, com criação de comissões municipais, regionais e estaduais 
eleitas (...), e a criação de Colegiados (MINAS GERAIS, 1983, p. 90).

Também derivada do CME como reivindicação do professorado, a eleição para diretores 

era tida como medida complementar aos Colegiados, no sentido de “superar os processos 

centralizados e fundados em decisões de natureza técnica e burocrática”, e pautar as ações em 

“decisões nascidas da articulação dos interesses e das concepções diferenciadas dos diversos 

segmentos sociais envolvidos com a educação escolar” (RODRIGUES apud PRAIS, 1996, p. 

58). Observamos também que a ação colegiada é definida como eixo central da programação 

posterior da SEE/MG:
a prática de administração escolar requerida pelo I Congresso se respalda na 
ação colegiada que deve permitir a participação global, permanente e efetiva 
de todos os membros da comunidade escolar. O colegiado constitui-se, 
portanto, num instrumento de ação coletiva nas escolas estaduais, devendo 
ser entendido não apenas como auxiliar de direção, mas como órgão de 
tomada de decisões em todos os níveis, para que o exercício da democracia 
possa ser viabilizado também nas escolas (PRAIS, 1996, p. 58).

Esse aspecto levou alguns autores, como Marcelo Silva (1999), a destacar que a proposta 

acabou pendendo para o lado pedagógico. Relativamente ao Colegiado, Maria de L. M. Prais 

(1996), considera que em tennos educacionais, dois fatores se colocam na gênese desse 

modelo de administração, sendo um a organização dos trabalhadores do ensino e, outro, o 

Congresso Mineiro de Educação. Destacamos que, do ponto de vista político, ocorreu a 

reivindicação e sustentação popular por um lado e, por outro, a fonnalização, como uma 

opção política da SEE/MG.
, observar que o conteúdo da Resolução/SEE 4 787/83, que Nesse sentido, podemos observar qu

rmpmado Escolar, distancia-se claramente do conteúdo do instituiu pela primeira vez o C g 52
A lUnmstério de onde retira suporte jurídico . Por outro lado, ainda 

Artigo 139 do Estatuto do Magistério, u
, ..«nr He uma proposta de gestão participativa e comprometida com

que pese o caráter de precursor

52 . t nte restrita e pontual na Lei n° 7.109/77 - Estatuto dos Funcionários do
O Colegiado teria uma função Gerais - pois, conforme o Parágrafo Io, do Art. 139 “no prazo de 180
Magistério Público do Estado e jnício do perjodo Sabático, o funcionário apresentará à direção da
(cento e oitenta) dias que antece ere ° programa das atividades que desenvolverá”; e, no Parágrafo 2o 
escola, que o submeterá ao seu o gua comp0sição estabelecida em resolução do Secretário. O
estabelece que o colegiado a que se o damentadOj entretanto, o parágrafo segundo do artigo 139 cria abertura 
Período Sabático não chegou a ser íegu ’ reduziram o Colegiado a claro instrumento de controle,
para esse ato democrático, bem como para outros qu
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a mudança social e sustentado em bases populares, esse Colegiado não logrou uma 

implementação mais efetiva, salvo casos isolados, caracterizando-se, na maioria das escolas, 
como mera formalidade democrática (LÚCIA MATTOS, 1998).

Observamos também, que a Resolução 4 787/83 confere ao Colegiado Escolar parte dos

contornos gerais que conserva atualmente, entre os quais o caráter deliberativo e consultivo, a 

eleição dos representantes por segmentos, a garantia da representação dos pais e alunos e a 

realização das Assembléias da comunidade escolar. Do ponto de vista político apresentava 

ainda aspectos avançados, como a inclusão de “grupos comunitários” entre os componentes 

da comunidade escolar53 e a articulação dos Colegiados Escolares com as “Comissões 

Municipais de Educação”54. Esses aspectos, capazes ampliar o poder de pressão, desaparecem 

tanto ao nível discursivo como de regulamentação correspondentes aos anos de 1990.

Do exposto, percebe-se que as propostas participativas, a legislação e as políticas 

educacionais se inserem na totalidade de cada tempo, permeado das suas contradições, bem 

como criando novas contradições, caracterizando, às vezes, continuidades e outras rupturas.

É nesse sentido também que se pode, situar a gestão político-administrativa do governador 

mineiro Newton Cardoso (1987/1990). Com esse governo, as mudanças são outras; deixamos 

atrás tempos de democratização e ingressamos em tempos de modernização e racionalização 

do Estado com reflexos no campo da educação e da gestão escolar. Conforme M. Silva 

(1999), as prioridades do governador Cardoso deixavam entrever que a idéia modemizadora 

seria um dos pontos centrais.
Segundo o autor, nesse período o sistema de ensino ficou desarticulado devido ao 

esvaziamento da SEE/MG diante da prioridade conferida às Secretarias de Administração e 

Fazenda. Do ponto de vista dos educadores mineiros, tudo fazia crer que as possibilidades de 

autonomia, participação e democracia haviam ficado no passado, juntamente com o CME. 

Quanto ao Colegiado Escolar, embora os instrumentos normativos que lhe davam suporte não 

tenham sido revogados, foram acionados pelos governantes para resolver questões polêmicas 

■ ~ ^lendários letivos devido à paralisação de aulas após as diversas como a recomposição dos caienoaimb 
greves de professores naquele período.

, „„ narpceu não existir uma definição de políticas para a área No governo Cardoso, pareceu na
, , 10Q91 Fntretanto, conforme reafirma Marques (2000), a ausência de

educacional (M. blLVA,

~ ~ Primeiro da Resolução 4 787/83 se lê: “Entende-se por comunidade escolar
No parágrafo segundo do Artrgo pais de alunos e gnipos c<,mimitàrioS-.
todo o pessoal em exeicicio Resolução 4 787/83, conforme alteração introduzida pela Resolução 5
O Parágrafo Único do Art>go . noderá acionar as Comissões Municipais de Educação quando se tratar 
186/84 diz que o Colegiado sco p „tensã0, ultrapassarem os limites da própria escola.de assuntos que, por sua complexidade e exien 
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políticas, na verdade, se constitui uma opção política, qual seja, a opção de não se definirem 

políticas. Assim, esse período marcou uma interrupção do projeto em andamento na SEE que 

incentivava o Colegiado e processos participativos e de transformação da cultura autoritária, 

substituindo tais ênfases por medidas estritamente racionalizadoras e autoritárias.

No contexto das reformas educacionais dos anos 1990, houve em Minas Gerais a 

implantação dos programas de Gerenciamento da Qualidade Total em educação GQTE e 

Pró-Qualidade - correspondentes respectivamente aos governos Hélio Garcia (1991/1994) e 

Eduardo Azeredo (1995/1998), de modo que o programa de Gerência da Qualidade Total em 

Educação/GQTE teve suas prioridades oficialmente assumidas no período seguinte, sob o 

projeto Pró-Qualidade, financiado pelo Banco Mundial. Trata-se, conforme a periodização 

que adotamos, da mini-forma histórica da reforma educacional Qualidade Total na 

Educação/GQTE. A segunda mini-forma histórica dos - Modernização Arcaica, corresponde 

à proposta da Escola Sagarana implantada pela equipe que assume com o Governador Itamar 

Franco, eleito para o período 1999/2002. Embora nesse período se proponha reorientar os 
rumos da educação em Minas Gerais, a proposta ainda se vincula ao Pró-Qualidade53 * *.

AArsihnrii da Oualidade do Ensino de Primeiro Grau - cujas negociações com o 
O Pró-Qualidade - Pr0Je^ e concluídas em 6 de março de 1995, contou com empréstimo no valor de 
BM se iniciaram em 1992 e ora milhões de contrapartida, totalizando 302 milhões de dólares.
150 milhões de dólares, alem atuancj0 sobre a totalidade da rede de ensino, dentro da ótica dos 
Estruturou-se em sete subproje os neoj^eraj q subprojeto B (Melhoria da infra-estrutura e gestão da 
organismos internacionais e do 1 ea escola em termos de maior autonomia e busca da qualidade de
escola) visava ao fortalecimento a .mportância dada aos programas de capacitação dos dirigentes,
ensino. A ênfase na autonomia exP 1C , Silva estudo apresentado no Seminário Gestão Educacional:

56 Guiomar Namo de Mello e Rose Neub > de junho de 1993 (IPEA/147,1995).
Experiências Inovadoras, em Firenopota, Golas,

Conforme Marques (2000, 2001), essas reformas dos anos de 1990, em Minas Gerais, 

constituem-se “sínteses complexas” que, por um lado, se inspiram nas demandas por 

descentralização e autonomia da escola, participação e controle democrático da gestão do 

ensino, e por outro, se constituem respostas a novos conjuntos de padrões culturais, 
neolibérais, fundamentalmente distintos das demandas e propostas participativas dos anos de 

1980, porém baseadas nos seus princípios discursivos.
Nesse sentido, as reformas dos anos de 1990, do primeiro momento - Qualidade Total „a 

Educação - apontam a política educacional e as ações implementadas nos anos de 1980, como 

insuficientes para desencadear as melhorias no sistema educacional. Como observamos, 

Mello e Silva56 (1995) ressaltam que o aspecto privilegiado da gestão nos anos de 1980 dizia 

respeito mais á democratização e participação do que à racionalização e produtividade. 

r. -A. reformadores, a proposta educacional dos anos de 1980Segundo a perspectiva dos novos reroimau f

„ . s r U Ura piarp/a bem como a “limitações próprias” daquele momento
fracassou devido a falta de clareza,
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histórico. Não é outro o ponto de vista das autoras, que esclarecem acerca dessa diferenças 

observando que aquelas propostas

não estavam explicitamente articuladas com as reformas do estado, embora 
as críticas a este, no que se refere ao gigantismo, burocratismo, ’ falta de 
transparência, já estivessem presentes (...). Os esforços políticos estavam 
mais dirigidos para a institucionalização democrática do país que para uma 
mobilização da sociedade, no sentido de levá-la a entender a importância da 
educação e das mudanças necessárias para tomá-la mais adequada às 
crianças ejovens das camadas majoritárias (MELLO e SILVA, 1995, p 15)

Segundo Oliveira (2000), em Minas Gerais o contexto da “virada dos anos noventa” foi 

um momento no qual se assistiu à confluência de um conjunto de fatores que acabaram 

favorecendo a legitimidade reformas propostas,

quer pela sustentação legal que essas mudanças começam a ter a partir da 
Constituição Federal de 1988, quer pelos compromissos assumidos pelo 
governo do Brasil em âmbito mundial, quando passa a contar com o apoio 
dos organismos internacionais ligados à ONU, quer ainda pela necessidade 
demonstrada pelo setor empresarial de orientar a educação para a 
comnetitividade- É preciso kmlmir também 0 movrnento em drf^a da 
escola pública, exigindo maior participação e controle da sociedade nas 
decisões educacionais, bem como a [necessidade de] tomada de medidas 
imediatas em relação à precariedade de condições da rede (p. 278).

Assim, à mspiraçao no princíoio constitucional que fôternÍM a “gestão tomocratto da 

escola pública” (coroamento das lutas oos anos 197°/1980) acrescentàm-se ^pectoreas em 

ralação às novas diretrizes para a educaçao cm tramitação na Câmara e no Senado federal, 

bem como as definições fmalmente aprovadas em 20 de dezembro de 1996 - a nova LDB 9 

394, como componentes das reformas rnmeiras. A estes se associam os compromissos 

internacionais ampliados a partir de novos encontros e acordos ocorridos nesse período, na 

perspectiva da “Declaração Mundial da Educação para Todos, como um marco do que 
ocorreu no Brasil s no mundo na virada dos anos 90 (OLIVEIRA, 2000).

58 Obm^ 0 I'irlnt:iI’iço o Brasil data de 1970, após a Confarênci a Mundial se amplia: os Prij etos finaincaados
..or 2/(^ío (Po.-..Em... mil dólares (960 de contrepartUn rmEorni1), com presença emnove es5ad05 do 
nora (ma^vesepi ”2. xé b» ■ M0, sp. es_ pR » 1^

Ampliados os acordos de cooperação intemacional, como vimos, outros atores se tomam 

mais presentes no campo da educação s das políticas stotàs, haja wsto a rn^crente mflurâcm 
do Banco Mundial58. que, a0 lado da presença em âmbito nacional, passa a negociar 
diretamente com os estados cedorados, como ocorre com Minas Gerais O sratido geral, nesse 

conjunto, segundo Oliveira (2000), é oriento a educação para a ^p^rivráato numa 

concepção de educação associada a empreg^M^, s^mnto novos padrões que concebem 

a sociedade orientada por critérios de um mercado supostamente p^feüo.

57 O ArtV 206 Constituição Federal/88 estaMece os úrincípios que redam o ensino nacional, definindo noU Artigo 206 da Constituição re ensino forma da lei„
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À educação compete, nesse sentido, formar um novo tipo de homem, adequado às 

exigências próprias do mundo globalizado ou, como enfatiza Marques (2000), trata-se da 

constituição de uma nova subjetividade associada à competência profissional, proposta pelo 

Estado como “nova” função para a educação. A competitividade, em termos de novas 

competências a serem valorizadas por indivíduos, grupos e organizações, está na base das 

propostas de reforma educacional brasileira (e mineira), articulando-as com as necessidades 

do desenvolvimento econômico e social na nova fase de reorganização do capitalismo no

mundo globalizado.
Em síntese, a compreensão do sentido das reformas atuais da educação requer que se 

verifique a direção das atuais medidas de reforma do Estado e em quê são congruentes com as 

ações efetuadas em relação à educação, sobretudo no que se refere aos novos padrões de 

gestão do Estado, do Sistema Educacional e da própria escola (OLIVEIRA, 2001).

No que diz respeito à gestão, a reforma mineira em seu conjunto, incluindo as mudanças 

da entrada do milênio, consistiu na descentralização e desconcentração da gestão estadual. 

Sua realização tem nas propostas de Autonomia da escola e Fortalecimento da Gestão um de 

seus suportes, na perspectiva dos programas de qualidade total, inserido no Pró-Qualidade, 

que recebeu recursos do BM a partir de 1995.
O desafio desse projeto exigiu uma revisão do paradigma de administração centralizado, 

de modo que as duas ações não foram medidas isoladas, mas inseridas num conjunto de cinco 

propostas5’ destinadas a ‘reverter um quadro de problemas' do sistema de ensino: a qualidade 

J A enmo a eleição dos dirigentes e a instituição dos Colegiados 
da educação no Estado. Ações

• e estratégias. Em caráter mais amplo, tais diretrizes sesão assimiladas ao conjunto dessas estrateg
„ r o Administrativa do Estado e dos órgãos central da SEE/MG inserem no bojo da Reforma Adminisirau

d im.de Total na Educação (1991/1998), o Colegiado foi concebido 
No contexto da Qualidade

destinada a administrar a escola ’ entendida como “unidade como uma “estratégia operativa destinaaa
„ escolar foi tomado como uma ‘ organização constituída

referencial de mudança. U
1 nfrr.m e nelos alunos e famílias destinatários de seus serviços” 

pelos profissionais que nela > . A .
, n busca de solução para a crise (de eficiência e efícacia) do(MATTOS, 1998, p. 17). Enfim, a busca u y

o]- d.s estratégias da autonomia aa escola e fortalecimento 
Sistema Estadual de Ensino, por meio 6 ~

n „ tnrnar a escola o foco principal das atenções:
da direção, leva o Governo

------------------------- - ---------- família, os profissionais da educação e a escola, derivaram-se as 
A partir dos compromissos com o aluno’^ qs subprojetos do Pró-Qualidade: 1) autonomia administrativa, 
cinco prioridades, que também insP‘r^ lecimento da direção escolar através da liderança do diretor e do 
pedagógica e financeira da escola; i avaIiação externa; 5) integração com os municípios. 
Colegiado; 3) aperfeiçoamento profiss.onal, 4)
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a transferência da gestão da escola pública do Estado para a comunidade, o 
cerne do Programa dessa Administração, se afigura, pois, como uma ruptura 
com o passado, uma verdadeira revolução cultural que o governo Hélio 
Garcia está realizando. É chegado o momento de passarmos a respeitar a 
inteligência dos pais, dos alunos e dos profissionais da educação, em 
especial dos diretores de escola, e motivá-los a assumir papéis de liderança 
neste movimento em favor do Ensino Público: Educação para todos - Minas 
aponta o caminho (GUIA NETO, 1993, p. 17; grifos meus).

Assim, o Colegiado Escolar representou a possibilidade de articular participação e 

autonomia configurando um novo estilo de gestão escolar ao incorporar a comunidade ao 

processo de sua administração. Na verdade, pretendia-se que o “Colegiado liderado por seu 

diretor” criasse os meios para empreender a ‘descentralização’ pedagógica, administrativa e 

financeira - uma estratégia e um novo paradigma de ‘gestão democrática’:
Para as decisões mais difíceis existe o Colegiado. Estamos seguros de que, à 
medida que o Colegiado trabalhe com a direção da escola de modo eficaz e 
comprometido, a diretora irá errar menos. A organização de um sistema de 
decisões mais’ simples permitirá uma participação mais ampla de pais e 
funcionários (...). É fundamental a liderança da diretora, apoiada pelo 
Colegiado, na criação de um ambiente propício à participação de todos 
(MINAS GERAIS, 1991, p. 24-25).
Para que a gestão seja democrática, ela necessariamente deve ser 
oarficipativa. Pessoas e grupos devem ter espaço, não só pra colocar suas 
p,,. H tarnbém para influenciar nos rumos da instituição, na sua forma 
defuncíonamento (MINAS GERAIS, 1994, p. 8).

A gestão colegiada60 oficializou-se no contexto da reforma pelo Decreto n° 33 334«, de 

16 de janeiro de 1992, do Governador Hélio Garcia que (re) criou o Cdegiado Escola, e pela 

Resolução 6 987“, de 23 de janeiro de 1992, que o regulamentou, detalhando principalmente, 
nedagógicas, administrativas e financeiras.as (ao todo, vinte e sete) competências p g g

, 1C características dessas reformas, segundo Marques (2000), é a 
Considerando que uma das c

urdamos com Mattos (1998) quando assinala que o Governo 
mobilização publica, concorda

.v^nrâo do conjunto de diretrizes requeria que fossem aceitas e 
mmeiro entendia que a execuç

. , , PTT1 peral e pelos profissionais do magistério em particular, 
compreendidas pela sociedade em gerai p

investiu maciçamente em divulgação, principalmente a 
Para tanto, utilizou duas vias,

—----------------------- -d" da Gestão Colegiada começou a ser pensada “como estratégia de
60 Segundo Mattos (1998, p. 18 0> a ' eia de transição para o Governo Hélio Garcia, na perspectiva de

gestão democrática” nos trabalhos ° da CF/88. No referido grupo, sob a coordenação de Ana
democratização dos processos sociais s ioridades do projeto da reforma educacional implantada no
Luíza Machado Pinheiro, traçaram se , vinculado às prioridades da autonomia da escola e do
Estado a partir de 1991, estando o Colegiado
fortalecimento da gestão do ensino. 04/03/97 pelo Decreto 38 688/97 (Governo Eduardo Azeredo),

61 O primeiro Decreto (33 334/92) e a 271 de 07/01/2000 (Governo Itamar Franco) que, novamente, é 
sendo ambos revogados pelo Decreto M v cada nova redação, de fato, pouco altera as anteriores, 
revogado em 27/09/2003 (governo Aecio F-ev^; ^ 6 097/92 (23/01/92) e 7 943/97 (23/01/97): Secretário

62 Ao Decreto 33 334/92 seguiram-se as z22/01/96): Secretária Ana Luíza M. Pinheiro. O Decreto 41
Walfrido S.M.G. Neto, e a Resolução / 147/2000 (17/10/2000): Secretário Murílio Hingel.
271/2000 foi regulamentado pela Resolução



 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

66

propaganda para atingir a sociedade e, para falar ao magistério, valeu-se de atividades de 

treinamento63. O recurso à propaganda mais ostensiva foi uma novidade e marca distintiva 

desse período, uma vez que o objetivo do governo era mudar a visão do povo a respeito da

relação “público/privado” e, nesse sentido,
utilizou argumentos baseados em informações estatísticas denunciando uma 
administração pública “fracassada”, prejudicial aos interesses populares, o 
que realçava a importância de um novo pacto Estado/sociedade, no qual a 
relação participação/responsabilização também se redimensionava e o 
sucesso dos investimentos educacionais dependia da co-participação e da co- 
responsabilidade (MATTOS, 1998, p. 378).

A Gestão Colegiada foi apresentada nesse contexto de mobilização pública6’ como uma 

forma democrática de administrar a escola, caracterizando ruptura com a política do passado 

ao diminuir, pelo menos retoricamente, o poder dos governantes e ampliar o poder da escola e 

da comunidade. Nesse sentido, Albano (1997) afirma que o ano de “1991 foi um divisor de 

águas” para o sistema estadual de educação em Minas Gerais, representando a tomada de 

consciência de que somente o comprometimento e o envolvimento efetivo da família no dia-a- 

dia da escola poderíam assegurar a melhoria da qualidade do ensino.
Passados oito anos, um novo delineamento normativo é dado ao Colegiado Escolar65, 

reafirmando a meta da autonomia da escola e anunciando uma proposta ampliada de 

„«.„nnctn filosófico o pluralismo humanista, e compromissos participação. Tendo como pressuposto niosuncu F
. , . , r,. „ formação para a cidadania e a competitividade, os novoscom os princípios democráticos, a w y

c ^nincam sob suspeita a promessas de participação e autonomiagestores do sistema de ensino coloc
da proposta Qualidade Total, considerando necessário submetê-la a uma reavaliação, 

discussão e consulta, tendo em vista também, atender à diversidade das múltiplas reaüdades 

que caracterizam cultural e geograficamente o estado (MINAS GERAIS, 1999).

-------------------------- : ~ “ clarecimento” e convencimento dos profissionais do ensino quanto às 
“De modo geral, a informação, es de diversas formas de treinamento e encontros por categoria. Os

diretrizes e bases da reforma ocorreu do ensjno fundamental, médio e dos diretores também
programas de capacitação dos pro aiém de destinarem textos especiais a essa finalidade. No
contemplavam esse objetivo ins®ri” 0 nf)< obs’ervamos que abordaram mais especificamente o tema da 
caso específico dos PROCAD
Gestão Democrática da Escola. reformas evidenciada pela preocupação em legitimar suas diretrizes e

64 Esse pressuposto mostra certa lógica a acionadas, dados os desacertos das posições anteriores, o que vem
propostas a partir da noção de crises na q partida. Essa racionalidade das reformas associa diagnóstico, 
a caracterizar uma idéia de retomo ao p^$ caracterizando o que para Marques (2000, 2003) se traduz na 
desafios e propostas de superação das cultural, institucional e profissional da Modernidade,
“dialética da (des)qualifícação” relacion lidade Ou qualificação tende ao esvaziamento da história, da
Essa perspectiva considera que o supos é Q da tábula rasa, ou seja, a sensação de estar começando
cultura ou das experiências acumuladas, j ^^a,s interpretadas como panacéias universais. (...) Daí o 
sempre do ponto zero rumo a soluç mobilização e administração públicas para um determinado
emeudimento da reforma eduoae.onal ““rqUES, 2003, p.3).
padrão de modernização ou mudança s )do são definidas pelo Decreto 41 271 de 27 de setembro de 2000

65 As normas da Escola Sagarana para o c b q lamenta> tratadas ao longo dos capítulos seguintes.
e pela Resolução 141 de 17 de outubro de 2000, 9
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A temática da autonomia e participação tem, pois, continuidade nos processos ulteriores 

da reforma, considerando-se o anúncio de nova reforma em substituição às propostas dos 

governos Garcia e Azeredo - Qualidade lotai na educação (1991/1998). De todo modo, os 
reformadores do segundo momento politico-administrativo, o da Modernização Arcaica 

(1999/2002) da fase Itamar Franco, propõem recuperar a positividade democrática da 

proposta participativa, rompendo com a proposta voltada para aspectos administrativo- 

financeiros, de postura estritamente racionalista e unifonnizadora de seus antecessores.

A questão, entretanto, é a da relação entre as configurações gerais da reforma no Brasil e 

em Minas Gerais e sua expressão concreta no interior da escola no que se refere á própria 

comunidade escolar - objeto por excelência das ações, quando se trata de prática colegiada. 

Entendemos que mesmo a política da Escola Sagarana acabou por sintetizar as tendências 
c j n on pm tprmos de um certo hibridismo de ambos os períodostanto dos anos 80 como dos anos 90, em termos ue un u H

■ ~QC, odiirncionais inclusive no que se refere às diretrizes e suas respectivas proposiçoes educacionais, 

internacionais próprias da última década.
• mo /U nadrões nolíticos, econômicos e culturais associados às Supondo que novos conjuntos de padrões ponu ,

x x no auadro da crise atual, implicam em estratégias paratransformações do sistema capitalista no quauiu
p zir, Gpçtnr educacional, bem como da própria comunidaderedefinir o perfil do professor e do gestor eaucaciu ,

, nmcederemos à análise do material instrucional impresso do
escolar enquanto alunos e pais, pro
Programa de Capacitação dos Diretores - PROCAD primeira fase e PROCAD Fase Escola 

Sagarana O sentido da análise é em última instância, identificar as articuiações entre o velho 

. continuidade e rupturas, expressas nos respectivos programas, e o novo, em termos de contmuiuaac h
f os rectos da participação e da autonomia na gestão 

formativos, sobretudo no que se re

colegiada.



 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

 

 
 
 

Capítulo III

O Colegiado Escolar nos Programas de Formação de 
Dirigentes

A tradução organizacional de poderes não 
democráticos é, não obstante, apenas uma 
forma (mesmo sendo a mais tradicional) de 
configuração organizacional do poder (Licínio 
Lima).

Nesse capítulo tratamos de como os sentidos da participação e da autonomia advindos das 

diretrizes internacionais e nacionais se expressam no contexto das reformas educacionais 

estaduais/míneiras, especiãlmente nos programas de formação de dirigentes escolares.

A tarefa se justifica por entendermos que os programas de formação e capacitação são 

práticas científicas que mobilizam conhecimentos necessários à articulação entre diretrizes 

mais amplas da reforma educacional e o contexto mais restrito da instituição escolar. Os 

programas do PROCAD66 são práticas intermediárias entre a ação do Estado e a escola, por 

meio da formação das subjetividades profissionais, no que concerne à prática colegiada

Analisaremos, respectivamente, o PROCAD - primeira fase, e PROCAD - fase Escola 

Sagarana, buscando destacar as especificidades das propostas dos Colegiados Escolares, no 

sentido de estabelecer uma síntese entre ambos os programas formativos, em termos de 

continuidades. Implementado em duas fases67, sendo a primeira em 1998, destinada aos

"ROCAD como subprojeto do Projeto de Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental/P ■' integrou o componente Desenvolvimento do Gerenciamento Escolar, cuja implantação v’ lo'Qualidade, 
sistema público de ensino em Minas Gerais através do aprimoramento dos dirigentes apei''eA°ar 0
exercício eficiente e eficaz do gerenciamento escolar dentro das metas de autono j Cm V*Sta 0
ortalecimento da gestão escolar, bem como visava a mobilização dos gestores para adotar0™3 ’ & eSCo^a e 

ú7 Própria reforma dentro da concepção dos reformadores ou gestores da SEE/MG. 3 racionahdade da

C PROCAD, nas duas fases, foi concebido dentro da metodologia da educação à disC c°mponentes: materiais televisivos de estimulação e apresentação dos temas; materiais de a'1™1’ íend° COmo 
^xtos impressos em formato de livros/guias de estudo contendo textos de autorias diveP°‘0’ de
sugestões de atividade na perspectiva de formação em serviço e também com su ^t'’ SG^l>’(^os 
complementar. Esses pontos comuns às duas fases comportam variações e ênfases de c ,eitura
visão das equipes à frente da SEE/MG em cada gestão, correspondente aos períodos de™/™0 Se'gundo a 
Azeredo (1995-1998) e Itamar Franco (1999-2002). Os textos de referência, material impres^^10 ^uar^° 
foram elaborados especialmente para o projeto por especialistas de reconhecida experiência d° pr<?grama’ 
Principalmente na fase Escola Sagarana, por professores universitários. e comPetencia e, 
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dirigentes escolares eleitos para a gestão 1996/1999 e aberta aos municípios interessados, 

atinge cerca de dez mil participantes, números superados na segunda fase, em 2001. Esta 

última destinou-se aos dirigentes eleitos para 2000/2003, já no governo Itamar Franco 

(1999/2002). Sempre conjugando teoria e prática, visavam oferecer subsídios ao 

aperfeiçoamento dos novos dirigentes no exercício das funções delineadas pelas políticas de 
cada período político-administrativo.

A primeira proposta relaciona-se com o programa de Gerenciamento da Qualidade Total 

uma vez que, como afirmam os autores consultados, este programa teve suas prioridades 

assumidas pelo Pró-Qualidade. Observamos assim, que tal proposta mobilizou os agentes da 

SEE/MG, os órgãos intermediários e as escolas, praticamente, desde 1991, embora o 

PROCAD tenha se operacionalizado nas escolas, entre junho e dezembro de 1998, último ano 

da equipe de governo que o desencadeou e após o terceiro processo de eleição de diretores. 

Diante disso é possível dizer que o material se constitui, em certo sentido, uma sistematização 

de princípios e práticas e que, em alguns aspectos, se configura como um relato e reafirmação 

das intenções e práticas efetivadas.
A proposta de política educacional mais recente, com o nome de Escola Sagarana foi 

divulgada em setembro de 1999 sob o mote Educação para a Vida com Dignidade e 

, nor um lado, aos compromissos regionais com o povoEsperança, posicionando-se fiel, por um wu ,
• • ^mnr-rática e com a formação integral do ser humano e, por mineiro, com a participaçao dem

outro aos compromissos assumidos peto pais em uivei internacional na Conferência Mundial 

de Educação Para Todos, bem como, postulando a necessidade de alinhar a educação às 

exigências do mercado de trabalho, da globaiização e da competitividade.

Afinidades e as continuidades, ou não, entre estas distintas fases Veremos a seguir, as especí
• j „ motores das escolas públicas mineiras, no que se refere aos do programa formativo dos diretores u
t rrsnectivas propostas de participaçao e autonomia e, pordiscursos que sustentam as P 

conseguinte, da prática colegiada.

3.1 O Programa de Capacitação de Dirigentes - Primeira fase

nnnt-AD foi construída em tomo de quatro unidades ou eixosA primeira fase do PROCAv mi
n-ur o Dualidade Enquanto Construção Coletiva: O Plano de temáticos: 1. A Escola Pub íc .

I . 2 A Escola Pública em Minas Gerais. Pressupostos e Desenvolvimento da lament0 na Busca da Qualidade em Educação; 3. A Escola

Fundamentos para o Gestão Patrimonial e Financeira; 4. A Escola Pública
Pública Enquanto Bem e Servtço. A Gestão
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Enquanto Agência do Saber: A Gestão do Pedagógico (MINAS GERAIS, 1997).
Em nossa análise focalizamos, principalmente, os textos do segundo eixo temático68 

relativo aos pressupostos e fundamentos do gerenciamento em busca da qualidade da 

educação. Incluímos também o texto inicial, Políticas Públicas de Qualidade - O Plano de 
Desenvolvimento da Escola (PDE), de Goulart6’ (1997), porque em geral expõe o pensamento 

da Secretaria sobre as políticas educacionais e situa a reforma mineira a partir do cenário 

internacional no qual “a educação tem sido vista como uma solução possível, atribuindo-se a 

ela um papel relevante em face das mudanças" (p. 9), bem como no contexto histórico das 

políticas de educação no Estado de Minas Gerais e do país.
A autora ressalta que em diferentes partes do mundo a educação tem sido pauta na agenda 

ío«. tnaic eficientes no preparo da cidadania e mais ágeis e dos governos “visando tomar os países mais eficientes no P P s
, e dnc demandas do setor produtivo. No âmbito nacional,criativos” (p. 10) no enfrentamento das demanuas u f

busca justificar o conjunto das medidas adotadas pela SEE/MG esclarecendo que a política 

educacional dos anos 1980 teve méritos, mas fracassou em razão de pelo menos dois 

equívocos que a atual proposta busca evitar:
os governos federal, estadual ou municipais, embora tenham apresentado 
planos bem elaborados para a educação, podendo-se mesmo dizer que 
privilegiam metas importantes, que respondem a necessidades identificadas 
(■•■) [por outro ladofi 0 cumPriment0 de tais metas dificilmente ocorre, uma 
vez que não são definidas estratégias para alcançá-las, e os recursos não 
têm sido bem administrados (GOULART, 1997, p. 11 - grifos nossos).

É interessante observarmos que Goulart (1997) enfatiza a necessidade da referência ao 

contexto dos anos de 1980 para se compreender as políticas adotadas em 1991, bem como 

destaca a sensibilidade demonstrada pelo governo Tancredo Neves (1983/1986) em ‘ouvir’ a 

todos a quem interessava a melhoria da educação, bem como a posição relevante ocupada por 

esta nos planos do Estado de Minas. Prossegue relatando que o vice-governador Hélio Garcia, 

assumindo o governo em razão da candidatura de Tancredo à Presidência da República, ‘faz 

realizar’ o Congresso Mineiro de Educação/CME, em razão do compromisso assumido. 

Considera que o CME foi um ‘espaço da palavra’ para todas as comunidades mineiras. Por 

fim, ressalta que Hélio Garcia, agora em segundo mandato como Governador, retoma a meta 

do CME e confia ao ‘amigo e educador’ Walfrido Silvino Mares Guia Neto, a tarefa de

A Unidade/eixo temático 02 - PROCAD, primeira fase - focaliza a gestão democrática do en ’ temas relativos à autonomia, gestão participativa e Colegiado mais diretamente abordadas nos t^f0’ S^° os 
e Diretrizes e Bases da Educação Nacional-, 2. Ética no gerenciamento escolar; aspectos °S 

financeiros e pedagógicos-, 3. Liderança e seu papel na conquista da autonomia; 4. A a™nfitrafivos, 
69 imunidade na gestão escolar - o Colegiado Escolar, sua constituição e competências. ' ’ lClpaça° (la

bis Barbosa GOULART: técnica da SEE/MG e Mestre em Educação, elaborou o texto Política? P'nr Qualidade: O Plano de Desenvolvimento da Escola (Eixo Temático 01). ublicas de 
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“tomar re^id^e o quo s°nstitul'a e°nho no parí°d° 1983/86” (p. 9-11).

Ainda segundo u autora, em torm°e do diagnóstis° do crise «^0001^01 om Minas Guruie, 

na entrada dos an°s de 1990 os problemas antos datoctad°s, oe^aanesem inaltoraa°e, ou soja: 

o) M ausisõue crnnmumn contra1izaaas u à raaeli0 «te i»1»; b) o t pdfttoo

c) os airetoree °to aindu indicad°s ^r doputua°s; «) w oroSiesi°nais pm™ va1°rizaa°s,

cm baixoo ealários, carreiru « astruturatía a r^ênci0 de ooortuniaaae de terncrnwmm o) 

eausão, Kfctâtorá oÇoaadas; o) assolas maç oquipaaas e cfetóuKte «a sonaipões mstoriuie, f 

antoMctos nas docisõos do
Doparsna°-se tal q^dro do obonaon°, 0 aquipo «to íto10™ se W0™ para

enfrentar o dosafio do transferir paru a esso10 0 0 —U0 o do aocisãa, oté 
concentrado no órgão contral o nos rogtonois70 Nosso ^«to, fo1 U0^ um do
motas, einoles 0 CT^htol. qu0 ^1^0 o ‘otato «> 0 0 escola «o™ pri1110^
das ações’, orientando o dorinipã° das sinc° prioriaudoe norteaaoras das oçóus da SEE/MG: 

Autonomia da Ess°1a, F°rta1esimonto «o c0^1^ 0 Carreiru, A10--’ «to

Ensino o Integração om Municíoios■
«Eordart (1997) to0 quo, planto do pta» «to «b^™ <» aas »° n“nisíoi°s 

f : 1 d 1 borar seus planos decenais de educação, os escolas um plano deforam estimulados a elaborar seus p
racursos “o Governo de Minas Gerais apresentou ao aesenao1aimento u, para assegura’ M rocure°e, o uo

B • t ^e brecam o emméstimo da 150 milhões da dólares” (p. 14).
Bímw Mradrâl um projeto que mereceu o d p
T : f -fo, na me1horia dos condições da esco1a 0 dos proSi0Sionais,
Tais recursos foram ap1icauoo na

raf°nnas, m^riais padagóglc°s 0 O’01»^
. U 11cr1íaee umü - autonomia da escola - é prioritário o o segunda - 

Dos miOTidráes estabo1ociaao> uma .
. ~ - visa garantir o primeira. Em conjunto visam corrigir u

fortateâmento da direçao aT~n _
: « o eme levou à oedeSmção i«o papel ida SEE/MG e idas

centra1ização ^«^ssiva do slstema, o qu ~ t
• ■ «e enoino/SEn, ou seja, à ‘descentralização . Entendca-se queCuperintenaênsiao Rugionaie « ^M0^^ J • . _ _

, a acsidir sobre sua própria sdmimetrupoo o gerenciamento dos «ar Hboráote à fô^10 paru d . .
«Mrm uanhos da qualidade. Mas, por outro lodo, ainda sogundo 

róvMa^s cotidianas, raprasant e , , ,
j • Hc exercer tutela sobro o escola, passava o garantir us 

Goulart (1997) , » governo deixando do exe
V a edusução que aspirovam para (p. 12).

comuniaadas, mai°r . c.
i^mcnto da Escola, considerado instrumento de gestão , com 

contexto o PUno do Desenvo1v

—-------------------- --------------------- ° secretaria, coordenada por Maria Luiza Pinheiro, traçou as sins°
70 No paríoao de trunolçãa 0 aquipo da fo ^wrno Hdw Garcia> pooteriormenta ^ufofo p^
prioriauaes que rortearam 0 políticu 00rSnrVemos que M. L ° 01nhe1r° fo1 ^cretóri0 Acinte de Muraçã^MG 
goaerno Azeredo (MATTOS> 199J8)'d UDS ta da ^u^ão a994-!"7^ deixundo o curgo puru u
(1991-1993) o substituiu Mares Guia nu Ps „,ESC0 para a América Latina, com sede em Santiago, Chile, 
dii^-a» «to Escrltório R^onal do Ea“sapa° dS ' "
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metas definidas para períodos de dois a cinco anos, visa garantir a autonomia pedagógica.

A partir dos objetivos da Secretaria podemos depreender a função dos Colegiados no 

conjunto das ações referentes à autonomia e relacionados à meta de Fortalecer . rv - .g wecer a Direção da
oia voltada para garantir a autonomia. As estratégias concebidas foram a Seleção 

Competitiva Interna para diretor e a criação dos Colegiados Escolares uma vez tarpfno i 6Z que as novas
ias descentralizadas exigiam uma direção qualificada e forte, um diretor competente 

comprometido com o ensino, garantindo a obtenção dos resultados institucionais Nesse 

sentido encontramos no texto de Goulart (1997) duas referências diretas ao Colegiado-
Os colegiados, criados na administração anterior do Governado FJT 
Garcia, tiveram ampliadasua competência, passando a assumir importantes 
funções deliberativas. Formado por representante dos segmentos d 
comunidade, garantiram o fortalecimento da direção da escola ofe d ao diretor o suporte necessário à tomada de decisões administrativas0 

financeiras e pedagógicas (p. 13 - grifos nossos).

Os colegiados são os~ responsáveis tanto pelo planejamento quanto nela fiscalização da aplicaçao de verbas (p. 14). H

Como vemos, a autora indica que a idéia dos Colegiados foi retomada mas que foram 

^dimensionados, pois, como explica Albano71 (1997), as medidas de democratização e 

Participação implantadas após o Congresso Mineiro de Educação, em 1983 “não se 

mostraram eficazes para reverter o precário funcionamento das escolas e a ineficiência do 

ensino” (p. 97). jais circunstâncias requerem 0 “fortalecimento e o aperfeiçoamento dos 

antigos Colegiados Escolares”, sem as indefinições e ambiguidades que caracterizaram sua 

criação anterior, portanto, através de definições claras e precisas, ou seja:

7' Maria Celina Pinto ALBANO elaborou 0 texto A participação da comunidade na gestão escolar - o
Colegiacio Escolar: sua constituição e suas competências (Eixo Temático 02). Foi a brasileira contratada para
a Pesquisa: “Colegiado, a comunidade dentro da escola”, 1995, encomendada e paga pelo BM e coordenada

por Valéria Junho (funcionária do Banco).

Ao transferir para a escola 0 poder de decisão, até então concentrado nos 
órgãos centrais e regionais da Secretaria de Estado da Educação, conferia um 
novo sentido à participação da comunidade escolar, na construção de 1 modelo de gestão (...). Em janeiro de 1992, através de legislação, específica1 
são definidas novas competências e prioridades (ALBANO, 1997’ p 97)

Percebemos que, em geral, há uma clara tendência, conforme os fundamentos e 

Pressupostos teóricos da proposta de gerenciamento, para um modelo de gestão em bases 
acionais, acompanhado das indicações que orientam sua aplicação. É o que se depreende a 

Partir, tanto da legislação específica, quanto da análise dos textos do segundo eixo temático 

do PROCAD que trata dos Pressupostos e Fundamentos para o Gerenciamento na Busca da 

Qualidade em Educação, que passamos a considerar.
O texto A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de Gonçalves e Machado 7 * * *
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(1997) 72 busca nas novas diretrizes da educação nacional (Lei 9 394/96), identificar pontos 

capazes de fundamentar e legitimar as propostas e desafios assumidos pela SEE/MG, 

conforme o novo paradigma descentralizado associado à gestão democrática como princípio
, . . ~ r, sentido o Artigo 3, inciso VIII, que define a “gestãopara a administração publica. Nesse senuau, u n e ,

democrática do ensino público”71 é interpretado como “incentivo para criar formas 

democráticas e participativas de decisão” e propiciar condições para que a escola possa 

“assumir progressivamente a autonomia” (P. 25), traduzida na proposta do Plano de

Desenvolvimento da Escola(PDE).
Consoante o novo paradigma de gestão, as mudanças preconizadas para a atuação do 

administrador escolar devem orientar-se em dois sentidos: primeiro, que novo diretor tenha 

uma visão da totalidade da escola e de sua missão, como um educador que coordena e facilita 
~ ry^aaápica e segundo, que envolva a todos os sujeitos nas as iniciativas voltadas para a açao pedagog &

, „ . . , «Pççp sentido global, de missão compartilhada, deve serdefinições fundamentais da escola. Esse senuuu g
~ ' ^zvm.inidade buscando superar pontos de vista individualista” repassado pela administração a comunidade, ousca K

(GONÇALVES e MACHADO, 1997, p. 36).
Nesse sentido o Colegiado e as Assembléias escolares são considerados, nos documentos, 

formas democráticas e flexibilizadoras que possibilitam ao diretor deixar de ser um líder 

c . u „ cpr nm líder de fato, que busca nesse papel de articulador,
fonnalmente constituído, para ser um
valorizar as lideranças naturais que emergem no

• j ~ “dar ilusão de poder” ou sentimento de incapacidadeE, como o órgão colegiado nao deve dar nus
estaria fadado a um esvaziamento progressivo, 

de influenciar nas decisões, p
onç diretores não limitar as discussões aos assuntos de desestimulando a participação, cabe aos diretor

, • • É fundamental que sejam pnonzadas as questões de
natureza normativa e administrai •

^nnor exemplo, indicam Gonçalves e Machado (1997), 
natureza didático-pedagógica, com P

i ~ nmfessor aluno, o sistema de avaliaçao escolar, os objetivos 
a relaçao pi na vida da escola é muito mais significativa. O
educacionais cuj constjtui nova forma de organizar a gestão da
Colegiado, a das decisões, principalmente em tomo das decisões
escola pela s reforça a responsabilidade e o compromisso de
S^emX™3o’Jdaescota(p.36).

4 fnrma de conceber a socialização da tomada de 
As autoras mostram outras razoes dessa

a iip trazer o pedagógico para a pauta do Colegiado, confere 
decisões na escola, considerando q
“maior” importância às decisões coletiv

—------------------------ ---------------- _ MACHADO, técnicas do quadro da SEE/MG, elaboraram o
,2DalvaC. GONÇALVES eMari»Auxüi»<l°ra w W(E.OTTem,tj 02)

texto ,1 Lei De Diretrizes e Bases th ] (, 394/96) a “gestão democratica do ensino publico na
”Na Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao N» .on I Q princ(pio defi|lido CF/88, Ar[ 206i vt

forma da lei e da legislação dos sistemas de ensm
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quanto mais pessoas estiverem pensando juntas, mais fácil será a superação 
das dificuldades; a escola se toma mais justa, porque reúne representantes 
dos seus diversos segmentos em defesa dos interesses dos representados; o 
processo decisório se toma transparente, com o conhecimento de todos; as 
decisões acertadas ou não, passam a ser a responsabilidade de todos, o que 
fortalece o comprometimento da comunidade escolar com a educação 
(GONÇALVES e MACHADO, 1997, p. 37).

Percebe-se, entretanto, um destaque à quesfâo cultural do poder, já que diante do aporto 

receio dos diretores em perder o respeito, o poder °u mesmo a fttnçíto com a orutência do 

Colegiad°, enfatizam que há um engano a superar, pois “o que se perde é apenas oo p°der de 

decidir «ratato- e, não, a ardoridade do líder, que se revela pela comptfênc» de^mpenho 
de sua funções de ortieutor “que faz cumprir a deeisõea do grup°". Isso equivale a d^ 

que decidir sozinho na escola pública ‘“úf negttf ao o direito e o d^r de

participar e zelar ror um espaço que tamtórn lhe pertence" (Ibid. p. 37).

Ef . , i gal as novas tendências adotadas na política mineira, as autorasEnfatizando o amparo legal as novas tenuci
♦ a ofmrnd aue a Lei de Diretrizes e Bases preocupou-se com a comparam as propostas e aiirmam qu

• a i • ria pérola em vários de seus artigos, e queautonomia e o fortalecimento da escola en
Na nolítica educacional mineira, este é também o ponto central, porque daí 
d d rre a identidade da escola e, conseqüentemente, a própria eficiência do 
d.eCOrr t „„ninn;1l Tudo passa “pela escola, onde o processo educacional foXlX^ professores/alunos/diretores" (Ihid, p. 38).

A constáeraçâo da e da autonomia do pono de vis>a rnaB pm^, é abordada

l i d ..n,.losà diguidade do líder, dos Werados e <tas açôis admnustraüvtis
pelas autoras associando apelos a aig

, ~ do aovemo ao interior da escola. Dessa forma, precomza-se que 
praticadas desde os órgãos do govern° ao i

. « contido de responsabilidades partilhadas, de modo que a
cada um faça de sua parte, no . a . .
c , w r técnica se também, uma exonera etica (racional). A
formação pessoal, política e tecn

• «eme de um discurso moralista ou permissivo ou, ainda, 
participação proposta evita os ~ , r

, , ,, . percebe-se que a questão moral e smbshtmfo peh
principalmente, ideologico- En ’ 
questão ética, numa relação por vezes contradi ' ' .

O texto A Ético no Gerenciamento Escolar: Aspectos Adm.n.trat.vos, Fiiuatcan» e 

„nn~74 q nartir da reflexão ética, busca oferecer suporte ao 
Pedagógwos, de Pena (1997) ’ , f _

4 remado analisando a questão dos fondamentos para a açao 
gerenciamento através do Coiegidu ’ . ~

cm aue não é possível a universalização de valores , 
^iministrativa “nesses tempos a o d O

«ookp do modelo normativo da etica. O autor situa a etica 
tempos caractcrizactes JW uma ~

-ência dos comciortamentos , ou seja, da qualificaçao do que como “estudo a cerca da con^^m dos o P ~ (
„ eC-IIl-md° o sentido social das açoes administrativas (p. 49). 

“é bom ou não e para quem > re
-— --------------- ------- ------------- o - o o UPJ4G, elaborou o texto A Ética no Gerenciamento escolar:
74 Roberto patrus Mundim pENA> Mestj Érfagógicos (Eixo Temá’ieo 02)-

aspectos administrativos, financeir
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A análise focaliza o desafio posto ao gerenciamento em decorrência da multiplicidade de 

pontos de vista individuais e critica o deslocamento da tomada de decisões para o indivíduo 
decorrente da atual tendência à valorização da subjetividade individual, aspecto que associa à 

‘crise da ética” ou falência dos valores absolutos. Observa, no entanto, que se trata de uma 

contingência dos tempos atuais e exige uma reflexão, não individual, mas dialogai, pois 
vivemos em sociedade (PENA, 1997).

O autor conduz à conclusão de que os tempos atuais e a própria vida em sociedade 

requerem a criação de um espaço de reflexão ética ao qual a escola não pode se furtar. Isto 

porque, por um lado, as pessoas não agem apenas por critérios racionais, são movidas por 

questões de poder nas relações individuais e nas institucionais e as disputas, os antagonismos, 

os conflitos estão presentes na escola e na sociedade. Por outro lado, quer por princípios 

democráticos ou por considerações de ordem prática das relações humanas nas organizações, 

hoje não é legitimo impor padrões de certo e errado.

Acrescenta, ainda o autor, que a consideração das funções próprias da educação de 

formar e informar através da escola”, exige a formação de seus profissionais nos níveis 

pessoal, técnico e político; ou seja, uma administração educacional ética requer espaços de 

formação dos seus agentes75. A competência técnica é o domínio do saber profissional 

relacionado com a instrução mas, principalmente a formação pessoal e política requerem a 

criação de espaços democráticos, de ambientes adequados onde se exercite e se aprenda uma 

moralidade adulta, isto é, a capacidade de dialogar, de compreender e respeitar as pessoas e as 

diferenças. No caso, trata-se de desenvolver a competência política, ou as capacidades 

de relacionar-se com os outros, de dialogar com os colegas cujas idéias e 
valores são diferentes; desenvolver a compreensão de que a luta pelo poder, 
em busca da satisfação dos interesses, é inerente às relações humanas; a 
capacidade de se submeter às deliberações coletivas, decididas 
democraticamente, é o que estamos chamando de competência política 
(PENA, 1997, p. 58).

A questão que se coloca é que, não pré-existindo um consenso acerca do que é bom, a 

única alternativa para a escola, assim como para toda a sociedade, e a participação e a 

democracia. Do ponto de vista ético e racional, este critério é justo e correto para a definição

ena (1997) distingue três níveis de moralidade: Widtó, quando a pessoa pauta as decisõe comportamentos são bons ou desejáveis por critérios internos, isto é, autônomos, pautados no d q~31S 
na reta intenção do agir. Nos outros dois níveis, os critérios de solução de conflitos se baseiam° °
externos - heterônomos - como busca de aprovação e fuga à punição o que leva à obediência m°íí vos

Própria da moralidade infantil-, ou à contestação da autoridade, geralmente motivada por ress próPríã da moralidade a adolescente. Nestes níveis os ‘critérios de escolha da ação’ têm fu T inJ.ent0S’ 
amor/ódio, dedicação/medo, ressentimentos, vingança e outros similares (p, 54-56) utl o a etivo: 
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das ações. Entretanto, a realidade escolar se pauta por critérios não racionais, diante disso, 

para a concretização dos processos democráticos de participação torna-se necessário
a desconstrução de práticas já reifícadas de uma cultura escolar 
tradicionalmente instalada. A escola tem-se caracterizado, no decorrer dos 
tempos, pela atuação burocratizada e individualizada, em que a participação 
tem se restringido à distribuição de atribuições e competências, conforme um 
regimento escolar organizado com bases numa perspectiva funcionalista de 
divisão de trabalho, dificultando, assim, a estruturação de ações integradas 
(DALBEN, 1997, p. 9976).

Nesse contexto de evidentes necessidades de re-qualiftcar a escola, o Colegiado Escolar 
emerge como a instância capaz de articular e harmonizar os diferentes grupos dentro da 

«x .. no dpcNões aue lhe foram delegadas” - um discurso escola, tendo em vista “tomar as decisões que 
democrático, portanto, preocupado com a eftciência. O que significa estabelecer a discussão 

sobre todos os aspectos da vida escolar assumindo uma multiplicidade de funções:
belecer regras fiscalizar a sua observância, discutir casos especiais, 

fíZnli/ar a destinação dos recursos, exercer influência sobre órgãos da 
d d civil ou política para defender seus interesses. Enfim, a 

S^nkfracão Ética do que é público implica a valorização da participação 
do”Xntos envolvidos (PENA, 1997, p. 60).

r d0 atuaJ e na escola, há necessidade de estabelecer
Em smtese, para o autor, no m

n Pnnvivência civilizada e a solução é a participação de todos, 
normas como parâmetro para a conv

nrivileeiado, considerando que a reconstrução de um 
Na escola, o Colegiado é esse espaç p

, c U Ao um processo histórico mas, entendido como uma construção
ethos democrático e resultado de um p

. • ~ o intenção de fazer da escola um local de aprimoramento
que “se faz com a participaçao e a
u ■ tpaml em todas as dimensões” (PENA, 1997, p. 60). Observamos
do ser humano como ser integral, ~

a pqcola da responsabilidade na promoção da mudança, 
nessa conclusão a transferência pa

, • .nmo mobilização da escola a partir de uma proposta de 
bem como o caráter voluntário,

governo legitimada a priori.
■ . AHPcfão da liderança na unidade escolar emerge como uma 

Ao lado do Colegiado a questão
J • pcnecificamente por Mendonça (1997), no texto Lideranças 

necessidade, sendo tratada mais p ,.
, i^mnia pela Escola11, no qual se constroí a imagem da escola 

seu papel na conquista da aut . .P P . xa Composta de três níveis, o das interações grupais, o da
como uma organização P jonaj O cotidiano escolar constituído pela dinâmica dos 

organizaçao e seus papéis e o dela» ° primeiro nível da organização escolar,
grupos presentes na sala qrticinacão e a comunicação sob diferentes estilos de
onde os grupos vivenciam o conflito, a p

------------------------------------------ - n dos Conselhos de Classe no Processo Avaliativo (Eixo" Ângela Imaculada DALBEN, elaborou o texto OPapeld

Temático 04). _. plaborou o texto Liderança e seu papel na conquista da autonomia da
77 Marília Sidney de Souza MEND y 

escola (Eixo Temático 02).
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liderança - tradicional, burocrático, carismático ou laissez faire. Por um lado, como a escola 

se vincula à ‘instituição Estado’, sua conduta se subordina às leis. Nesses termos, a decorrente 
organização constitui um outro nível da realidade [escolar] composta por 
seus projetos, planos, regimentos e regulamentos próprios, com seu clima de 
trabalho e com seus sucessos ou insucessos, dando corpo ao estabelecimento 
de ensino, veículo de ligação entre a sociedade civil e o Estado 
(MENDONÇA, 1997, p.71).

Diante disso a autora concebe que a autonomia é possível por meio da liderança que 

valoriza a participação, sem desconsiderar que a escola se vincula ao Estado. Em outras 

palavras, como a liderança é uma tarefa direcionada á conquista da autonomia, ou seja, à 

busca das soluções mais viáveis para os problemas, bem como, ao aumento da motivação e à 
instalação de um clima mais prazeroso, o “líder democrático é o membro do grupo que recebe 

a tarefa de coordenar as atividades” com disponibilidade para ouvir, argumentar, aceitar 

mudanças e negociar “fazendo da comunicação um recurso” (Ibtd, p. 72).

Essa tarefa exige do líder dirigente que conheça os membros do seu grupo e crie 

. o anprfeicoamento, conforme as tendências sociais e a partir da oportunidades de treinamento e aperteiçoamcmu,
, j no sentido de “prevenir, interpretar, estimular eavaliação participativa, buscando atuar no senuuo p

„ m.-a n 7T1 Essa consideração se baseia no suposto de que o 
promover mudanças” (Ibid, p.

, ' r „An mns “node ser controlado” de distintas maneiras:dinamismo interno não é pre-fíxado, mas po
nil ser “controlado de forma flexível”. Compete ao 

rigidamente, deixado ao acaso,
„ • a c„nPrflr as duas primeiras formas. Segundo Mendonça (1997),
líder/diretor o compromisso de superar as nua p

são as relações sócio-afetivas que
,,,-nriihcões da escola em seu contexto, levando-se em conta as 

fazem as Çg de trabalho e de grupo enquanto sujeito coletivo. É ai ,
situações sociaiS) dialeticamente articulados, que se constroem a
nesses grup er de se gentir membro efetivamente necessário,
'ÍÍ e WenXáo com o seu projeto educativo (p. 71-72).

r nue a substituição do controle rígido e burocrático (gestão 
Uma vez mais se enfatiza q ,

1 noivei (gestão democrática) se toma possível quando a escola - 
tradicional) pelo controle flexí (g .

, ít, ., • tesrada e capaz de interpretar cnticamente e viabilizar as suas 
como um todo - e agil, mteg ,

. gótica é organizada por seu Colegiado, através do líder, que 
propostas”. Essa escola democ

, p isolamento. Ressalta-se aqui também, o papel do líder 
integra a todos evitando fragmen Ç . , .

. harmonizando os conflitos inevitáveis as organizações e 
como uma figura onipresente, .

5 • f lar no interesse institucional (tomado como interesse
orientando os rumos do Projeto sco ‘ ’ d:rptnrpÇ!

i < óreãos colegiados são parceiros dos diretores.
comum), tarefa na qua o ljderança propõem romper com a visão de

Percebe-se que as argume Ç híbrida entre as propostas humanista e

disfunção do conflito, propon o u
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estruturaJista78, e também por considerar que a organização escolar não goza de autonomia 
absoluta por se vincular ao Estado, limite da autonomia. Não descarta, por fim, a perspectiva 

socializadora mais ampla, em que “a escola assume o papel de Escola da própria Escola” (p. 
75) na aprendizagem e irradiação da prática da democracia vivenciada intemamentc.

Esse sentido de participação através do papel aglutinador do líder/diretor e do Colegiado, 
descarta a auto-gestão - identificada com autonomia absoluta - e propõe a co-gestão como 

coordenação dos esforços das unidades escolares e a colaboração em tomo da proposta. A 

autora ressalta que “a participação, seja ela direta ou indireta, mobiliza a inteligência da 
escola, formando uma massa critica pela valorização do potencial das pessoas, abrindo 

possibilidades para que todos aperfeiçoem seus conhecimentos" (MENDONÇA, 1997, p. 77). 

ênfase na “liderança democrática” propõe “entrar nasObservamos, por um lado, que a erw» y

águas da participação”, abandonar o comodismo, o autoritarismo, fazer da comunicação e do 

diálogo os meios privilegiados de buscar soluções e enfrentar os problemas da escola mas, por 

outro, deixa entrever seu lado autoritário e conservador, de tendência tradicional, e alerta o 
líder diretor para a necessidade de ‘associar comunicação com firmeza’,

Pois os professores gostam de trabalhar em escolas bem dirigidas e 
organizadas, constituindo a gestão colegiada um componente decisivo na 
eficácia escolar (...)• Um estudo americano na área da gestão escolar 
concluiu que os resultados escolares são favoráveis quando os dirigentes 
combinam uma liderança forte com um processo participativo 
(MENDONÇA, 1997, p. 79).

„ Aiuann Í1997) o Colegiado Escolar é uma prática instalada,Para a SEE/MG, conforme Albano ( h . . , ,,79 +

<, ,„das as escolas públicas estaduais tem seu Colegtado . E pois “passados seis anos, toda

• ■ .Hante canal de comunicação entre o sistema de ensino e seus considerado como “0 mais importante canai ae

óreão capaz de aproximar a escola e a comunidade, usuários” (p. 97), e como um orga p . .

1 d0 projeto escolar, por meio do planejamento congregando os vários segmen

, rnniunta. E visto também, como um novo canal de participativo e de formas de aça . .

. núblico” cuja “legitimidade como mstancia deliberativaparticipação e de controle do P
V . nlip a comunidade tem sobre suas açoes (Ibid, p. 102). O

depende do grau de informação q . .
S , atribuído ao sentido que lhe foi conferido pela associaçao

êxito da proposta do Colegiado e

egundo Mendonça (1997), as teorias de administração apresentam três possíveis formconf]itos: a estruturalista que efetua uma mediação determinista e enfatiza a objetividadS med’açao de 
organizacionais; a humanista que realiza uma reflexão enfatizando a subjetividade e ° °S fatOS e atos 
administração concreta que faz a mediação sintética, adotando uma mediação diiUf,/ proP°sía de 

79 Perspectiva adotada (p. 75). 1Ca' Esta última é a

ma referência de Maria Celina Pinto ALBANO ao Decreto 33 334 de janeiro de 1992 do Cque re-cria o Colegiado Escolar, no texto da autora (elaborado para o módulo 2 do PROrTn/^ ííé,'° 
" 108): A Participação da Comunidade na Gestão Escolar - 0 Colegiado Escolar sun r < ^7-, P-

c°mpetências. ’ cons»tmção e suas 
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c°n> a escolha de diretores pela comunidade (depois de confirmada a competência técnica) e 

Com a autonomia (concedida).
As análises e afirmações de Albano (1997), tomando por base “estudos empíricos’"» 

concluem que o melhor desempenho do Colegiado tem sido nas áro^ c admí t íinunceira c
mstrativa. Quanto à participação, que os pais reconhecem os benefíri™ h u renrpcp a da abertura

P sentada pelo Colegiado, são interessados e dispostos a colaborar inoi,,*-  nohrpc ■ ’ ncnis,ve os mais

81 5^97)' ’
O I Fórum Mineiro de Educação, aconteceu entre 11 de agosto e 02 de setembro de 1998 e mob l' associações diversas, país, alunos e educadores de várias regiões do Estado, que através de suas representar ~°U 

encaminharam propostas, prioridades locais e avaliação de projetos e políticas vigentes. O objetivo foi reali 
uma ampla consulta e mobilização na modalidade do Planejamento Participativo Ascendente na persn 
de valorizar a singularidade de cada região mineira, reunindo sugestões, que foram discutidas na Assemblé' 
final, dias Io e 2 de setembro, em Belo Horizonte. No encerramento do Fórum, o candidato Itamar Franco 
compromete com as propostas (SEE/MG, 1999). Vitorioso no pleito eleitoral, o Governador destina seu amino 
Muríiio Hingel para a pasta da Educação. Lembremos também que quando Itamar Franco ocunoti Presidência da República do Brasil (1992/1994), Hingel foi Ministro da Educação. 1

e menos instruídos, apesar de se sentirem “pouco autorizados culturalmente” Os 

Professores podem contribuir para superar essa ‘timidez’. No entanto resi^™ a d ’ ^íbiem a participação
Pais, sendo o segmento mais crítico e desinteressado, embora reconheçam a transparência 

e a democraticidade do Colegiado e, (os professores que participam) confirmem que propicia 

o entrosamento professores/pais. Os funcionários sentem-se valorizados e reconhecidos no 

Colegiado, e os alunos “sabem o que querem, não faltam às reuniões e defendem seus 

interesses sem inibições”. Entre os diretores, são muitos os que o consideram um aliado

Para superar as dificuldades com a participação - considerado um processo lento e difíc’1 

de se estabelecer - e fortalecer a autonomia Albano (1997) sugere em geral m ‘ 

conhecimento dos direitos, dos deveres e da legislação, pois “a escola não é lugar onde cada 

um pode fazer o que quer” (p. 106). E quanto à autonomia pedagógica, essencial para um 

salto qualitativo da escola, e a que tem se mostrado mais difícil, observa que não será possível 

Se Ativar, sem professores treinados e qualificados, e sem material didático adequado que 

Possibilitem “um projeto pedagógico inovador”.
No entanto, com a mudança de governo a nova equipe da SEE/MG questiona essa 

Proposta e anuncia mudanças, tendo em vista cumprir os compromissos assumidos conforme 

a Carta dos Educadores Mineiros assinada por Itamar Franco, agora Governador de Minas 
Gerais (1999-2002), no encerramento do I Fórum Mineiro de Educação81.

Tem início um outro ciclo de propostas e ações reformistas que, sobretudo no âmbito da 

gestão e do Colegiado Escolar, nos levam a considerar os períodos anteriores - o dos anos de

Albano (1997, p. 97) fundamenta suas análises nas pesquisas: (a) A comunidade dentro da escola ÍRIRD SEE/MG, ago. 1995, da qual participa); (b) Autonomia escolar; Uma Estratégia de Avaliação (Fundacã I ~' 
Pinlieiro, nov. 1995); (c) Gestão Escolar e Descentralização; novos padrões (Costa: org., Maia e Mande”



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

80

198° (período da democratização) e o da década de 1990 (período da qualidade total) - em 

termos das contrnuWatfes (rupturaS?) nos padrões de outono,™ e participação.

82
3.2 O Progran^adeC^apac^taçãodeDh-htentes - FaseEscola Sagaraaa

Os rnvos g&tores da SEE/MG anuncútm '.pa'a com o ^g-0 de política 
, . O 12001), a nova política educacional delineou-se aeducacional enfâo vigcotc. Segundo Fer ( '

pmi- de otdra ooncepção dc sociedade, que únpta outra c°ncepção de educação, visaodo 
mverter o decurso neo^ que pe™eia a proposU dc govemo pr— Destaca-se entre 

. . 4 M dP contemplar a democratização da gestão educacional eos comprom^sos anunciada o de co P
1 • toUanHn como uma política educacional voltada para a^c^at-, sendo a profeta em geral s,ntet,zada como uma p H

, , Afina narticioativa, humanizadora e comprometida com a
“construção de uma escola democratic , p 
universalização do ensmo” (MINAS GERAIS, 1999, p ) ..

, n Proerama de Capacitação dos Dirigentes
Refletindo tais mudanças, . • ,

84 e u Sagarana foi estruturado em dois eixos integradores elEscctlares/PROiAD84 -Fase Escola Sagerana ni
. i ou 1- Gestão de uma Escola Democrática,seis unidades temáticas. O primeiro eixo ou moduto L Gc

. interpessoal na escola; (2) Democracia na Escola e (3)
com as unidades: (1) Relacionamen Gt~ d

' . - ° s e aUndo eixo temático ou ^ufo II: Gestão das
0 Proieto Mito Pedagog.no do _ Organ.zaç.o dos Tempos e Espaços na Escola; 

Questões Pedagógicas, com e (fi. A^^ão de Desempenho e Progressão
(5) Diretrizes Curricdares da Esco g
Cont-Hud1 (SEOMCb 2°01, p- 17)- • i i i’ f200i) s dentre os comproirnssrn, prnmpms se

Como ja mdicado aoteriormen e p . docirnentos iiidfcíi que a
1 a,-,.ifv/çào. Uma aproximaçao aos documentos indica que a

destaca o de contemplar a democ Ç

----------------------------- ----- ------- "j. cunhado por Gunmrães Rosa para denominar o seu primei livro, 
82 A acacocnc é um hibridismo MMif nerraüv0 ep™ em F^0, ou fo.toria noa

send° d“ união do radicdl de orig^tA e que representa a ldeie dcm “contecmenkrê mmcmtes b n0 neologismo de Gnmw^sR.csa, » nome e^e0 ps-e
irnmmra de”, ‘ltípico í^o de ' InAPdTP também a uma dimensão rnmor de inter^eumvKsaf corno
umd vote ao locel e ao regionel, dep°JAdnraPão em Guimarães Roso e, p^ularrante, 0 tesoa te pa^ 

a cri^ ertística. Assim, a ^CX00 em M^ tem u-0 s«mbolooie mmto forte N^ tev' ser 
“Segerene” p0-0 denominor a pA^11^ marca, mas «ume concepçao de «nate e dc
enteodido com0•SimplcM;CnSCwOfrinP dFÉREg , 200 P-1^ , Eccola Sagarana (Unidade 3). A autora foi 
pr°cess° ^cativo cm Minos wd- - tPYm A Concepã da zscum . , ( )

13 Moria José VM-0 FÉKBS dota-» «AtCxto dsteriorrneote,pdestou oss«sortd 0 mesme-

- c^bd^K aA^o^-aiiO'® * •—-zoi°^ao^LA0ídcmancmp^^c c» *2o"Z o- ■ ■ «si o —o. cter -

oro sc zu ,, s f, onienter a produção .«—irem os orienteçoes do metodologia de ensino
c ínter-e.-e dos. a ’ s Q gu^o e tercc-no.^/.psttMdo • propicier mtercâmbio enfcre os escoles, ndc meoc-» <>2°OZOAPffOA ím encontro ««“"“'/“'taOAdOc^çãode^^ Sis^^rne Tudo se cumpriu 

p distcncid. C, tercer■r°lnn°eOO°1fC^^ontal de «•'^d  ̂ ^>1-
pcrspcctivo de criei rn-0 deoo ‘ ,.„tnrps 'feitos pere o pcri°uu zoo ptamm .. d' exedci°lo dos rtdetodes ‘
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proposta democrática da Escola Sagarana, no que se refere à gestão e ao Colegiado, consiste 

numa “participação ampliada”, com ênfase na construção coletiva, no aproveitamento dos 

espaços participativos existentes nas escolas e na criação de outros. No que diz respeito à 
autonomia, entretanto, percebe-se a ênfase retórica nos aspectos pedagógicos em detrimento

aos aspectos administrativos e financeiros.
Diante do grande volume do material impresso e sua articulação, nossa análise não 

destaca alguns textos específicos. Buscamos, nos vários temas, os sentidos conferidos ao 

Colegiado, à participação e à autonomia nesta proposta de “uma escola que se quer 
democrática" (FÉRES, 1999) ante os desafios da mudança social e escolar. É interessante 

observarmos que os diferentes temas e autores seguem o movimento apontado como 

característica das reformas educacionais, articulando diagnóstico da crise educacional e 

escolar, desafios e propostas de caminhos para orientar as ações na es
O ponto de partida, em termos intemos do sistema de ensino, foi o diagnóstico dos efeitos 

negativos do enfoque da administração gerencial/empresarial da educação e da escola sobre 

, e da autonomia, limitando-os a espaços e aspectosos supostos democráticos da participaçao e ua aui r Y e
„„ f modo a cultura escolar autoritária pré-existente. Assim,
pontuais e exíguos, reforçando aesse mu

mrticiDativos se põe numa perspectiva de transformação e 
o sentido de ampliaçao dos espaços partic p f
inclui o incentivo a todas as fonnas participativas, como Associação de Pais e Mestres, os 

Grêmios e outros (GUIMARÃES, 2001). Nesse contexto inclui-se o Colegiado Escolar na sua

. , , ~ oc-ntativo da comunidade escolar e já instalado,
especificidade de orgao representativ

. f EscoIa Sagarana incorpora uma série de demandas
Observamos de inicio, que a re

. . . . , mi concepção de mudança a partir da educação:
sociais atuais associadas a uma cone py

intende que a educação pode ser um instrumento de mudança social, 
b f do Dara a construção de uma sociedade justa, democrática, humanista 

raál combate a lógica do mercado e os efeitos políticos, econômicos e
6 m mi da política neoliberal; concebe que a unidade escolar, como lócus 
CU wíndo do processo educativo, tem papel determinante para o êxito 
dessa^òncepção (FÉRES, 2001, p. 28).

No entanto a autora ressaha a complexidade da questão da democráttca considerando que 

’ J o ser fácil falar, mas é difícil exercitar. Critica seu usose trata de algo a respeito do que pode ser ract
i nnal a eleição de diretores e a criação dos indiscriminado pela reforma antenor, para a qual f

C como propostas de mudança, embora a reforma em colegiados foram consideradas suficientes com
C epur os nadrões culturais antigos. Diante dessas observações 

geral, tenha contribuído para refo Ç
-1 o pcnecialmente, em Minas Gerais

Pondera nor fim que no Brasil e, espP a, por í , q , -ca ainda é muito frágil. A nossa historia sempre foi
a cultura denJ itarism0 político e cultural. (...) O autoritarismo entre nós, 
marcada peio ^rca política, é também cultural. Isso pode ser constatado 
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em nossos comportamentos cotidlau°s, seja nos relacionamentos familiares, 
oroflssi°nsis ou «a amizade (...) (FÉRES, 2001, p. 17).

A presença dessas troços permanece sondo um desafio à mudança cultural sujo horizonte é 

0 Jiotips or°p°nd°-e0, ^r lee°, uma mufonç0 «gtotat A ««mocratí^çü» «a es™10
ostá re1asionada «rn 0 qua1idado dos re^es, 0 qua1idade fo onsin°, 0 «m 0 rnutaç0 aaa.a 

atuoç. Nosso santifo, 0 mu«ança do ees°1o é uma nxcossldado, ou soja, “as trausf°rnações 
insontuetus que o Br^osil o o munfo trazom oxieênsiae «a rnufow;0” Etate das
trsnsf°^napõae ru1usionuaas o e1°bo1lzoção, o p°pa1 Wfotó™01 «a asco1u - o «a râ. -

é uw função hnportfflte, “nae, níto é sua úu:c° «taaHfo” 2001, p. 14).
Na prooostu í^0^0 0 fui^ão ossens10 do ««to de é '“‘»'n^0' o «r h™0™ 

aitornatiaa 0 c°nstruçã° «a uma madomiaaao qu0 soja étlsa 0 hurnmfot0”. Hecu^0, «m 

«dnmcUo «a p1^1110 fotóE focado no pnxMMfofo fo sistona, 0 ^P0 h™0™^ 
“ a :1~ Pn«<iibitiUaUc concreta do vir o sor, resgatando o esperanço o onao como ilusão, mus como u°eslDmuaus

. , .nm rovo1ucionar o sua existência social” (Ibld, p. 16).potencial de cada ser humano para ravo
cs M s'7°°1)85 e tosé austáMulo Romão (2001) o que foz uma escola
C^foim0 Mo^ir Gufott1 (2001) eju a M

. • • ™ Pcnaco DÚblio”, ou soja, um espaço social aberto o todos,«emacrátlca “é constituir-se um espaço puuus ° j
.. , zin diferença entra inaivíduas, grupos, culturas o lugares sociais. A acolhedor «a diversidade o «a dslerenç

■ -r n„A a escola «eva ser o “lugar do reflexão organizada u n^ã» da aspoço ^bl^o ssgniflca lue 0 escoio ae 6
• ~ ntnrsie o saslals”, tendo em vista interferir o mudá-los para 

«ríüs0 sobra °s datarmsnações naturais
su iccn reuuer um “projeto” capaz de integrar os unidades 

construir um mun«o md^r. Isso q ,
•ncorporado-as . proJeto «a s°c.edodo° ou j Esta«o orgo™za«or u

inspira«or fo unMãfo na di^idade. A ratórisu é de qu0 „ ç
, . t uuo deve mudar, por dentro, a partir «ela mesma. Mas alo,

E 0 ?CO Vmuda sem uma concapção «e Estado 0 da a«usação. Dm u 
sozinh0t nao °° ’ «iratriZes de ^aeiw. ^tonc^^te o Estecto
necesslda«e s_do ^^óiio «os o1ites. A esco1a e^ta1 rào é
brasileiro t publica Para ser pública, ela precisa ser democratizada, 
necessanamen P da comutada Mcdw, interna e externa,
lsto efd’ iM de d^isão e aç-o priíticwedagógica ^ADOrn
enr todos os w 
2001 p. 42-gISOo noso°o)■
• • ’ í..1 1 acrescent0 que o esso10 po«e sar um

Beatriz de Basto Teixeira (2 ) . .
. ; demacratlsamento, reeea1taud° que esse proceoso « proJeto

aprendem o participar o o souvi
... 1 ,^ee^em nos sous 1imit0s internos:

•to^ inlcio«o na esso 0 na ad0S0s aspectos da vida escolar ensina-nos a
A twiada d(e de„ar ^tetteam^ite, a respeitar opinwes edferentes das 
debater, a deti cr1,.ellalzadd aue nos s.rva tamhám fora do ambtente
nossas, e pote ser um aprenaiz j

--------------------------------------------- - niítira do projeto pedagógico da Escola PROCAD (Unidade 3). 
85 Moacir GADOTTI e1abora texto Di^™ ,£ escola democrática do PROCAD (Unidade 3). 
8 W E. ROMÃO d^M-a o texto O regimento ‘S
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escolar, para a participação social em sentido amplo. Por exemplo, ensinar- 
nos a assumir o papel de governado ou de governante, o que está reservado 
ao cidadão da democracia. Em outras palavras isto significa deliberar e agir 
com responsabilidade para com os outros em todos os assuntos públicos, de 
interesse geral (TEIXEIRA, 2001, p. 31 - grif°s nossos)87.

Relativamente a°s paradigmas das relações entre estrela e muttatça social, é interesamte 

notar quc os amrnes se referem a estudos reccnlc, ap°ntando os Uiretes trato da «srâ 

determinista e fatalista, que predominou nos an°s de WO, como da eraeeptjrâ ingènua 
jorej^mk. pensá-las na perspectíva de uma pr'posta de Mdwça inMuciwal. 

Qrt» Gadotti (2°01), os elementos cuja ausência tW» ° ê'xt° de

um projeto de mudança dessa natureza sao-
ÍD uma comunicação eficiente: o projeto deve ser factível e seu enunciado 
facilmente compreendido; (2) uma adesão voluntária e consciente ao 
nmieto- todos precisam estar envolvidos, a co-responsabihdade é um fator 
S - . ' . /3) um bom suporte institucional e financeiro, (4) controle, 
aommoDaÍ^ham^(^n^to e avaliação do projeto; (5) uma aimoofera, um amante 
f - — ' 1 Não é desprazível um certo componente magico-simbólico, uma
cXmNtNa que cimenta a t°d°s os que env°lvem no deàgn; (6) a 

xtWt as idéias podem ser boas, mas, se os que as defendem não tem 
competência e leíittimifa^det só podem o°staculizar o 

presugio, . ,, e bom r^rerencial teóríco que facilite encontrar °s prindpms 
pr°jet°’ (/) estrUtul-a do projeto. A faha desses etomentos olistaculiza a 
^Toí^Çjo/a tajjto^tação de um novo projeto pam a esc°la (p. 4° - 

grifos nossos).
j nntoiral de fundamento democrático se realiza a partir da

Nessa ^rspectíva a mudança
, ♦ .ntrada na escola que se ancora na concepção h^ornírta c°m°

esco|a, por uma prop°sta centrada . . .
humano) e ° diverso (o cukufid e ° social) , e tom uma 

fat°r integra(í°r entre ° uno (oh . „ .
. . . fp-mos de equidade social’. Postula a convivência com a

dimensão utópica da ‘justiça em . _
j no esoaço escolar condiçoes que permitam a expressão

diversidade cultural, propondo rec ~ .,
. u a como legítima e> ^rtanto, nao tentveDo silencia-la. Tal se
dessa dwersMade, reconhecendo a
. , n homem é um ser situado culturalmente e “negar a
justifica pela concepção de que . ,

i P \ i l °lhares sobre a escola e suas diversas praticas, e negar a
dNersMad^e desses mú|tipl°s ol . . , ,.

. . ♦ tnrp„ de sentidos”> é negar a subJetividade dos divers°s atores
c°ndiça° de sujeitos coestrutor 89
escrdares: tthrnos, professores e pais (GOMES’ 2001; p >

——-------------------- ----- --------—• a . apação da comunidade na gestão democrática da escola do
" Beatriz de B. TEIXEIRA elaborou o texto A par^o
B PROCAD (Uuidane p). . ..m como contraproposta à tendência ao c°mumtansmo. Para esse
88 aa^ign^mad Bmimrni “jaropõe o umveraabrnm a e mo supõ 'homog^dad cu1uííc1 . M «gmfica a

autor, auniaersalídade íõ^o ne&a U ‘“^UO>icc1d(ePnte^^0^0010^8uirav. .3 em sociedade, 
Possibilidade dos diferentes se comuniC oR C Lopes,In.: Teixeira, 2003j.
waniop^ ciámo-los diferena i0^J,OLIxto CttlMra, um betn comum? d° IROCAD ^md^e 5).

89 Ana Maria Rabelo GOMES elaborou 0 texto c
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Nesse Krntítto, a funçã° dos dirigentes é a de «deres responsas peta cftoçto e 

ma^utenção das imitoteõra rn^itudonais tocais neceütórte à grafito das rchiçííra intraperaotó 

e intergrupais internra, t>em «rno dos centstes »■ a Mimntotttte ex’erna Essas «mtfçòra 

mstúucionfúis metem todos °s níveis que envolvem l°mada de decisã°, das mais rnfonrnto às 
reuniões d° C°legiad° (SEE/MG, 2001)9” Nesse sentid°, paoa Gado«i (2°01) ° papel de líder 

dirigente é ° de “mediador entre ° pr°jet° de una escol» concret» e as n°nnas que rlefinem ° 

ftmten^ento d° tostem» de eraino”, de m°d° que a «W n-c, um desafio,
em primeiro lugar, de criar ou abrir espaços para que as atividades coletivas 
nosf»n »contecer na esceh e, em segunfo lug»r, o de c^guh- a 
PT cioação dos diversos segmentos da comunidade, respeitando seus estilos 
culturais éticos e políticos. Por outro lado, é essencial que saiba também, 

U ’ imcnir-icão e ano i 0 nos documentos onentadoies e normativos SeZXXse fem à Escola Saga™ p 102).

Logo,
democratização da escola não passa apenas pela gestão, pela escolha dos 

di0ípdnteo escolares e pels constituição dos Colegiados, nss deve atingir s 
Sn» prito ^Só^a. ssseguoando » d» ^munkkte
Pt, Lc dois níveis-] nas decisões sobre currículo e nas estratégias de escolar [nos porsnive isj ti g 2001 p 11)
condução do processo coletivo (SEE/MG, 2001, p. 11).

t de fonnaçãp e atuação des dirigentes na Escola Sag»o»n»
Diante disso, a proposta de formaçao c y

~ j - cernis envolve duas dimensões inseparáveis- 
pressu^e que a gestã° de uma esco _

e e P a nedriirógica A separação dessss duas dimensões, como » administra «e está hj su^cads pels articulação entre elas,

tantas vezes com° fím e 0 »dmmistr»tivo cem° mtuo, p»r» »
que O^f rendições institucionais que viabilizem e potencializem o 
AdSdrVolVilBe?r;tr0jvts educaciens.s (ALMEIDA. 2001, p.

1- õqo dessa concepção sebre o sentido da gestão escolar sãe de
Entendemos que as imphcaçoes dessa concepç

... ntc se c°mpararmos cem » reforn» antener. Agpo» » gestã° 
gra^e ^mens^ prmcipalment _

'' f d° educador, una vez que °° dirigentes sã°, antes de
Passa a fund»r-se s^ro a w^nd .

»qui 0 sup°ste d» cemunidade harmenies» de 
tud°, eduead°rds/pr°feooereo. P , KT .

’ d x cem o bem geoal. Nessa perspectiva, a sestãe
‘ralutteores reflexivo°’ e eompoomdttdos com B

, ' i i i exnlícite asseciade ao processo de ensino/sprendizagem
também tem um csoáter pedagegl ~ „

■ Esse esferçe de síntese se poepoe cemo superação do 
vivenciado e refletido na dem ~ e^oe ° administrativo e o pedagógico), aparentemente 

enf°eue estreit° (cue nega a no qual °s fíns da orgamzaçãe sã°
demecrático, P^v" e »utôO°i° ^es (araÚJO, 2001) «

c°lecad°s acim» des fins institucienai

--------------------  —’ PROCAD - ou Fase Sagarana.
K MarnudoS°aSo Orientador de APsou^Jt^^^uD texto Relação Pe^f do PR^AD (Unidade 1).
K fSona RSn^T,teMúroaSl^ls°IA0“dX;tO(D ® c„jiias „P “f escolar ‘ g) .-I «da dos gn,paS 

” hsits. tUiçãoo de^gKOcAD U
na instituição escolar do PKUC v
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A mtoarnça proposta na gestão da escola é, portanto, de ordem cultural e passa, em 
primeto |ugar, pela c°mpreensão de que os que vêm a escola para trabalhar 0,1 pttra apreuder, 

bem como os que se re|acionam c°m ela como os pais, são ttuietots. Como tais, tãn «íireito a 

expressâo de suas pecu|iaridades/subjetividades a pttrtú dos tiifenmtes to^rosMertMes: 

conforme |ocal de restótocfa’ as condições de familiares, alunos ou pro>essores (GOMES, 
200l). E, em segundo h^ai; a escola ’que se quer democrática’ tiere se preparar para tteota, 
• . . mac no sentido do pacto necessário à convivênciaincentivar e orientar as diferenças, mas nu k

civi|izada n<°s propostos da polda'a educactad. Fica claro que o ltafte da tato™™ é a 

perspectiva mstituciona| proposta, pautando-se n° compromisso e na ros^HMato rocraL
O , sentido é aue a função da escola rejeita as formas relacionaisO que se destaca, nesse sentido, e que a i , ç

tratltoronrns toseato na autoridade, no salser ceto, na verdade Prév>a que “stoorfhra’’ 

(exc|ui) a|guns spb diversas razões. Conforme Guimarães (2001) , o que se propõe ê a
nhalindo as práticas autoritárias”. Como se percebe, “transformação das relações na esco|a, abolindo ns p 1 ’

, j ~ poiítira “a participação da sociedade foi valorizada como partedentre os parâmetros de açao política a pruiv f ç
, , pducacão de qualidade para todos” e condição de uma
de uma estratégia democratiw de educaç p

, . ■ z metintivo maior é ter a “fisionomia da população que atende e
escoh democrática cujo traço rástim 
ne|a Iraráilha” (p. 45), ao menos no nível discurs- _ „ „

,tJ olar geraimente entendida como ‘ relaçao homogenea e sem 
A noção de comunidade esco|ar, geraimen

, _ n,, comuns, é considerada uma imagem idealizada e
cmnítitos entre pessoas que buscam

. • o u™ Mão leva em consideração que a escola reflete a
fechada às diversidades regionais •

. j a o a habitada por diferentes interesses de grupos etários e 
diversidade do paí's e da sociedade, e habiiao p

., j «.Pkn vir à tona a fim de viabilizar consensos autênticos. E 
profissmna^. Essa diversidade p ~ ,, ,,

a r a comunidade como “uma relaçao a ser construída , algo 
mais coerente’ pms compreende TFTXFTRA 2001 p 27)

í / bse mútóp|a de mdráíduos e grupos (B. TETXETRA, 2001, p.27).
possíve| a partir de uma base mu P ~. .P d „ discute a auestão dos conflitos como inerentes aos seresA partir dessas ccrnsideraç^s se discute a q ~~

' democráticas. Segunto AraúJo (2001), os etrnfltotí sao
humanos e próprios das socieda . ~ .

a pcessidades humanas de “reco^metito, pao, bem-estar,
naturais e provementes das ne ~ «^v^ntes”, ist0 é, dejeto

distinção . Sendo inevitáveis, destrutiVOs da convrárnma democrática, quando
de como sao abordados’ poden os yiolgntos, perversos ou antiéticos. De
sao marcados por intolerância ou se utiliza ã ,

marcaoos poi } na construçao das relações com padrões e
modo que a administração dos con 1

•___ .____________ ________ ã— d departamento de psicologia da UFMG e elaborou os textos
MariaQistirn f GUIMARÃESé pra»®”’. e (2) MacimcrnvM murpewd ,,a nela do

d) «>»«“'
PROCAD (Unidade 1).
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valores democráticos, na preservação das identidades e na expressão e negociação dos

diferentes interesses.
O autor de-staca. nesse jxrnto, a importânciti <te pactos contraídos, bases da cornwêmtú 

entre os diferentes. No sentido da função edticaotona1, a questão da ttprendizagem 

dOTocrática é proposta nos ternos de tarefa da esoota, «OaxfoJhe “«tímtita a urttira de

negociação entre os oponentes” pois,
os conflitos estão ligados a alguma forma de luta pelo poder. E alguns 
grupos Tou indivíduos] querem todo o poder só para si. A negociação e uma 
SZ prática democrática, em que o práer e °s direitos sao repartidos. Numa 
oup^r^ciacão supõe-se que cada parte em disputa ganhe um pouco e perca um 
™ Toda negociação é penosa ( . . ( . Mas querer negociar para ganhar tudo 
São é nego'ia (ARAÚJO, 2001, p.71).

Guimarães (2001) observa que a substituição na «cota, das relações ^ritórias, em 
i n mtrc eoleaas e entre dirigentes e comunidade escolar, todos os níveis, entre professor e ato, to colegas * 5 ’

f ( o proíPto coleto - o projeto da escola - e caracteriza umafaz parte da ^stmção de um presto co1elivó p j

colaboração conflituosa.
nor Araújo (2001) como formas distintas de Os tístikis de tida-tmça são anafados por Aranj t ,

, - - - ( . . n viés antidemocrático de que se revestem conforme os
admimstrar os confdto apontando o r. >

' ocárín superar. No que se refere as possibilidades de traços twhuràs tentada que é nece^no superar- u
. ., n.m s . dirigentes de estilo autoritário iludem a si propnos,

estimular a participação, considera q
~ 1 4 .( «ua influência se tomam apáticos, insatisfeitos e pouco

nao percetendo que os Motos sob . , .
. . O estilo sedutor é também autontano, tentando atrair os

mobilizados, quando nao resistentes- .
t Mr p criando vínculos pessoais na tentativa de abolir os 

^i^ternos solr uma capa de prote „ . , rf ~c\
. . () ( fricm e totoêntia, mas nao ofcmuh a participaçaó. O 

^fldos. Este pode conseguir obe , „ . .
wr da autoridade e também nao consegue incentivar a 

os com» base para consensos re^^lo,. 
participação e favorecer debates co . . ~ .1 d onclui (e pmpõe) aue as crises internas sao mais bem

Diante do exp osto o autor p sustentando o lugar da autoridade, sem ser

eilcaminhadas quando o a^o dns' dirigidos, sem se deixar dominar por eles, bem

autorit ário, (bj sendo s ensive a & incentivando iniciativas e evitando centralizar
como te) aUmentando o clim ~ equilíbrio não deixa de ser uma formulação

(ARAÚj0, 2001, p. 72). Essa ps p ,s &uIações da escoD Sarara. Esta p^^o evda 

sunondo q . nroposta da qjuaMafe total criticeoe ^r
cair no raciopa1ismo econômico extremado

Prrerizar os firns em detrimente Oo
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Evidencia-se com Oliveira (2001) ”, a referencia ao modelo anterior de gestão e do estilo 
de liderança gerencial, criticado como assimilação para o campo educacional dos conceitos 

da economia privada, em cuja versão mais recente, o papel do diretor se equipara ao do 

gerente comercial. Segundo a autora esse modelo apresenta uma tendência centralizadora que 

enfatiza as ações de controle e avaliação e, por mais flexível que tente ser, mantém a 
separação entre os que mandam e os que obedecem bem como circunscreve a ação do 

diretor/gerente nos contornos burocráticos, não dando atenção aos aspectos da dimensão 

humana e pedagógica de sua função precípua de educador.
Assim, na perspectiva de liderança proposta pela Escola Sagarana, conforme Araújo 

(2001) e Teixeira (2001), a construção da autonomia da escola se relaciona com a gestão dos 

conflitos e com a capacidade de formular as regras, os acordos e pactos nos diferentes níveis 

de convivência e trabalho - sala de aula, ações pedagógicas, culturms, recreativas e outras, 

• , . Do dirigente escolar se requer habilidade de
mclumdo as relações com as famílias.

dn aceitação dos ‘limites’, através de negociação, intermediar e estimular essa aprendizagem da acenaçao 6 y
nr- 'ir o instância são os parâmetros da Escola Sagarana.
Os limites propostos, em ultima mstancia, f

, ■ lidpnnca não deve ser prerrogativa dos diretores, todos
Nesses parâmetros, o exercício da liderança nao u

, ' jrxcsa acão de modo que os estilos de liderar quedevem ser preparados para o exercício dessa açao, M .
r - A. do trabalho administrativo e das relações sociais, e fazem 

garantem a qualidade e a eficiência d
„ fnmhém se aplicam ao professor e sua sala de aula, da escola um local de trabalho prazeroso, também se apn p

inicialivas dos alunos e dos pa,s nesse sentido. 
Deve-se estar atento também para esun~ «m,pr nue cada escola assuma uma política mais clara e 

Como vemos, essa transformação requer que
• > intpmas de modo a não alimentar e reforçar relações

consciente quanto às práticas relaciona.s mtemas,
„ r^rnnea em sala de aula, a habilidade do educador autoritárias. Conforme essa concepção a liderança em sala

, , „„ de alunos ‘estabelecendo processos de negociação em
de coordenar a participação do grupo de alunos .....

H , cola dp aula ao projeto social mais amplo,
todos os sentidos-, é o que liga a esco a dQ púb|ic0

Em todo caso, percebemos um amp .
mediado pela escola, pela fam.l.a e pe os prof^ Q

restrita, não sinalizando com uma ruptura de senttdo

Proposta democrática e participativa mais ampla^ ° pedagógic0 da foimaçao de 

Nesse sentido, e mteressant <convivência democrática’. Quanto à relação

subjetividades para uma determ ndicadas; primeiro, atribui-se à escola ocupar,
escola/família, duas linhas de mudança

^alila Andrade OLIVEIRA elaborou o texto O trabalho tio Diretor do PROCAD (Unidade 2).
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cada vez mais, os espaço de formação constante (educação para ávida durante a vida toda) 

para os adultos nela envolvidos, abrindo-se à comunidade, convocando para part.c.par nas 

decisões que afetam a vida de seus filhos, oferecendo os espaços escolares, criando espaços 

de crescimento cultural, recreativo e associativo. Segundo, propõe-se que as palavras 

'•responsabilidade e culpa” sejam consideradas chaves para envolver os profissionais e as 
, . n nrimeira é força motriz e a segunda deve serfamílias nesse processo de mudança: a primeira V
1 ~ „ ocrnia/família revela os resultados de afastamento, eliminada, pois a história das relações escola/íamina

I„„k;ii7arão de uns e outros tem significado, com incompreensão e imobilismo que a culpabilizaçao
. . • n5irq ac crianças e jovens (GUIMARAES, 2001).

efeitos desfavoráveis, em última mstancia, par .........................

A importância
discursivamente, com a recuperação 

proposta Sagarana é reconhecer os i 

valorizando seu { 

uma aceitação prévia

última instância, para as crianças e jovens (GUIMARÃES, 2001). 

da autonomia dos professores na definição de seu trabalho está relacionada 

ão da profissão, uma vez que o pressuposto básico da 

s docentes como elementos chaves da mudança escolar, 

papel de mediadores entre os alunos e os saberes. Mas lembramos que existe 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais.
Daí também decorre a importância e o papel do aperfeiçoamento profissional como 

educação continuada, e a referência à reflexão e tomada de decisões sobre a prática, nos 

esPaços institucionais criados. Nesse sentido, o trabalho coletivo e orientado por critérios 

Pedagógicos “levaria à transformação da escola e da profissão, superando o trabalho amador e 

não planejado” (SANTOS, L. 2001, p. 18). Aqui pode estar a tentativa mais evidente de 

Promover a síntese entre autonomia pedagógica e administrativa, no contexto operacional da 

Proposta do Sistema de Ação Pedagógica (SIAPE), cujos limites no entanto, podem estar na 

Própria inserção da reforma no contexto da reforma do Estado.
Por fim, a proposta defende que o Estado não pode isentar-se de suas responsabilidades 

Pela garantia de condições ao exercício da autonomia político-pedagógica, o que passa pela 

Questão da estruturação e implantação da carreira dos educadores e inclui a responsabilidade 

de manter as escolas e dotá-las dos recursos necessários ao exercício de suas atividades fim. 

Os aspectos financeiros não devem ser secundados, mas deve-se evitar os riscos de tomá-los 

Preocupação principal dos dirigentes, como ocorre nos racionalismos extremos que 

descentralizam para o âmbito escolar a execução de valores e pautas pré-defmidas, 

Priorizando apenas a dimensão econômica e decisões já tomadas (SANTOS, M. 2001).

A participação na gestão financeira foi abordada na reforma também visando dar um 

Caráter sistêmico e pedagógico amplo à questão da participação. Pretendiam que a escola se
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inserisse na proposta do Planejamento e Orçamento Participativo95 estadual/municipal, como 

forma de ampliar a participação popular direta e o controle mais efetivo dos gastos públicos. 
Conforme o fundamento pedagógico básico, considerou-se a dimensão essencialmente 

educativa da experiência, como referência para a aprendizagem do controle democrático no 

espaço escolar. Conforme destaca M. Santos (2001, p. 66), a aprendizagem “não é uma via de 

oião única”, e a experiência da participação escolar pode disseminar uma ampla cultura 

Participativa (...) que ultrapasse os limites da vida escolar , inclusive pleiteando a ampliação 

^a parcela orçamentária destinada à definição popular. Entendemos que se trata de aproveitar 

Os espaços oferecidos ou ‘permitidos ’, incorporando demandas.
Nesse aspecto de introdução da escola em outras ações da política, observamos que se 

considera a importância da ação mais efetiva dos condutores do processo que caberia, no 

âmbito das escolas, ao diretor e ao Colegiado Escolar dentro de uma visão ampliada de 

Participação externa (que inclui pressão sobre o Estado), de gestão participativa do Estado e

justificar o sentido das mudanças na 

Garcia96 (2001) lembra que o L 

como um mecanismo interno (— 
do mesmo para a qualidade da educaçã 

1990. Observa que a sobrecarga com 

aspectos da autonomia previstos em

da função pedagógica da escola.
Considerados todos os aspectos acima, presentes nos documentos, destacamos, 

Particularmente, a síntese comparativa entre os paradigmas de gestão do Colegiado — o da 

Qualidade Total e o da Escola Sagarana - na construção discursiva dessa última proposta. 

Cabe nesse sentido, destacar que a questão da participação e da autonomia é considerada para 

aIém do próprio Colegiado, na perspectiva de superar propostas pontuais e na tentativa de 

i legislação no fim da década.
„r o Colegiado foi considerado após a Constituição Federal/88, 

de democratização da gestão escolar, e questiona a contribuição 

diante das tendências das reformas dos anos de 

s aspectos financeiros e o descuido dos demais 

lei, principalmente o pedagógico, levaram a um 

reducionismo do papel do Colegiado e das funções do diretor, fatores que contribuíram para 

esvaziar o conteúdo político e pedagógico da gestão democrática.
Tendo em vista retomar o enfoque democrático e a especificidade educacional, Garcia 

(2°01, p. 39) aflrma que 0 Colegiado e o Diretor tèm como responsabilidade “refletir sobre as 

demandas da comunidade e dinamizar a construção do Projeto Pedagógico da escola”, tendo 

95 o , , D^.-t;^inutivo/OP na Gestão Democrático da Escola, organizado nor
Ma ,? R í TsANTOS “lém * tadamenlar o OP na visão da Escola Sagarana, esclarece

oTS"s “ sua implantação, confonne a experiência dos monieipio, de Belo 

'*  T°cS™obX G^ofX^ * Ga'“ Damrlttic‘' •>“

pROCAD (Unidade 2).
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ern vista uma escola de qualidade e comprometida com (a) a universalização do ensino e (b) 

Padrões democráticos de relacionamento. Essas definições devem se constituir critérios de

orientação da atuação do diretor e do Colegiado de uma escola que se queira democrática.
Relativamente à autonomia da escola, a autora destaca a necessidade de criar mecanismos 

que viabilizem uma ruptura em relação a tradição centralizada, hierárquica e heteronoma da 

gestão escolar nacional e mineira. Nesse ponto, considera que a proposta anterior falhou por 

deixar a escola entregue a si mesma como maior responsável pelo sucesso do ensino, da 

fomiaçao dos professores e dos encargos financeiros. Salienta que o Colegiado e o diretor não 

Podem substituir o Estado em seus encargos, quer administrativos quer financeiros, visando 

aPenas diminuir investimentos em pessoal e recursos. Insiste que compete ao Estado garantir 

condições para a escola exercitar a autonomia e, ao Colegiado definir a destinação das 

Verbas públicas enviadas à escola bem como, estabelecer as demandas futuras; não deve se 

'imitar à execução de despesas e prestação de contas com sobrecarga de trabalho e desvio das 

funções específicas do colegiado, do diretor, da gestão escolar (GARCIA, 2001).

Assim, estar atento às demandas da comunidade deve ser responsabilidade conjunta do 

Colegiado e do diretor, atendendo ao princípio da autonomia pedagógica, uma vez que os 

Padrões de qualidade do ensino não podem ser definidos de fora, como ocorreu anteriormente. 
ino-ir nrivilegiado de representação da diversidade ao 

O Colegiado e P segmentos que constituem a comunidade
TSXh-»-- taportante f...) Diante de uma 
escolar. Certam apreenda seu sentido hlstonco e político, a
concepção de e , supera o reducionismo do funcionamento
SX* ^"i“ <“■2001’39)-

Diante do exposto e do desafio de garantir na prática o «bom funcionamento do processo 

Minto e democrático com o qual se comprometeu-, o Colegiado deve ser entendido pelo 

«retor, como uma ‘estrutura de decisão sobre todos os aspectos da vida escolar ;

• w monto de gestão da escola, deve ser entendido como 
Mais do que instru g & construção de uma relação efetivamente
espaço de partilha p QS partfcipes do processo educativo. Deve ser 
comunitária entre os s g fessores> a]unos e funcionários; o lugar da 
lugar de encontro P > d conflitos, da formulação do projeto
convivência democrática, dasohÇ^A p 33).
de uma escola democrática (1E1AU

■ o sentido ampliado de participação, em outro
Reforçando e também tomando mais p ~

. . ,,nnl)critica o caráter pontual da partiopaçao da comunidade,
o programa, Oliveira democrática da escola pública sem envolver

afirmando que “não é possível pensar em ° * participação de pais e

c°ntunidade e, que se deve sab fase n0 “fortalecimento da gestão” da reforma

Un°s (p. 73). A autora propoe su _ aspectos”. Nesse sentido, sugere
anterior, por “democratização da gestão e
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- PROCAD Primeira Fase e PROCAD 

--s entre os mesmos, em termos de

v ~ e «e rtedrâ. - entendidos como espaços políticos - e 
ampliaçã° d°sespaç°s de discussão e «e ««^
. . .. . c°ietivas d inclusive, de ad°ça° da p)atica «e
indica a necessidade de praticas m<
“ssemHéras que, como se ^be, eram vdori^ nos an°s <*»  1980' «

in mie a esc°la seJa gerida p°r um grup° de pessoas>
Oliveira (2001) ingere, por exemp ’ eleit0 e vice dretor, coo)deeadores

“um núcle° dri^e”, constitui o’«P presidente^olegiad° e da Caixa Escolar (...)
peDagógicos (de to, turn°s, etc) e amda es preoidenteeS »
dem°craticamente esc°lhidos por seus membro (p t tiv.«, Coli^^do sera

G . z-Mon cxmfcra q”e a repre^tovd^ n° Colegiado sera
Mas, p°r °utr° 1vD°, Garcia (2 ) nãQ apenas os representantes eleitos,

e “a participara co g~0 públicas, se as mformações sã°
se o pr°cess° de escolha foi mobiliza ’ iQ, , (GARCIA, 2001 p-42; grif°s noss°s). Esse
ceetínuac e se o acess° às reuniões for na legisiação relativa ao Cofogto, nas
íserttáo de ampliação pvrticipativv se tr , oarticmação dos dunos (re«uzm«°
nov^ad^ reltoas à esc°lha «es represeetantes e « t

, ~ . 147 de 17 de outubro de zuuu.
a «°s pais) mtro«uzidas pela Resoluça _ ■ ~

Consi«era«as as ^ificidaDes de eada -
■ i çtabelecer aproximações

Fase Esc°la Sagarana - é possive e ? do Colegiado em ^rticdan
commuMades retórica acerca da pratica , rpfnrmas em geral e ao C°legiad°

reteúvtonte as reiUima °
Nesse sentido, °bse)vamos q” ’ a°s perí°d°s político-admmistrativos

Escolvr, há n°s programas ”m processo respectivas ações mform^as e reato™ °”

anteriores para evideecivr, sobretudo’ ° terizaido, ^forme Marq”es (2001), ”ma
J”otificvr as n°vas propostas «e mudveçv’ . nrocess°s de reforma etacmL Há

t nta se da dinâmica ”°s p
dialética da (des^ualificação. irai”"» continuam1en1e”. por meí° de irês momentos
”ma certa “lógica q”e tende a se r p . assocjada a problemas s°ciais; °s desafire

“rtmuWos: diagnóstico «e uma crise g ^ptvpoMas °” pr°posições «e práticas
c°m° metas iaemificaihas para supe)açao profiSSionais. Estes consüton °s dementa de 

pedagógicas, insti1ucfonais, administra .g ^Qs^g cvidtmcmdo.
continuidade jpresentes nas retoroias ^^gg noS to prpjet°s. Como urrr c°mp°nente 

A imp.rtoia Do Cofog^0 Escola) ggtob«to percebemes na prepesiçãe Do 

«a lógica ou dinâmica da refcrmas da comomito extemn à escoh em

Cole^dc. uma «tara tenaência em c°m° condiçã° De q”a|ificação da
função «e ampbar o poDer aecisório no “I*  „externos.. « escola se apre^ por sua vez. 

educação. Esra amplia^ a° p°der assaziad8 à ae<eetra|izaa0ãO afSooeceetraÇão,
«úetamente ligada às fstratégiac de ao dos atores esoolarec pel° suofsso-fraoasso
em termos, portanto, «e maior í—'»1'"''
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das oesPectivss umífafe eoco|ardo. A seira estoatógic» <1° ^1^° ds g^0 ddsesclocsl 
«W0 p fonatedmCTto d» g®^ ãsboets«e »e«'° ' d fm»ccelr», 0 que inplica msi°o
contrate <» «M® (n^ê11™) ss mesmo W", ênte ra figuoa As diodtso - 

ace» que valsoi2ads ddueadsr posfiOoisn»l - justificsrdo 0 sactld° prátic" d polític" ds
H»n" de D^Mrn^ta d» Esc°la (PDE) °u «" ftajato MM ^W" (PPP).

C"np peednes obsdovso, s «juratão ds Hdarsnç» As «Mg®» (dinst°r ou
edn^, emerge com fsoça ^tó0-». 0 * uns ^«^ s smpilsção do

S»gaoana) e d* ‘legislação’cem" fatores de consenso. , < , • e
) c o iegisiaç tprdência “gCTOTciar da gastã° propn» dos

» Notam"s ppo p ^«o e°ic0oti«u » e de p^paçfc «° «es an"s
anos de 1990 s° sentido “democrático «e s • r El S

c s° sentls° nn nnra«ia » form»tivo <» Escsls S»g»r»cs,
<e 19C0, cuj» olntese se sprdãdcts, tóndêncjiis gerenc,al * * * e tamfe dp qu» é

qua dxpodsss, p"rtjnte um hterí^^0 d 

eifícil escspar nos stua.s tdmpes
A questã" que se w10^ portanto,e ^scg^cdí® uutonomi a» s articipaoão da
foomaçã° de dlrlgdctes - impootâcc' d considerações rehtívss sos conf|ltoã - se

extern», lldeo»nç» «° direteo de consideramos, s segulo, ss percep^es

dxP oessanr no mteodao da ascols- Dal s nd l .<» com° um «os meeamãmoã da
« sujeitos escolares sobre os • «» P*»

^ncreüz^ã0 d» reforma d«ucscionsl•

P<rAar externo à «cota - ds —«d a poM»^ dos pais d al“"os - d 0 

fortalecimento «o po«er mterno «s W °u «ss “Meo-” «M^ Fats qud 
s seo contemporiza«o ou mesmo «Md" n» simsltâcds «a «° padsgóglco
, , . „ wnoffçqisra.D bem como na consi«eoaçãe «s
(val°r «° cenhecimento a «° cempoemiso P ’
confllto e «° papel me^ato (fooma«"o) ds doc°l»•

. +3n nrlítícs do conflito (considerado natural nas
Destacsmes que se enfatlza a questa p _ ,

e • ferertes saemactos em função da abertura mesma s seeiedades e nas «emocraM entoe ss M®®*» odgmdr ,
• . . . nin hem come se percebe s tendencia em atenuso o

Psrtlcipaçã° amplís«a np interier da esc ’ < «.x- /TCfyrr? n,
. • it npeiacão da própria poepesta (CQTE ou

c°cfllts nas relsções interínotltucion»ís pe

elxes discursivos presentes nos programas



 
 
 
 
 
 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULOIV

As Racionalidades da Comunidade Escolar 
SOBRE A PRÁTICA COLEGIADA

Contraditoriamente aos pressupostos das 
Relações Humanas, afirma-se que qualquer 
modalidade de participação afeta as estruturas 
de poder, quer seja enfraquecendo-as quer seja 
reforçando-as. Participar, ou não, podem exigir 
a mesma coragem ou o mesmo oportunismo, o 
mesmo sentido revolucionário ou a mesma 
orientação conservadora (Licínio Lima).

ã0 e ação ou, das racionalidades sobre a práticaEste capítulo trata dos modos de percepç rnrreSnondentes aos diretores,

, . , rnWiados Escolares, aqui con pcolegiada dos membros dos coi g , limites e possibilidades da

97 O objetivo e verincmProfessores e pais/mães de alunos • M_nas GerajSj a partir das reformas

gestão participativa e democrática na esco a p Sagarana.
. , 1990, com destaque para arSuplantadas desde o início dos anos ~ Agentes, em seguida as percepções dos

Apresentamos primeiramente as perc pÇ opessores As percepções dos respectivos 
Pais/mães de alunos e por último, as ~ inteIpretação de modo a tomar mais

segmentos possibilitaram uma categonzaçao de sentidos e ações presentes na
ciaras as racionalidades, entendidas como u de cada tópico se pautará nas

. Dessa forma, a estru prática colegiada de cada segmen • conferida à ação colegiada, segundo, a

seguintes categorias: primeiro, a il1lP mucionais entre escola, Estado e SEE/MG

aatonomia escolar no âmbito das relaç representação política.

amarão no âmbito da açu e> terceiro, a autonomia e a participaça

v------- ---------------------- - ----- ' maiusculas - P (Professores) e D (Diretores) - seguidas
•dentificação dos entrevistados será atiaves diretores entrevistados - Dl, D2, D3, D4, D5 e Dó

«e números correspondentes às escolas. Terei™s’p5’b P6 Os números 1 a 6 identificam também a escola 
' e os professores - Pl, P2, P3 e P3b, P4 e P4b, P? e Co[egiados . período Escola Sagarana - de seis
Para os pais/mães. A propósito, entrevistamos mero sendo quatro escoIas da cldade de Uberlândia e
esc°las da rede pública estadual de ensino de e quatr0 de ensino fundamental e médio. Os
duas de Monte Carmelo: uma escola de ensino r /2002 (fase Escola Sagarana), com experiência em 
en‘'evistados foram membros efetivos nc’ Penod° do Co)egiado no período 2001/2003. Todos os diretores 
^«datos anteriores. A professora Pl & Prevení f pRQCAD _ Fase Sagarana, sendo que D2, D3 e 
Riparam do Programa de Treinamento dos L» Z segundo raandato Como diretores.
D6 Participaram da primeira fase do PROCAD, po*



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

94

Temos, como referência, as tendências da gestão conservadora/tradicional, gerencial e 
democrática no que se refere à autonomia e à participação. Em última instância, pretendemos 
verificar possíveis continuidades e rupturas que configurem tais racionalidades sob o impacto

das reformas educacionais.
Trata-se, em todo caso, de focalizar as ações efetivamente praticadas, transitando, segundo 

Uma (2001), do domínio do que deve ser para o domínio daquilo que é, admitindo-se a 
existência de regras e estruturas fonnais concomitantes e em concorrência com outras 
õrientaçòes menos formais, geralmente menos visíveis e nem sempre passíveis de legitimação 
fnrmv 1 ■, leeítimas. Nesse sentido, as regras e estruturastormal, mas nem por isso consideradas menos g
Podem caracterizar, ou não, ruptura com as orientações centralizadas tradicionais, mas 
«ribuem significados sociais e simbólicos constmídos a partir das interações sociais, por 

„ jpntpc nos oficiais. Significa dizer, conforme oreferência a objetivos nem sempre coirespondentes aos onciais g
ivmnc p interesses antHgonicos ou eni conflito na autor, que as ações traduzem “interesses comuns e interesses g

. a hierarauía sócio-orgamzacional e não aorganização, o poder e não tanto a autoridade, a hierarqui 
hierarquia formal, o ator social e menos o ator racional (p. 53).

Fscola Sagarana (1999/2002), as prescrições 
Quanto à prática colegiada numa Bs

. c pior nos discursos atuais. Buscam equacionar por normativas’8 visam alinhar o Colegiado Escolar aos discur
nedagógica da pratica participativa e, por 

lado, a participação ampliada e a preocup em vista a aulonoraia.
outro, a questão das diferenças grupais e as norm representativ0 da Comunidade

o Decreto 41 271/2000 re-edita o Colegia o c f f respeitadas
nos assuntos referentes â „ ao deLe de

as normas legais com funções de carater delibe& legais, com iuuv votados para membro do
estabelecer a idade de 14 anos para os a=

°iegiado. Estabelece os segmentos se perspectiva das características
Solução 147/2000. Enfim, não inova, ^/^^^^^u^entação do Secretário. 

das ref°nnas, ficando as definições difere 147 qUe, na expectativa da

Destacamos aqui, as ‘novidades norm , colegiada: (a) substituição da escolha dos 
SEE/MG, causariam maior impacto sobre a prat^ mediante formaçao e registro de

rePresentantes em assembléia aberta, por ^a de eleição pelos votantes
cbapas com antecedência, ampla mobilização socai seg

_ _ , . wjngel) regulamenta 0 Decreto 41 271 de 27
98 a T> . 4» 7000 (Secretário Mui rrJe.mado Escolar nas Escolas Estaduais

de e.S01u?ã° 147 de 17 de 0U ‘ Itamar Franco) que dispõe r g sobre a Estnitura e Funcionamento do 
setembro de 2000 (Governad nrescrições contêm as pntretanto foram revogadas e substituídas 

de Ensino Fundamental e Médio. Tais prescnç * Sagarana; entretanto, toiam g 
Colegiado nas Escolas Estaduais na pi°P 2003.
Por renovados mandatos normativos no an
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Previamente inscritos e realizada simultaneamente em todo o Estado, simulando os processos 
reais de escolha dos representantes ao governo; (b) atribuição da incumbência de coordenar o 
Precesso de escolha dos representantes a uma comissão mista desvinculando o processo da 
«Iministração da escola; (c) alteração do critério definido no Decreto relativo à idade mínima 

14 anos, relativizando-o para; ou estar cursando sétimo ano de escolaridade; (d) elevação 
«o número máximo de membros eleitos de 12 para 16; (=) explicitação de que o representante 
ri nnJpnrla ser excluído mediante recurso dosdeve expressar o interesse do segmento, podendo ser ex

.ocAnfnrão- íf) desvinculação entre Presidência do mteressados descontentes com a representação, ()
Colegiado e função de diretor (g) expíicitação da '•abertura das reuniões ao púbüco” com 
úlreito a voz, mas, mediante aprovação prévia do Colegiado; e, por fim, (h) definição de 
Pr°porcionalidade intenta de 25% para os segmentos; pais, alunos, servMore. pro essores 
retirando uma prenogativa interna das escolas ou dos próprios colegtados (SEE/MG, 2000).

n r ■ • Colegiado Escolar, não inovam, apenas reafirmam as
Quanto aos objetivos oficiais do Col g .

, . _ instrumento que incentive a participaçaodefinições anteriores, quis sejam, dotar as escolas de mstrum «
nmmtwer a integração da escola com a 

da comunidade, incentivar a prática democrática, p
~ „r;ar condições que favoreçam a autonomia, 

comunidade, institucionalizar a participaçao ~
, . o estudo, verificarmos a percepção dos atores 

Cabe, entretanto, dentro dos objetivo resoeito das práticasa «nis/mães de alunos, a respeito oas praticas 
escolares enquanto diretores, professores . • conferija & nráticaP»ticiPatiVas e da autonomia da eseda, considerando (a) a .mporianc a confer da praf.cn 

panvas e aa autonoi interinstitucionais e (c) a participaçao e a
c°legiada, (b) a autonomia no âmbito das re ç 
autonomia no âmbito da ação e da representação p

4-1 A Racionalidade dos Dirigentes Escola

.. à ação colegiada, observamos que os dirigentes
Quanto à importância conferi a vaiorizam a participação da comunidade,

rec°nhecem, em geral, a importância do o cepções Chamou inicialmente atenção o
11738 podemos identificar diferenças entre s debates das questões
fal° de que apenas um dirigente se refere ao Colegia o

C)Ue Perpassam a vida escolar: j / ) é um fórum de debate de todas as questões
Eu entendo que o nós, ele é importante porque tem
que perpassam dentro da e q t0 d p«ls> de
todos os segmentos repise es Sendo assim, ele pode estar
profissionais adndmstraWros, P^^ que podem contribuir para a 

da esc°,a
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Para os demais, embora a perspectiva de discussão esteja presente, destacam-se, ao 

mesmo tempo, aspectos como a divisã° de responsaMM^fô e a legitimação das (fedtffes na 
cmuunidade. D3 afnma que, como diretora, sente-se febz em ter o Colegiado para 
^ousa^lMes e que tem a sorte de contar com pessoas resp°nsáveis; D5 «msWera o 

Colegmdo uma oportunidade de compartilhar resPonsabilidades. EnteM^os que tais 
Percepções se, p°r um Uto, justificam a participação funcional em termos da administraçã°, 

Por omro, a de p°sturas autorite que se negam, ao menos abertamente,

a compartiUm:- o poder de gestão na esc°1a, numa posm oposta à tendem embate

^adiciona1, portanto, mais
XT 1. „,-n dn Coleaiado na tomada de decisões e acrescentaNessa perspectiva, D2 ressalta o apoio do cotegiauu na

nn^onia um parceiro do administrador: °utro elemento, o reforço do poder reivind^oi™ que o toma a p
„ r l iado é um svporíe pro diretor, porque (...) o Colegiado pra gente, 
O Colegiado e u p né quase que uma proteçao que a gente tem, 
que é diretor, e » eu
uma 0Juda mado gr , . P C oeiwndKVÇão. por exemplo se ou quero uma 
preciso de alguma „ ,ório do Coiegiado junto, aqu^ é uma j^c^r-talí^z^a, 

^o como urnparceiro mesmo o C°legiado. Não como 

fiscaiizador, mas um parceiro mesmo ,
ção mais clara em termos de qual perspectiva No conjunto, nto se apresenta uma percepção mais clara _ n

o J . ê ■ Hp nersnectivas, como evidenciado abaixo:
^^crâtic^ verifrea-^ antes uma rotiweiiaa p n

h*  i<ma importânãa mudo democrática parn a escola, 
o Colegiado assume hoJ os diretores são os gestores da instituiçfo
O Colegiado jiintamente c (fcásõds tanto na área /manceia como

púbUca. mio “'^nUCorespoosaUáloileJ com o Colegiado que são 
pedagógma, e _ dv‘“: ‘gu i^iç.ãio: prn firndoaários, alu.rnc Ioda 

admnsaão da .
aau,m y . _ *mbito  das relações ínterinstitucionais,

Quanto à imíonornm e a particip ç Educação/SEE/MG, os dnigemes
reNtivamente às relações a e ,g

observam as determinações para 0 Colegia es momentos, porém rásem^íj que,
submeter. Tais referendas são reiteradas em é acatado como um dato
embora variem as ênfases da crítica ao normati'visnao, , a a

o variem as entases ua scrições normativas a orgamzaçao e
definitiv°. Nesse sentido, a percePÇa<’Jo“dogetóertK, uma vez que: 

P^onamento do C^gm^ é ampla’ na v cima para babco, sempre vew
0 Colegiado sempre foi ^ive a própria mudança atual de 2003 f°i 
te^ções cia arearia Já enSesSdO°’ as
regUlamentação as deliberações, as comjretewas (D6).
segw as escolhas Otretanto, a importância e o papel do Co1egla0o 

Constatares como essa não dCmlnuenl, ao geral na qual identificamos as ênfases
para os Stores, em confonnida^ com uma percepça
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na legitimidade e na transparência, aspectos associados a uma concepção formal de 
democracia. A citação seguinte endossa uma opinião comum aos entrevistados:

O Colegiado tem uma importância muito grande na vida da escola, porque 
todas as decisões importantes que a escola tem, passam e devem passar pelo 
Cnlepiado Essa é a principal importância, que a decisão não fica na mão 
de uma só pessoa, mais passa a ser uma decisão coletiva e ampla (D6).

Observamos também que à constatação dos limites normativos se segue uma insatisfação 
e unta atitude crítica ao considerarem que muitos atos normativos são obstáculos às ações da 
«cola no encaminhamento de melhores soluções para boa parte dos problemas pedagógicos, 
administrativos e, também, financeiros. A relação com as normas apresenta-se ambígua, mas 
em última instância, reconhecem-nas como limitadores da prática colegiada escolar: 

O Colegiado tem autonomia, mais gue não fere as leis (D3).

. ’ a nhormivn ele pode deliberar desde que não afete uma lei 
"*  “m“'° à 

legislação não podemos fazer (D4).
. .mnnomia teoricamente tem, umas coisas esbarra na 

Olha, hoje ja tem a liberdade. Eu acho que a Secretaria
questão legal que o autonomia, por exemplo, autonomia e
cerceia autonomia de montagem do quadro curricular, de

calendário, det ' diretores destacam a insuficiência dos
Quanto à autonomia financeira, especifícamente, os diretores

, c «porimbadas e o formalismo burocrático -ursos oficiais, as dificuldades devidas as ver s ca«

- Prestação de contas. Como
*«ceis ao mesmo tempo, pois .‘a pa-na que

roca, e nenhum empresário faz alguma &s restrjções que esvaziam o poder
aLltonomia nara decidir” (D3). A esse respeito, 99ua para aeciuir dos Inspetores Escolares -
d°s Colegiados e faz referência ao papel de orilegrados e faz refer Especifiramente quanto as parcenas:

erpretes” das normas oficiais ~es e o Cãlegiado deveríam atuar em várias
Olha, eu acho gue as d„ esbarram nas legislações. O diretor
áreas, gue é o proposdo de . * legisiafões. Carga horária a
tem autonomia ale um certo pa.gue se „ dlrelor insislir
gente não pode usar sabado 0 afegiado também não tem
nisso ele vai ter gue pago, feM„tór ^las. não pode. Igual
autonomia, guando a g«,ec.. mas, por exemplo, se a gente leva uma 
eles falam 'parcmcos da esc ori<Ma. Se ,
pessoa pra ajudar “ ficfficiieme. a genle tem essa responsabilidade 

coisa com ele, um a gente tem responsabilidade
lado, tem^até que ponto, um diretor pode lidar com essaqualquer 

Então, por um 
mesmo. Assim,

99
— ..i,r nn Sistema Educacional de Minas Gerais:

----------------------- ----- -—~~ . ■ - da Inspeção dscuw*
?ara maior esclarecimento, ver gEE/MG.
Resolução 152 de 18 de dezembro de 2U
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autonomia. E acaba impedindo das pessoas trabalharem, fazer alguma coisa 

(D2).

06 vai um pouco além, em termos das possibilidades de autonomia ' participação 

'imitadas no espaço «cota, quand° não só questiona o «mtóto de autonomia da SEE/MG, 

c°m° situa, e^tateiMlte, uma possibilidade de reaçto à fidta de a-tono,™ imutarlr, rm 

participaçüo “maciça” A|ém teo, é interessante observar a percepção quanto ao carta de 
mobilização píbBc das ações rntórfcas e práticas da refonutt no que aiz respeito à gestã°: 

r„ ... w o aia a Secretaria entâidü /po\eauononug çue se fpld !puo em 

baa*oãOcf"^Tm^f^^^ Scfriéa. (...) A zaiaçàm f o 

sair da esczold frotáow ir para a mídui. Fazer semmário,
pessoal, l ^ . p^o'. A dificuldade, h°je, nps esco^ se
simposio prrg m0 ... propagnndí^, a ooisa era outra. A
fosse pxsad0 pgrg é 'mentira. ^d°a que 97% âa. man^s
propaaanda aifu Pa ... J . .. entrô e a saída? Teve momurntos em que o 
estão na acola. n e ^a a dúciplina, a participação da família, m aF 
Coleaiado discutiu '... pOrque nôo tem eecueaoa. ^ctiavr ter

A esCola tá aqu. é sá um

Nos aspectos da —ia - administrava, e - pe-bemos
- os liraites ã bem evidentes pam os dirigentes e — • -- a r

Partioip^o no nívd inst^mte, como fonnas de '

Plebiscito), tem sido d^rad^o e adotado- ífíca _ retorno a0 sfetema s^údo -, as ações 

Embora se refira. a uma questão es exemplo de mobihzaçtío mas ampla
na* dirigidas por d|, D4 e D6 se destacam ^^mento da centralização
da comrnn^e escolar100 e recurso à p ão quesidu-

• - d D4 smtetiza a nercrpção arssa
admi:nistrativa da SEE/MG. A afírmaça ^baforr com esse aiatema de

0 cido é bom mas não tíl^r,^çtô0 15U2OOI10’ da Secretaria nôo 

mára esd^M rfao,'pedagógica fm cm. pdn f" da 
riri rceildÇÔ0 /’elr f" fdamenlalj. havúi mri0 f cms os 

ccapcog^ãa aarinaria.

rim pM m„ sin(e|iza ui rncainintan^to:
D0, 0 da proposta “por a boca no ro .^p.peasôo ‘y.eiacugdg. vdi ser pvddpdo

AaUl vm eeUor P" ff.f á rn>r<iue r forma l'd m", com ri0 
awrimte ro invés ô-df, /Fim"'*  nri. Z^0’1 ler grpde 

ertnitura de ensino’ '

i o nrofissionais que atuam na escola: professores 
'o------------------------ Z" - n mnhinto formado prloS Pm íc d, alunos (Res. 147/2000 - SEEMÍG).

e nteiido^ por Comumdate Esco ‘‘fi^J^la escda: alun°s ' P e Euncúnamento do Ensino nas
K^Afuncmnánoj;, e pe|os ^gnKmtos a se(J qwr diSPõr sobre og dos tempds escolares estabdecendo três 

Absaihção 151 de 18-12-200! & , «'“““.or romto^o dr r Ciclo
_scolas de MBaS Grrais, ftiter às 'ecubarMadrs dos gnrPoS de

Avl»s: Ciclo Básico, com ■an..çco*r£ r„dfq»e o «^'íovr^s e de d,agnóstico.
Avançaao- com dmapto de dois anos. D'1'” nos «speel°s lorm
9 onos e supõ' novo enfoque de ava íaça ’
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diferenciada, professor recuperador, no máximo 25 alunos por sala. Escolas 
estaduais e públicas não tem esta estrutura. Estamos disfarçando que 
estamos em ciclo e estamos numa série disfarçada, jogando o jogo.

Em geral, percebemos que a recusa ao sistema de ciclos de progressão continuada foi 
“tendida como ganho de autonomia, porém não ocorreu integrada à discussão do projeto 

Pedagógico elaborado por uma comissão e posterionnente apresentado no Colegiado, A 

Westão foi discutida e teve respaldo inicial e final do Colegiado, sendo percebida como um 

“ovimento em direção uma concepção (embora tradicional) de qualidade da educação:
Foram feilas reumõex com «pais, com ahmoc e no Colegiado e decidiram 
fe devemos passar para série com progressão, para melhorar a forma de 

trabalho (D4).
A princípio existia a grande preocupação se o aluno iria querer a 
Zi pentido dele estar visualizando como uma
pToofçfafomilica. Mas depois, na medida que foi feita as discussões, os 
ffrfs alunos de S" serie - a gente tinha ale depoimentos Unha escrtto 
ffesfsdftcandoo porque não queriam a pro^-essao^eontmuada. pojaiiie^

O encaminhamento dessa questão, além das preocupações com a quahdade da educação 

m°stra o potencial de mobilização da comunidade escolar, embora a cons.dcração das 

^ões entre a escola e o Estado, mediadas pela SEE, indique percepções claras nas quais a 

~ nmhlemas do Estado do que da qualidade da PMicipação está mais voltada para a solução dos problemas oo 
ph. anterior sobre a visão de escola públicaedllcaÇão. Chama atenção nesse sentido, a colocaçao anten 
dp nz 3 • rtúhlicis não têm esta estrutura [as particulares, sim].dc para qUcm “escolas estaduais e publicas nao id
Pef • m P atamos numa série disfarçada, jogando o jogo”,

tamos disfarçando que estamos em ciclo
n . o mieaiados Escolares e colocou em pauta a autonomia
Outra questão que movimentou os Co g

, 4 li no Hícoinlinares mais graves, relatados pordas escolas foi o encaminhamento de problemas disctplmar g P
. OP pcfpndia em cada caso, por varias reuniões quatro diretores. Segundo os mesmos, o assunto

. & - i ■ rin p das famílias, dos alunos envolvidos eotlgas, desgastantes com a presença do Colegtado e das , _
6 , ^cnprtivas turmas. Percebe-se aqui a tençaoc°m Particinacão dos diversos professores das respectivas , . .
paçao dos d P formativos e os administrativos:

“tre interesses individuais grupais e propriamente sociais
cresses individuais, g n , complexo. Voce sabe, o professor e o pai

A disciplina dos alunos e uni querem expulsar o aluno indisciplinado,
do aluno [que não tem pr°diflCUidade em explicar que a escola não pode 
Como diretor a gente ten hoje &n dia é de inciusão> não é
expulsar, somente alertai, o ? encontrar outras maneiras de
mais de exclusão. 0 que ° pai £ Q professor não querem aceitá e 
solucionar o problema. expUisar”, sendo que o diretor não possui 
culpam o diretor peto , > 0 professOr.que tem,problema,pedagógico, e 
autonomia para isto. Wse q professor é efetivo, (...) tem que fazer 
o assunto vem no J demora muito e a solução, em alguns casos, 
um processo admimstr 
tem que ser de imediato (D5).
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à sua autonomia, as 
isibilidades. D6 é

se Os relatos indicam um “consenso difícil”, como expressa D4, e nem sempre os problemas 

indi SOlVGm Satisfatoriamente- Sendo tratados caso a caso, não parece haver um ‘projeto’ que 
premUe P°SÍCÍ°namení° C,aro a resPeita 0 Colegiado e o dirigente geralmente se vêm 
dirímid0S P°r dlStmtas Pressões: dos Pais e dos professores, exigindo um posicionamento do 

ente> das leis, indicando outro caminho; das exigências da educação, um outro; das 

Ções objetivas da administração da escola e dos próprios alunos, outro ainda. Um dos 

esta com processo na Justiça, “com advogado e tudo”, quando assumiu não aceitar 

enovação da matrícula de alguns alunos e os pais recorreram ao juizado. Tudo isso 

êura um contexto de relações complexas e contraditórias no âmbito das relações entre os 

S!Tlentos e entre as instituições em termos de controle e regulação sobre a escola. 

Ainda relativamente às possibilidades abertas pelo Colegiado ei.. 

ePÇões dos diretores indicam os limites, sem negar completamente as pos. 
objetivo em sua observação, e D4 se mostra confiante pela referência à participação dos 

0,110 parceiros interessados no sucesso da escola, sobretudo no suporte material:
O Colegiado não faz o que tem que ser feito “discutir, planejar’'; fica no 
meio do caminho sem resolver. O Colegiado não tem conseguido fazer um 
encaminhamento, porque nem chega numa decisão, falta autonomia (D6). 

As pessoas ficam frustradas, pois planejam uma coisa e as resoluções 
[arcabouço normativo] não deixam ocorrer. Mas os pais não desistem, pois 
sabem que não podem deixar a escola só na mão do Estado que ele não dá 

conta (D4).Quanto à autonomia e participação no âmbito da ação e da representação políticas, 

Servamos que a participação dos pais é muito valorizada pelos dirigentes, que os chamam a 

P^ar e desejam ampliar essa presença, bem como sentem receptividade dos pais nesse 
Sent’do. por exemplo, D4 afirma que a última Resolução/SEE'02 “deixou a desejar ao definir 

cllle só participam do Colegiado os pais dos alunos até o 6o ano de escolaridade . Acrescenta 

que & responsabilidade pelos filhos independente da idade destes, e que “há pais que ficaram 

rev°ltados de não poder participar”. Porém, a expectativa de contribuição dos pais aparece 
dl^erenciada nas propostas da Associação de Pais e Mestres, mais como colaboração no estilo 

‘Parceria’ para solução de problemas, visando agregar melhorias culturais ou materiais.

Re.nlncão (SEE/MG) que redefine as normas de estrutura e funcionamento dos Colegiados 
* ResoluçãoX XsSTreeoga a Resolução 147, de 17 de outubro de 2000 mboduzindo 
pr,nc!Palmenle dias novidades que cansaram polêmicas: (1) pelo Artigo 2, retorna a pres.dencia do Coletado 
fEsc“'w para o Diretor da unidade de ensino; (2) pelo liem II do mesmo Artigo 2 l.tmta a partiç.paçao da 

no Colegiado de modo que somente participam os pms dos alunos ate o sexto ano de escolaridade, e 
“ *»s  a paX/Xo ano se am«—eX^X
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Na percepção d°s dirigentes, observamos que, quando se trata do Ctotagtafo, enfatizam a 

PMtieipação como cobrança por qualidade, especiataeüte env°lvend° o aspecto pedagógic°:
„ ideal seria qae as pais participassem de tudo, de lodo o projeto 
oedaeóeieo da ttseola, mais há uma dificuldade gfarnle, A etoxda quaiab é 
t^obrada pela eorntnidade há uma medtoria - hi um crescimemo,por^ 
tem cobrança, erittais, e isso faz crescer, faz veacrn-a acomodaçao (D4).

Pios tos txúslli lpo comefaado a_ reivindicar tdgtttrn coisa da escakt, dlo 
a‘,,fendeudo a trartiwaf mais. As orces. pete pouco cmluzcuneMo d° 
asUo ) partidprnu prnucã. mas eles lüm Mefosse, totao. quem e fiscal 
te Zcoa. spo os P°b Então. a<*o  tue a Far''r do que elos
passam a «>brar mais da escola, a partimpaf. 0 za a rneUtotmr (D2).

Para etórn do estritamente pedagógico e em alguns casos mais polêmicos observamos qae 
„ . ç c r^nac He reunião, ou à decisão em assembléias e°s assunta são levados aos pais em outras formas de reunia ’ 
, . MÇ _ nunndn existe. Um diretor afirma:
as reuniões da Associação de Pata e Mestre , q

• é feita uma reunião com os pais para que saibamEm casos nuns eensp*S os Por exempl°’ na oo'grizaçPo do 
como esta sendo Jel a^f^0_ Quando existe paralisações ou. greves
colendcino, tuíto no rerrnsicões, é sempre mudo palêmica pra
Mitinuadas e tttrn V<e pelo Colegiado. &
deciclir os dias PraSep()fmm são a distribwpo das ver/rr einvtedas pela 
mitros tentes mais dlsc o0 as p^ridddes deverpo atender, a parte 

' ^ais^
quanto L X. aa ■ pais h 77 7*  D2

’ q J.fi ,1dad„ de encaminhamento, o^rv^ que os
E^staca a complexidade da q^o e as dificu1dades deen u f ,

a comp1exidade u a í , defendem dizento que fazem tudo e
Professores se afonwon com as criticíis pruram esc1arecer que existe

os pais “que não ajudam e mtendem as «quejxas” dos pais: “Eu Kdei

uma tans^io nas repões e poucos p , . e pg),

mu,fos, mais no caso, eu adio que quem e acrescenta lim novo etomírnto, ou seja, a
D4 e D3 re1atam difica1dades seme1 os ref]exos uegadvos da mesma,

percePÇão dos alunos da pouca <*7*  

c°ufigurando uma certa confusão nas re1aç jcsoítôm fazer oseis, mas o prafessar

Os „ais acham que o° j o o*  redmm
achu quejá fae no al„oofala queiiãa adiamareáarnarpor
aita guando npo ‘‘”*'0^; o o afasla a p.zuzza (D4). 

que o prafessar te,m presentação nas escola^ os Cotogiados
Ainda no que se refere à participaçao . & candidatos a representar os pais e

Se enc^tram às voltas com um numero restrit ^spos^ão pode justificar-se pda fofia

Os professores. A esse respeito, D2 avalia que , atarei”. Apenas D5 wnstou

dc tempo, uma vez que tot,° muito sot

especi ficamerte que “os pr°fess°rej

accíirrcgacios”; de modo geral, o
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“comodismo” se apresenta como uma das explicações mais destacadas para a não 

Participação. Em fdttçto ao ^toto dos pais, os diretores consideram que a divulgação é 

msuf ciettre para atingir a todos os poss>'veis interessai em se ttodMatarern A ^lkaçtto

representantes>

Mde não existe um

de D3 si‘ntetiza as demais:
nn,a ames da Escola Sagam nrn ó-amos mdicado° pela qie ws 
revr'esemàvams ou professares ou ohrnos O processa de eleição nãa fugiu 
mOila o ísso. apesan de ser elmçào parvolos. açuele segmemo de
nmfasores e serviihns continuou sendo mdada pel°s colegas e ern 
prajessur<e^ .... nrlnmá-los e defini-los cama representante. No segmento 
ffa>s eu adm que áteve um represenlalividade melhor, leve urna 
aas atuns, Jomnrrática. Então nesse segmenta eu acha que a
compeaçao ma seementa de pais. prafessares e servidores eu
mudança é /.^o sado por

mu!e«ãammis na escola, aqueles que acmurn. fort^. que esião 

mais presentes no dia a dia da escala (D3).
/.■^forom e às relações possíveis com o interesse Ainda quanto à disposição para se cambiarem e as r-ia> p
~o em gnrantir a ocupação do espaço legalmente ftartieipar, D3 destoa urna preocupaça° em garanpr 1 pp

a o, ,.o Hp decisão na escola. Essa explicação não autorizado n° Cotoiado integra a etsti-^fa de detotto
„ d r e pprfn ndmlisrno pnncipalmente por parte dosafasta a orftma dos diri^ntes ao comoito e te® p '

Professores, mas questiona a alegação simpfifiCa aa Cteressc: .
's eles sentem a necessidade de ter as seus 

Os professores e os m s. envaEer. C°mo eu cü^e, na
representante, mas eie~ ° seu coiega tá mau dusponivel, que é
indicaçãa eles sempre v.a0, „rofessOres, que canversa cam o diretor. que
mais desinibida em . sala sãoestes sempre as indicadospara representó-
conversa com nopais-Ii,! mais mudas não se e^obem rw
Os, mas eles sfell^>r10 ^ntidatos], mam na processa dc taxücaçéto 
processa de fVín^sidade de serem representadas (D3). 

sbn, por que e e representantes, acr^ta que 0 pro^o
ReUtivanieiite às novas regras de ° Colegiado. Porém, como destaca D4,

efaçto, simuland° o qu(. nesse caso, fMtou discussão e

oi um ftroce^ mais difícil e tra a _ as escolas g a comunidade:

fluxo de comunicação . nahora do voto.A Secretaria faz cama
() Há um grande fíNa um dút especial, corno s fosse
se muita cancorrldo’ n temos caimdtotaos, “temos qrne
uma caisa cancarrida e ™ r’uniões com os sqgnattos e cfízer.- 
pegar no laço”- Tme que )essores, espectafata, 3 afanos, 3 ptas e 
precisamos de 2 fsOo caleiai° éoomP<p>de '2 PA*  fom 
"espectivos supm 0"™° w „ parvepa-. (■■■) A escMa ete
13 nÉ muiía diftdl ^contr^n da Escala Sagarana cam tnscrtçao das 
“nibros em 200°, m ^clohouve muita cüvulgaçw. E até r^rrirr com 
'“lZ^l0Sé’mU1oPi.la Orna coma foi. eles se

is desinibida em
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Ocorre. de fato, que uma maior mobilização caracterizando verdadeira disputa somente foi 

observada pelos dirigentes no segmento “alunos da escola”. mas não estabelecem uma 

COrrãIação entre mobilizaçãc e envotám^to no Colegiado. Desse modo. ao ^totec^ 

o^mparaçâo os j^iod^ ^t^res e a fase Escoh Sagarana. em termos da participação. 

°s diretores não atribuem o interesse e a qualidade da participação às novas regras do 

Proc^ de escolha dos representantes. nem à ele^o dos dirigentes com participação toa 

da comunidade praticada desde 1991. Observamos que outros fatores são considerados:
• <.. escola, eu acho que houve um crescimento

no <->■ .E acho an“s pela
fZ que o da escola estava ten^o «f* ““ e
Jorma que o a « tesabe por exemplo, que ‘em diretor que - no
™wit()mPort, 'JL,, ipor ío<ra e isso é uma reabbcb. A partidpaaãã 
Zne da to*  [^pula^ „ã° fi,z

partc da minha prátiai do dia a dia ( >•

u- ■ „gn nãn cão atribuídas ao processo de escolha para
D2 «rnfinM que mudanças na partKW» nao sao

. be que “não tem assim mudança não. eu senti que “mposição do C^^d^GÍH, pois percebe que nao tem _ q
„„ n,l„ ^icróm do Colegiado e que tem interessena° teve mudança, porque aquelas pessoas que par1icipam í

o e D6 conci’dpra aue as estratégias mampuladoras -Peb tscob e são as mesmas”. No entanto. D6 considera que g
n-tip-nacão - hoje são menos frequentes. como 

que antes repercutiam negatívam^te na parti p Ç

efeito de uma participaçãc mah qualifícada. o _ h
d pm uLipaç discussões, meus nunca h°uve uma

Nas escolas sempre J™ 1 do Golegudo. mtigdmanta fiada
jartapabo mul‘o â tl manipuiavam para que os outros edrassw pam 
muitamanipuW110' aigu r . ^fm ‘sm’, não ‘rnfam o in‘eresse
o Cbkipado. outros entra . .. Com a c°nscientlzação dos twnbros, o

em participair com. P ... n. tem.roHema de manipulapob

o^#1* o em 147/2OOO103 refere-se à Presidênda e Vme-
Outro aspecto introduzido pela R 9 de então, recate em qualquer

pres*dência do Colegiado. Tais funçõe p escoiaridade mínima correspon^nte ao

titiüai- com idade mínima de lações mate dem^rátteas e ^antenas no

eRs’no fundamental O rájetíw de propic sUperação da posição 1nsí1íuc1onaI do

^tertor dos Colegiados se constitui um medida é equivocada e tem munas

drretor. Entretanto, na p^c^íto da mai ’ diretorãS D3 e D5 - observamos que
difículdades de ordem práttea, ^mniteteaO^ Apenas

, 41 271/2000, busca alinhar a constituição e o 
'"A Resolução 147/2000 - SBE/MG,

lncionamento dos Colegiados as dg ^'ar. Retirar o C ‘desafio’ à superado da posição de hder 
Cp^Mo da participaçã° da comSc o apreçado como u giitáIW interior da escola. mas, emC°Iegiado recair no diretor da ^cX^iarreiaçõesmapsiguaii 

do diretor. na tentativ epão em relaçao a pl0p '
8eral. os diretores não têm essa mesma percepf



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

104

se trata de dirigentes num primeiro mandato - ressaltaram pontos positivos, indicando, no 

entant^ possíveis da ^dê^ia geral em manter o cm seja,

^^craticid  ̂já 0emonstra0a, assola à ^tfctóate, como p°0emos ver .
Olha na «estão do Itamar, do Murílio, necessariamente não seria o diretor 
o oresidente do Colegiado. Os membros eleitos indicavam o presidente e o 
vice DKsidwte Fm muite positivo por qmt se apresentou rntá deiMttátáo, 
e o diM tirou aquele compromisso de ser tá o presidente. m°s, c°mo a 

aqui [em Uteriãrnda] quase 90% tá diret°res, tá 
m matá mesmo não tento, nece^aríamente, que s°r ° Hdtm
Ooi escolhíd° Eu nd0 sei se é por estar presente em todos as ^táerntácas 
, s mntó üumctíra c°mo pedagogica e, tatáz, tás fpms e 
f °° * «7 na edcS ‘r1 °
^elóOlpar l°° ê » e» ach° <* “ essa Ja"de P°™"‘°S<™ d° dme'°r ser 

árihdd0 a ««esfaxorp ie " ip a dta da escola- e
estarem rnxmaando más perá, °s problem°s da ese°la.

Já Dó - ingente num se^ mandato - não vê uma Wgfc. para essa proposta seja na 
„ , . n.n a pen1rito democrático do diretor. O diretor

pratica aOministaativa da escola ou no sup .
~ r->nlípqnlattvidaOe e o exercício da presidênciaPoete acnda, contaaocção entre o pnnapw da represe»™™ e

• • n rpn^entativiOade do segmento . Refere-se
P°r um “.s^ de^ctenzana a
também ao papel pedagógico do e a não pre " ,

Mm sério nã° n° caso da escoto, nas ptá p^pno 
Ac/tei iss° wn probte a d~0 que d dada ao dtreter, quando é ian 
funcOnarntáo da esc,JJ„Játfo ponto. o pnfessor tem que ser
diretor consciente. e„ a atribuições e pela sua fonte de trabalho
membro d° CC0l°Oiad) P eoresentante d° Colegiad° que „tá seJa ° diretor 
[s^mentef Com0 que p dia a dia fa Caixa Esc°iar, c°m° dfispesas. 
vai t°mar amheccmente ele ^tor] tem ate comptáiwic e
cournda. prestação d „°„ „ C°ijiad° °s prMnmcs e as daspasas 
"albuiu/es' ele que tíeve rdiscussão, ele têm ate atribliçlo tá é °
que a esc°la tem e ~ „„ cnietádo para deadm mrnutenção gasOs 
Ftár. Existe muitaenia(0 nimr st teve paa 0 Cotegictá uma 
aprma(m, JaeeZtil^^„ o C°>^d°'D

D pr°postapp * primeiro mandato . qlle

Dl - não-presidente d proposta ^fe

motivos 0°ss;i °xtrapo1am os 1 „ disputa muito grande [eeiçã° d°s
Arni rnxm esc°la leve U*  erratt d°is gr^tp°s fl»es „l<; pas0™ 
dirigentes^fi»a'ila" fJEfee'Assim, como esl°va mult° fresquihha a 
aue tòáa bastanle a-ad10"'".„„ mlilicos arnjbrtmxbs a„ n^a eletifã° t°, 
questão de áreçã0' °s ‘‘1'sJ ^sfeíá. „i° dd d^O t^‘^^r^lc d^°
Mem-, eles árnla «ttO.ePtalmeáe eán irrof^ efwetmmnçs, htseve 
eáetív0 da escob- £ as ^ermO0 °s drnpm.-pra dtspáar a
u„a dovuta d^áto ae^tá P° Bwhr. ■ : avernp ° na ep°0a
quesaa° de qaem fleapa a > *̂0  ,,, ° p^á, ad mtrnd0.
Lur0 ^icipaja» dasj e fimcHosan1 . e prfstmes e
emmufogo Jfjf.) E á entã0' eks C0nsegllr0m' °<e mesm0

esqueceu os pais 0 „ , .
, „0 : i b ' Co» »o «g" ea°s “ de

T^tou-se de falo, de uma lerlOènci£^.g00rpq nã0-pres'eeI»'eS' Uberlândia e de Monte Caimeto, os dire
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porque não teve necessidade de fazer disputa. Quando eu encontrei toda a 
escola epercebi que a correlação de forças era desfavorável, eu achei que 
seria um desgaste eu estar colocando o meu nome a disposição para 
disputar a presidência do Colegiado, uma vez que eu entendia que o 
Colegiado escolar, na verdade, era da escola e não é adversário da figura 
do diretor da escola, vamos dizer assim. E dentro do Colegiado, como é um 
nareeiro vai dividir as responsabilidades de todos os processos de direção 

Pda escola. E assim se deu o processo a direção do Colegiado (Dl).

Segundo o diretor, no entanto, a convivência posterior foi sem maiores problemas, já que 

’ colega Presidente do Colegiado contribuiu muito para que o mesmo pudesse tomar as 

decisões e acertar na escola, não se confirmando as posições mais pessimistas: 
pessoas Uctalmente achavam que o Colegiado era ler poder para estar 

barrando um projeto de direção e ludo mais, mas com o passar do temp o 
barranao um p j Coiesiado era muito mais amplo do que issofE, 
elas percebera! V d (ã implantada, na época, ela não foi
'™bém.dem«P^ ^P^

uma proposta i sentido de trabalhar respeitando a
em eslarse manifestando 

oposição, nao casiramw 
contrária ao processo de eleição (D )■

. rvcJfiva noraue houve transparência e pnncipalmenteO diretor avalia a experiência como positiva porque n r
. r _uando as questões eram mais polemicas e mais 

P°rque “as pessoas procuravam se manifes q , , •
. r n fní rnnfomada por meio de reunião previa, na ^wadas”. A questão prática, admimstrattva, foi contomau P _
de situações novas que requenam sua intervenção nas 

qual “passava” os assuntos e apesar 

reuniÕes:

próxima reunião

levava para estar 
convocatória

• „ m íaeia-por exemplo, a gente tinha um cronograma
Veja bem como e que cuj nQ cas0 eranit ordmárias;
de reuniões normal que o reunião eu chegava e falava: na
então, sempre que aproxim\ L.isava discutir tais e tais assuntos. A
próxima reunião nossa, a g p^ticamente> todos os assuntos que a gente 
partir daí se montava*procurava colocar em pauta e mandava a 
levava para estar isa\l , v

PI . ■ C7rTZo7de continuidades nas percepções, destacamos peto

ela analise empreendida, e a]idade dos dirigentes. Em primeiro lugar, a

!llen°s dois aspectos que constituem a nais/mães de alunos, em termos dos

erencia recorrente aos demais seg » indicando aspectos favoráveis
^ites e possibilidades da autonomia P ng0 se trate de forma dominante,

ass°ciados à tendência da gestão democráti , . tendência conservadora/tradicional, 

relativiza o caráter normativo e administrativ P • , evidenciada sobretudo nas
k da tendência gerenvi»,
bem como o caráter mais financeiro

re!ações interinstitucionais. , ^os diretores entrevistados acerca da gestão
^m segundo lugar, pelas percepções e prati centraljzando suas atenções, ainda em

co,egiada, a racionalidade administrativa contin
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conformidade com a tendência conservadora tradicional, de caráter normativo, embora haja 
uma contradição ou tensão entre os aspectos administrativos e pedagógicos’05 evidenciada nas 

dinâmicas dos programas de formação dos dirigentes.

^•2 A Racionalidade dos Pais/Mães de alunos

acho que e 
escola (Mãe 6).

Percebem que o Colegiado significou 

funcionamento e meio para buscar atender seus 

Eu acho que é

Quanto à importância conferida à ação colegiada, a expectativa dos pais/mães 

«lativamente ao Colegiado incotpora a percepção de uma oportunidade para manifestar 
Pontos de vista, reivindicar e buscar formas de atuar que tragam benefício aos filhos:

que participai, ei p P Juenciar 0 a[lino, eu acho que o pai tem que tá 
toma ah dentro qi Jf único órgão que dá margem ao pai de

presente. Acho qu~ S dire(or não vai resoíveri o diretor

o Calegíedo t

participar, departicipar porque os nossos filhos estão dentro da

abertura da escola, oportunidade de conhecer seu 

... interesses, não exclusivamente pessoais:
>r node ter um contato maior com a

......., (■ ■>0 
escola e ajuda o filho, e o contribuiu; com o Colegiado deu
colegiado contribuiu, eu s conhecerem a escola, ficou mais aberto,
mais oportunidade Par“°pt iantOu, lá na escola nós fizemos votação e

voltou para à ap]lcaçã0 dos recursos
m , ■ rnipviado como forma uc
fodos também valorizam o colaboração vigilante para com o diretor:

financeiros, mas um pai ressalta esse aspect ° diretor fique sempre atento
Poraue 0 Colegiado é importante a P (em a importância de

lisura, eo,a ,aais ,T de 
apoiar principalmente o dir Colegiado épra ser Um colaborador (...) 
pessoas tenha estrutura para trazer beneficio (Pai 3 )

eleeimp _ jto das reiaÇões interinstitucionais,

Quanto à autonomia e à participaÇ30 poh'tica da Secretaria de Estado da

Quanto à proposta de qualificação da esc

-___  . nara 0 trabalho administrativo do diretor e o
i05/~~ ------------------ ~ . n drOCAD foi mais voltaP Qr como trabalhar o pedagógico”,

°s diretores afirmam que o Pnmeir , lho pedagógico, * ens*  da escola Todos concordam que “essa 
ultimo foi mais voltado para 0 tr ara 0 projeto ped g L Escola Sagarana é interessante e com
“*«d 0-Se ponto «=. - PSeXe«“oXdo pelo S1APE.
enfase foi nmito boa, muito rica fi que o foi postei

u>6 P°tencial para favorecer a discussão a estadual, atuan
Observamos que Pai 3 é professor o
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Educação de Minas Gerais, observamos que duas mães adotaram a participação de forma 
tnais ativa, tendo em vista objetivos menos imediatos de qualidade da escola. Entretanto, 
«quanto uma mãe afirma que a maior presença e argumentação dos pais poderão resolver a 
questão da qualificação escolar, a outra indica uma percepção mais abrangente da questão da 
escola e das possibilidades de ação por meio do Colegiado. Entretanto, se sente perplexa e 
desesperançada quanto à proposta de autonomia, pois “a escola não pennite que os pais 
tomem [iniciativas próprias] e resolvam os problemas; a Superintendência não permite que a 
escola... e o Estado não pennite que Superintendência... e, assim vai, tem uma cadeia” (M4).

D existe para ajudar e, não, para atrapalhar, maspor outro lado, P5 afirma que o Colegiado exisie pai j
~ jAntrn dos oadrões definidos pelo Estado” e, P3, Percebe que o Colegiado “dá sua posição, dentro dos pauw

Dor c • -o dn riimorirnento das leis. Mas, em geral, os pais/mãesP°r sua vez, ressalta a importância do cump
destacam a importância das decisões do Colegiado para a melhoria das condições da esco.a e 
encaminhamento correto das ações, destacando as vantagens da participação e valorizando a 

Possibilidade de colaborar nos espaços permitidos, apesar dos limite ■
, onde vão as verbas, quando chega as verbas é

Você fica sabendo p precisando mais né, e e votado tudo,
discutido na reunia°q importantes na escola que foi uma sala de 
Houveram duas conquistas p 
informática e a cobertura da quadra (M )•

. nrocura sempre tomar decisões que vao melhorar a 
No Colegiado a gente p nrojetos. Eu acho que tudo isso ai melhora

vida do professor com ma • Jvídeos, CDs. Por exemplo, quando tem 
a qualidade do ensino, ex J acaba comprando o que a maioria acha 
verba pra decidir o que 1 Dermanente acaba dependendo do que a 
que é bom pra escola- Materta pe^ ° (M4).

maioria quer pra escoia, q
, tã de comprar material, aí o diretor fala o que 

Por exemplo, quando e W a{ a coisa. É o que vê que precisa, é
tá precisando no ensino, 

mais necessário ( • instjtucional do Estado de Minas
Entretanto, dentro do parâmetro Pr0P P $ transparência, reafirmada na

Gerais, de controle da comunidade sobre retórico e contraditório da proposta ao
^ase Escola Sagarana, M 6 fornece indício pajs gm|?ora a mae até concorde

Perceber, talvez, a impraticabilidade de um ssíbj]jdades de fiscalizar verbas, pois: 
c°m a proposta, há um certo ceticismo quanto realmentefoi feito. Fiscalizar melhor as

„em sempre o Colegiado vai ver s a genteprecisa ver isso a
verbas, tudo bem ^^ffeim mais sempre o pessoal fae isso. Eu 

manutenção, se [o >’efforíafíe „ gente rer o acontecido (M6). 
acho que, também, t' discussões no Colegiado envolvendo

Em síntese, os pais consideram pos,t,va endendo a necessidades, em geral
omnras e reformai» aivi 

aPr°vação de verbas para a merenda, c p limites , aplicação: «0 problema das
aPresentadas pelos diretores, mas acham neg
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■ q e nue às vezes para aquilo que veio não está precisando, e verbas é que vem drrectonado q „ obse„am que hi polêmica,

também não pode utilizar de outra forma primeira necessidade, e ai cada um

■nas porque “tem tanta coisa pra ser feda, mais» (M4 e Ml),
tem uma opinião diferente, aí acaba demo ~ calendári0 e carga horária podem se

Observam que assuntos como a repos Ç' alunos numa posição interessante:
tomar polêmicos entre os professores, ficando os p ° ca\enàáno escolar

Dos assuntos polêmicos de carga horária de algumas
r ) Outro é com relaça ~Q muiío grande entre os professores

Colegiado lambem. fragilidade da escola, apesar dos
Em relação às normas deitadas os° fo.

esforços para elaborar o Regimento e . ara elaborar o Regimento, sc> que

, „ pérola observa as ieis p mento pra todos osP"ir-^"Ha ° S^nto. di c^f^rio pal acaba indo contra o 
roce aprova r g dums q p f„,rarsem o uniforme, o pai vai à
alanor. P'a f P“ola impede o aluno de emrar

ada vem e dá uma regimento.seond g, a P g
Delegacia [SREJ ae iaieiía Urando a au
no«fieafdo'<d^,a-AffMt!i de e„sino, pnnctpalmente

n 1 • criticam a pouca a e t fhmília. Percebe-se que sãoEm geral, pais e maes cri efetiva da escola e da tamii

Pelas regras que dificultam uma açã 

solidários com os diretores, confiando nos tne ° buscada

incorpore reivindicação por mudança mats amp de por exctnplo:

se circunscreve ao âmbito de cada esco responsabd^ e os Pmllf (s
primeiro o Esta^ dema^ a da^
Caixa Imolar tem g ujca „ gue da ,1Ie a m l

”-,a l"m

De modo similar, os probas mais graves A„te (E^ e o

Estatuto na u y <Snr;ac Regionais de Ensino nonos Colegiados, colocam o atuação das Superinten

Posicionamento do Estado por mei

Porém, não se percebe uma atitude que

-------  nte/ECA elaborado e sancionado após a promulgação 
}ei 8 069 de 1990 - Estatuto da Criança e do Aáolesce ? do Adolescente/ECA é regra geral entre
da Constituição Federal de 1988. A crítica ao áe ftldo> VOcê não pode nem chamar a atenção da
® Mb. "O estatuto da criança e do kj ao invés de eonmtar pra a educação
crianÇa, nem o próprio pai não pode mats bate no t (...) 0 Estado te fraudo a autononua
’caba prejudicando, tanto na educação d»"”®’q“rja„ças os direitos que ele tem, nao mostra os deveres 

{M^eSS°ãS qUe Sã° msponsáveis, ele so nro



 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

109

alvo das criticas dos pais, por entenderem que estão impedindo a atuação educativa escolar e 

também familiar, o que nos fala, também, de uma postura educacional conservadora:
Até certo ponto quando se trata de aluno rebelde, a escola não pode fazer 
nada ela não pode tomar uma decisão mais rígida. A escola hoje não pode 
exiár uniforme não pode exigir que o aluno cumpra horário, não pode 
eximr material, por que a lei hoje fala que o importante não é horário, se ele 
vai sem uniforme, ele tem o direito de estudar, se ele não leva material ele 
tem o direito de estudar. Então a escola acaba ficando sem autonomia 
nenhuma, a escola não pode mais ser rígida (M4).

Nesse sentido, a atuação dos diretores da escola, na percepção dos pais, também deixa a 

desejar em muitos casos, pois percebem uma limitação nesse sentido, já que “os problemas de 

disciplina na escola não são resolvidos. Também o aluno enviado para a dtretona não adianta, 

P°ís não se toma uma atitude de solução (M4).
c > omíííHades de atuação do Colegiado, todos afirmamEspecificamente em relação as possibilidades ae v

nra agora não mudou muito o Colegiado, We não houve mudanças, que “do penodo anterior pra agora
„ n pcrnla Sagarana tenha dado mais autonomia,

s cpvergências são mínimas. Eu não vejo q
contrário, pra mim não teve alteração” (P3> M- admite que na atual,dade o Co.egrado 

muito, sõ não é regra geral, pois “nas outms escolas [foi do Co.eg,ado e atua pro essorj 

- decisões já eram prontas e as pessoas âs vezes não iam e assinavam a ata depors (P ).

Os pais em ge a!, percebem meUtor,as na participação do segmento, atnbumdo-. a 

j nrimeira vez, todos foram meio que tomados 
«Penência e observam que “no Colegta o

e surpresa e as diretoras ainda pareçam continuam afirmando
'embram de que discutiram o Estatuto e receberam uma copt , P 

........ ...... -—■■ “ * .

«..... -... ......... ..................

Na segunda vez « sendo feito o que era reivindicado. O
mais, de procurar saber sej V.falava No geral, melhorou
outro que eu parumpava. dosp ° da acola melhorM Mudou

mudou no fim fabva [Colegiado]

O outro que eujjfffffiais. Mdo e» acho que essa i a diferença 

(Ml)- percebem incoerências entre o convite à
E°r outro lado, evidencia-se que os p mu(Janças nOrmativas para o Colegiado, 

part’cipação e as possibilidades efetivas. As r participação imposta - são percebidas
''"dando a participação dos pais - ™ exeraP ° J reagir a0 autoritarismo da SEE/MG: 

C°ni° exemplo dessa incoerência por uma mae dança do Colegiado. Eu chamei os pais
Por exemplo. (■■JfZj“Mr com uma ação contra a Secretaria dc 
pra discuti o assunto, pr
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Ensino. Eu já tinha ate arrumado um advogado, toda a documentação, mas 
não encontrei pai que quisesse assinar comigo o processo. Aí foi onde eu 
desisti Eles [os pais] acham que é errado não ter a participação de pai, só 
que eles não querem participar diretamente. Sempre me apoiaram pra que 

i eu participasse, e foi a maior dificuldade pra arrumar suplente pra mim, e
ele nunca apareceu aí (M4).

Outro exemplo se refere à percepção da necessidade e, ao mesmo tempo, da dificuldade 
de contato com seus pares. P5 diz que busca “discutir com os pais as dificuldades da escola, o 

punto de Vista da educação dos jovens hoje em dia e o papel dos pais na educação, que os pais 

devem ser omissos”. Outros, por sua vez, fazem contatos por telefone buscando apoio 

s°bretudo nos casos mais difíceis e observam, por outro lado, que os outros pais também os 

Procuram esporadicamente quando tem um problema maior.
n veia uma percepção mais clara da questãoObservamos, comparativamente, que M4 reveia uma F

„ r^rcicfpneia dos trâmites burocráticos para a Pohtica das relações institucionais, como a persistência
cnb, ~ Hicrurso das políticas educacionais, bem comoso}uçao dos problemas, comumente negada no discurso P

a importância da decisão apoiada no grupo que representa.
a • fnntn nas nosturas na escola, como no Estado,Entretanto, sua percepção das incoerências, tanto nas postu

apresenta uma discussão que possibiii.e açães mais ampias em termos de busca de 

■"“danças a partir de pressão sobre o Estado na perspectiva de um interesse soca!.

• Jr/mãpç resoonsabiliza os propnos pais e os Observamos que, à semelhança dos demais pa.s/maes, respon
4 , , ,arn valoriza o empenho, deveria ter uma

"«fessores e indica que o diretor da esco a, e q d íament0; afimia que a
“„,cnos democrática”, ou seja, mats —e ajs) a„(igos 

s,tuaÇão só vai mudar quando todos os toc,on“ só vai mudar quando

pois considera aue “os funcionários é que man >que iun demonstra a presença de vaIores e crenças
ar os funcionários antigos emai , tendência conservadora/tradicional,

re,ativos a aspectos de poder fortemente associa esco]ar, p^^

ass°ciadas a preocupações administrativas mais raci 

de tendências participativas mais democrá mol?i]ização mais ampla pelo retomo ao 

Essa complexidade pode ser observad positivo em termos de qualidade da

s’stema seriado, aprovado no Colegiado c djSCUSsão - seriado versus progressão

esc°la. Nesse caso, chama atenção também q pedagógico/PPP. Este não teve

Continuada - não aconteceu integrada ao P J reun]-õeS) sendo que “é o tipo de assunto 

destaque no Colegiado, foi abordado em uma escola> os pais não participam” (M4).

que acaba sendo cansativo e discutido pelo se po]ítico Pedagógico como questão

Essa percepção comum indica uma Percep? polftica

adteinistrativa, e não propriamente pedagoga
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Quanto à autonomia e participação no âmbito da ação e representação políticas, os 
pais/mães são, também, unânimes na afirmação da pouca participaçao do segmento. P3 diz 
«tegoricamente que “a presença dos pais hoje é mínima, alegando falta de tempo, é serviço, 

nrnita gente não vai, porque não quer”. Já M4 identifica uma necessidade: "falta aquela 

diversificação a cada ano, aquela mudança de membro do Colegiado” e demonstra perceber 

9ue ‘todos os segmentos têm essa dificuldade, não só os pais, não
. , „ , de mudanças em termos de maior presença, eOs pais, em geral, defendem a necessidade v

t£*rnbém  como maior defesa de posições. Uma mãe, por exemplo, mostra dificuldades em 

Apreender um aspecto que parece simples, de que os suplentes de professores presentes à 

«união não votam Mas, percebemos que sua preocupação, na verdade, era com a relação 

^vorável nas decisões, eomo indica seu esclarecimento de que o "desequifibrio [era] mais 

m “Pu cemnre tentava, a minha amiga ficavanos questionamentos”. E continua esclarecendo. Eu sempre t
o .^nfava solicitava as coisas. Eu acho que nósSemPre na dela, eu questionava mais, eu argumentava, solicitav 4 

não devemos concordar com tudo, temos que ser críticos e buscar a me ona a esco a, para 

ISSO existe o Colegiado, os pais devem participar mais e os alunos tam em
. c nnríirinacão dos pais e dos alunos, deveria ser 

Eu acho que é importan P ? deve ser maior Porque eu acho
maior, isso ai eu seinprep. a ’desejar, porque é igual eu estava te falando, 
que da forma que esta,aei 2 pais e 2 alunos, então eu acho que deveria
pelo menos na minha epoc yncionar meihor, epara os alunos terem 
ser mais pais e mais alunos, ° eles estão preciSando. Na
uma maneira mais jactl u ho que 0 Colegiado deixa um pouco a
reposição deaulas,^n^"ücipação de paisf..) deveria ter mais 

desejar, podería ter maicabam sendo vencido pela votaçao, e 
participação de pais eaium? a ser .guais ( ) somos minoria e

vivemos amai P f s nas reuniões do Colegiado,
M4 também percebe essã dificil corcelaçao de

Percebendo que se verifica uma tensão entre , lbor pra 0 seu segmento. Os professores
Cada segmento procura o que e^caletldário que seja melhor pra eles, que 
geralmente se P^P^ cheio, os professores adoram. Para os pais 
nem aquela tal semana do^ complica a vida dos pais, por que eles 
iá não é bom, por q^ aquela,n vai ficar uma semana sem ter onde deixar as 
jé a o

/ ) Na hora de votary j sao £m quaníldade
,ambém acaban in‘b

menor, ., .
para o lado dosproj atribuir o não encaminhamento

e os pais íendem
Observamos, mais uma vez, Qu , participação geral do segmento dos pais e,

Satisfatório das soluções reivindicadas a falta Reconhecem que alguns têm motivos

não> à realidade da escola e menos ainda a jnstâncja consideram que os problemas 

Pessoais e circunstanciais aceitáveis, mas,
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Persistem porque: “Falta interesse dos pais e dos professores. Tem exceção, tem aqueles que 
düo o sangue, que trabalham, mas tem outros professores que não. Já foi discutido, no 

c°legiado, problema de professor, mas não resolveu nada. 0 professor não mudou” (M1).

Os pais observam que a forma usual de comunicação adotada pode explicar em parte, o 

atendimento às convocações, tanto para reuniões ern geral, como na escolha dos 
rePresentantes ao colegiado, caracterizando uma situação de mútua des-responsabilização, na 

« “a escola comunica e o pai não é comunicado, de propósito ou por displicência da idade” 

(PS). Assim, ocorre que “o Colegiado é divulgado, na época de eleição sai o edital, é mandado 

bilhete aos pais (M6 M4, P5). Os alunos do ensino fundamental o entregam, os do médio, 

«o- A participação dos pais dos alunos do ensino médio é muito pequena por causa dos 
alunos mesmo” (M4). No entanto, concluem que “quando o par quer, ele vai (Mó).

À 1 • „ rvnrticiníirão M6 acrescenta dados que indicamAs tentativas acima de explicar a baixa participaçao,
percepção da comptódade da questão da participação dos pais/mães nas reuniões mais 

»™ns à maioria das escolas, embora revele dificuldades em satr da expircaçao crrcular:
. < „ diretor convoca reuniões de pais, Associação de Pais e

Normalmente o atret ~ f fmo {em probiemas E
entrega para os afiotos.

normalmente o airewr » c°m medo de repeníe cogitar
Muitos não NNNNZ, deles. 'finlãa eu acho Ve a maior parte dos pais 
comentar o comportamequerem ate vir, mais nao estão 
não recebe o bitneie, a ey A participaçao na reunião de
sabendo. [Outro probtem > P vêm muitos pais, os professores não
pais e mestre, nor"1^^ Porque às
yéa,. EtUãofiea dtfietl ta efe tmnbém são msení^
vezes os professores cour_ norlnalmente, voce sabe como e que e,
na Associação. Na reunião P ' qs pais aiegamfaiía de tempo>

mais sempr assinalados, observamos que os pais, em
Ao lado da dificuldade da presença, pe o gãQ desquaiifícados em suas 

£eraI, percebem que não são reconhecí P sj]êncios e ausências de pais. Outra

ofertas participativas. Isso pode explicar parci dentro da escoIa».

I11^e Percebe essa tensão das práticas participai aqiento do Colegiado] é com relação a

A dificuldade maior [no os pais só têm a noite disponível,
horário de reunião. professores. não, já não querem que seja a
Trabalham durante o d.aOsP „a 0„ seJa 0 pa, Se
noite, querem <Z« seja dura d da acola e m professores ja
dispõe a «Ilibar o lempo bv‘ « co,vmhelnsmo, de utuao

}1ão querem. Eu participam do Colegiado por nao ter outra
dentro da escola. Osp J ^

pessoa que quetrap da participação, é “a exigência dos temas
°utro fator, percebido pelos pais como famjIiares aos pais. Observamos que pode 

^Ue tém que ser tratados” (Ml) e íllie ?
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s>tuar-se, nesse aspecto, a dificuldade de discussão pelos pais no Colegiado, do Projeto de 

escola, já mencionada. Para os pais, “na maioria das vezes, os assuntos discutidos são os 

Problemas que a escola enfrenta no dia a dia, distribuição e falta de verbas... então o assunto

se torna muito direcionado” (P3) e como observa uma mãe:
Às vezes os pais/mães falam que não entendem o que os professores falam, 
aí eu digo 'é só perguntar, né? tem dúvida? Pergunta São muito poucos os 
vais interessados, acho que uns 15% ou 20% só. Eu acho que eles tinham 
que ter esse conhecimento, igual eu tive pra saber o quanto e importante a 

presença dos pais (Ml).
Em todo caso, as dificuldades à participação, na percepção dos pais, quer situadas no 

Préprio segmento, ou nos professores, na escola e na SEE/MG, indicam que os pais/mães 

c-eem de uma visão das relações mais amplas entre a escola e o contexto social. A partir de 
Sl'*  vivências atuais no Colegiado e outras experiências sociais e culturais, os pais revelam, 

unt lado, certa clareza do que falta na esco!a e do que querem dela. Por outro lado, vemos

- percebem a inconveniência ou inutilidade de abordar certos assuntos no Colegiado, por

— intentas das relações pais/escola ou pela falta de autonomta do Colegtado.

ú n„P pvnressa com clareza sua percepção do queE o que observamos na fala de uma mae que expressa
falta . r n. mie resolve é mais atuação dos pais’, e paraía,ía Para tomar o Colegiado mais efetivo: o que resoí

mais atraente, «no gera!, atendimento das reivindicações (M6). Os reiatos e outra 

indicam um avanço na abordagem da questão, quando reve a percepção da con rad.çao 
avanço pctajo é moroso e burocrático nas

das Propostas oficiais de participação. Observa que . laio8 Sua percepção
^stas às solicitações dos pais e nega, na prática, a autonomia 

c°ntempla também, aspectos culturais e políticos Ilgad^^ orientação da escola é que o 

Se o pai do aluno tem algumat da escola Se nãofor tQmada
pai faça uma reclamaçaopo Q pai deve proíocoiar a
a providência necessária pc> r' dência< Ouseja, esse assunto não vai
reclamação e encam^ eu participei nunca foi discutido (M4).
pra Colegiado. D ? problema mental, o Estado é

Diante do problema d^Zofesson qae apesar das evidências do 
omisso [relatou caso 1 defini,, de modo que a escola ficou de
desequilíbrio, so o Estado poa ° defíwra a resolver> e se

termina , defaz(,r reclamação, Tem receio
Mais tem o problema, os PaíS , Quando eu procurei os pais, todos eles 
fim,porque ^jávivie^e^^ reclamação na Superintendência, 

propuseram a prol
concretos e certas formas previstas de

108 arranjos orgamz^ion faciIitam e mesmo convidam a não
Conforme Sá (2002) determinados; ar J e/<?u subjetivas q eSpecialmente, com a não

/tícipação podem conduzir a sKuaf0 ra questões margma■ , . contraditórias em relação à
PWcipaçito ou canalizam a particpadaçào * P»»í»esm 
Par*ipação  que "decorre do receio (...) 'd“'“d0 (P' W
esc°la e aos professores possa resultar em P
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mas deixou bem claro, que eu deveria entregar. Eles apoiavam, mas o meu 
nome é que deveria ir primeiro. Eles apoiam por fora (M4)

Na participação limitada ao nível escolar, as críticas dos pais/mães se dirigiram 

Prácipalmeme aos professores e funcionários acomodados e desinteressados, por outro lado, 

a°s próprios pais também desinteressados e acomodados, Como resultado, observamos 

'"compreensão e distanciamento entre pais/escola, não se cumprindo os objetivos da 

Pan*c*pação,  de modo que o antagonismo que se estabelece leva a uma certa decepção, dado o 

d«equi 1 íbrio d0 poder desfavorável aos pais e gera desesperança e desmobilização, mesmo se 

'«todo de acréscimo voluntário à ação profissional da escola. Daí destacarmos as percepções 
pais/mães que abraçaram ativamente as propostas participativas em contextos de abandono 

e carência de recursos que caracteriza as escolas estaduais, como aspecto contraditono:
• ~ a, Pm. e Mestres criou um cadastro de pais voluntários, tinha

AAssociaçaodeP' ioiogia que formou uma turma extra-turno para
voluntário defilosof , vestibular; tinha psicólogo trabalhando com
dar aulas e preparar P assis(en(e SOcial que trabalhou com caso
alunos e pais sobre & ’ rpor^ni Os pais desanimaram por que bate 
identificados de Probfema p exemplo, professor acha ruim se entra na 
de frente com os professoí apresentação da Banda Municipal
sala Para.dar^Nacional e os professores não acompanharam para 
apresentando o Hino ~ . ^4).
ajudar a por respeito, mo apoiaram (M

, Ml Na APM, "ás tiremos um grupo de pais e mães no 
[Outra ação da AHIvlj í - revezavam no horário de recreio e 
ano de 2002 - pais™líl" cerca de 15pais e mãe, e foi por que os
na entrada e saída das a ■ es(ar com os alunos Você tem

funcionários da escola sa Umto da tardepra estar com
um funcionário presente na « gen(e ia revezand(k Só que
500 crianças. E, então, co St' ficamos cerca de um semestre A
aos poucos eles [oram a dos alunos esegundoporque
desistência, primeiro, [oi pei J e nós tivemos à permissão de
a gente «do podia Jaser p atitude nenhuma, apenas ficar
entrar na escola, mas ”ãoPOCiaós vissemos 0 aluno fazendo alguma coisa 
passeando dentro da, escoM díamos chamar atenção (M4). 
errada dentro da esco escola, em

p°r um lado, os efeitos da maior presenç & mudança na escola, bem como

esultam em maior descrédito em relação às p amplia, de fato, as possibilidades

la° promove maior valorização da profíssa neceSSjdade de uma melhor avaliação das 

de colaboração escola/pais. Do que se depreen políticas públicas em relação

»«>P05tas participativas e principal do 

ao Papel da família na educação. Nesse sentido. F tado ter uma política mais clara quanto à

. in,nortante de tudo eOf cursos que investem na escola não são 
^Zpoisuo^^'^ ,ue estou falando, tem gue 
t f sufieieul‘0, Of [s„bas são frágeis, isso reguer um reparo 
ZJr mais na está.perdendo muito porgue «ao umeste na

profundo. A sociedad 

educação (PS)-

tomar atitude nenhuma, apenas ficar 
r 

7 chamar atenção (M4).

vida da escola, em alguns casos,
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por outro lado, a participação dos pais, sobretudo no caso da discussão série versus ciclos 
de formação, situa-se no pólo oposto, sendo considerada positiva pelo seu grau de 

P^icipação. Tal fato nos coloca diante de uma concepção de participação que, embora ativa, 
não incorpora a possibilidade da participação efetiva para definir novos caminhos a partir da 
Pressão sobre o Estado mantenedor para que disponibilize condições de autonomia na

execução do projeto da escola.
A análise permite constatar que, em tennos de continuidades na racionalidade dos 

p*mães,  configura-se uma referência recotrente ao seu próprio segmento - e não aos 
«©nentos dos professores e do dirigente, em tennos de limites e possibilidades da autonomia 
e Participação. Essa relação interna indica a predominância da tendência 
conservadora/tradicional da gestão voltada para a figura do dirigente, não significando uma 

efetiva e eficaz dos pais/mães a ponto de desestruturar o predomínio da tendência 

conservadora por meio do Colegiado - embora esse segm 
cnteriormeme, um certo potencial de tendência democrática de gestão.

xt . .-x nnrticioação, convivem pessoas comN» Colegiado, como instância mst.tmda de parttc.paç , n
rapi- ,. . Acnpcífícos. No caso dos pais, por exemplo, as

Qualidades diferentes e com interesse P
vx nn cotidiano da sala do aula, das
PercePÇões demonstram ainda preocupações relattvas ao

1 ~ o rendimento da aprendizagem) e, nao, comleIaÇões professores/alunos (disciplina, avahaçao e
n . rnm0 preconizam as expectativas da
as questões administrativas e pedagógicas mais a p ,

u SEE/MG, em geral, bem como asauí°uomia e da participação advindas dos discursos da SEE 

te°rtas sobre a gestão escolar. Pode situar-se, nesse 
c°utradições presentes na prática colegiada escola

desencontro, uma das dificuldades e

4,3 A Racionalidade dos Professores

• do Colegiado Escolar, os professores o 
Quanto à percepção sobre a imp p-alização das decisões nas mãos do diretor.

Percebem como meio significativo de evit . g0 e gestão da escola. Nesse sentido, 

Colegiado autoriza a participação na g ° vista 05jetjv0S comuns:
VaJn ■ ~ n diálogo e o consen >

nzam a consulta, a colaboraçao, _ importante, igual nós aprendemos na
O Colegiado é um órgãoColegiado] que*ele*é*deliberativo  e consultivo, 
capacitação [de membros a (êm que paríicipari os segmentos
Efe tempoãer de decisãoJ pra fevar para 0 colegiado. Eu

que representam ^ ^tor que tomava decisãopra tudo (P5). 
achava antes que et
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f f„n um conhecimento maior da escola, o bom do Coleto ^mbém „ „ada de d^ào «" ooo^o. 
das pessoas qneeslao ^ .ilmljza„j(,ascouas( )• 
Ver os problemas. melhm desempenho da

O Colegiado é percebido lambem com de decisSo, observamos

gestão “apoiado na legislação”. Embora a leg 9 ° a discussi0 „„

que, em geral, é tida como um limite ““ e tratlsparência e legitimidade ao
Colegiado fator que permite adaptaçõ .trativas internas da escola.

Processo de tomada de decisões e as a«°“ Cí)te«e 0 assai s,,, JTda

Tudo è fedo P<” nas decisões pr^ é rejeiuia. Por
democraticamente- ‘x°“ P geral da escola - não e
escola. Qaando"« prevalece ° «‘ter hms/aul deles,
exemplo. «•l" % irea de exatas de tiuereruio 
aceita a tendenout damantes da com ?al, e
Hoje tem mais p yoje se P° . . g0 é mais democrático. O

......
(P3)’ , ,coia eu acho que Aparência de tudo que

O Colega Pr^e divida com t0^erbas, por exemplo (P2 e P3). 
as coisas que com re aça )]ão
está sen of $ meiborar p<W' ’ 0 ({e lim consenso. A

c.........°fX

........ 
simplesttte''*  arar*,  Km umUm os de« *„,«  (P5). 

‘l‘tee,e“mM^osdi^doa,'m f cçores sobre a importâncta do 
Í’“íí“” da percepÇã0 pelos Pro e que <.já tivemos [naEncontramos ainda Uma P'0^" g^uito unidos, porque a

Colegiado para defender direi o né6 tiveroos q , * g professor,

escola] problemas de disciplinan5o „os dá que a participação
Superintendência não aceita nos nas reu pw que

ao comparar as intervenções “daro, effl fu Ç dizem a vontade da
dos professores acaba sendo a mat tomar decisões

nao pode deixá nas mãos dos pai > ? nfeSsores mais atua foterinstitucionais,

classe. Então, no momento, e s • „„ âmbrto ■ enquant0 profissional

Quanto à autonomia e a P reS a msPeít0 reformas oficiais, por
Percebemos certa perplexidade dos V dein0cracia an«nCia gora argumenta: “Não 
da educação e ao mesmo temP° C1* Nesse sentido, . democracia -- e na

raeio da Secretaria de estado da ° ^sar do P . feita de

VeJ0 muita democracia - semprC não só o bem‘eS

do
escola, temos que ter o bem estar
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deveres" (P4b). Tais P** 1™35 P00™ “ 
nrofessor está só com os deveres

professores e alunos, e o pro • v0” (P4)- r ~ „
no Colegiado "um caminho, esse ainda é o ca desconlentamento com as cond.ço

No sentido da construção democrática e exp^ oj ptofosores mcluem

gerais da educação escolar e com a ,)ubllca. Assim eu aered

Colegiado na dimensão utópica de uma M roas numa escola que

na escola pública, não numa escola id ° . um órgSo muito parti P

outros caminhos aos estudantes,^

24 ' í EW*  » W

de "ajudar a escola" vai além das 

Nossa perspectiva de^aupa, ^todos, o

larePas mais imediatas, P^.an » ^promis^P^ só q„et dar

um projeto autônomo pautau nrOfessor sai oes rprreio” (P3b), como

requer também mais "espaços

aula e ir embora” (Pó), re<luer S nOvos contornos daquilo que o Colegiado
acontece em todas as escolas. Enfim, M --

£» «<*>  ° discussão
precisa. P°Tá^ ,mlm
^•p,es Jdí»we\?e * ds ° se“

escola,ne" ífl ioda.fi01' ,e vaí disai"' lt0 Colegiado mais

Ve o P Secretaria de Educaçao e o

i„consis^-slW5rel ’ ria ümitação dos temas que 

Assim, os professores Perce _ lusivaniente, Pela p osta de participação- Uma 

Colegiado, inicialmente, mas n ^tiiiuam acred»*® 10 da (P4b), PO1S a

entram na pauta de discussões, mas ..^cracia, s° necessidades reais da

Professora percebe esse aspec* 0 illhament° ®ais funciona, ne? Dentro das

legislação impede a busca de um en próptia esco q„ando va,
esc0la. "O cmegiado decide coi*- jona Qaer dizer, ele

„ie decíd1U’ 
n°rrnas da escola o que

contornos
■ir á altura
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do uniforme
caso do U^’ Mars, ainda funciona» 

ferir as normas externas, né?, I»r uma professora cita,
(P4). Dentre os assuntos que emergen 0»®*  ""/jXcS*

Taí^n (“X "í*  ° P''“

Estado, em termos de
”é? E'Z da áu^ escolar cone

Percebemos que, no senti . verbas, am este e „m

seu autofinanciamento, a me ou na pcrccPçl!0 , . e „onnal na rotina esco ar.
significativa. Em geral, como considerad° nece -jmificativa, envolvendo as
tema recorrente e, em certo se UJna ’ ya e financeira.

Estabelece-se, assim, em nosso en autonoIma adm>n> , contradição entre a

relações interinstitucionais, no q .f aja, também, no fi concepção das políticas
Essa constatação pode ser iden > fiares, e „otmativo das

retórica da propalada autonom.a ° contro poáeres do

públicas e a autonomia as reformas- O» * contradm

próprias instituições oficiais Q decisões, mdican 0 sUitivo e deliberativo.
Colegiado no processo de toma a eram seu cat^ a?[lik, <1*0°

os Decretos de criação que

C^"isK^aÍ» aS“

LenmUe — 

rX.P*̂'* Colegiado,^‘nf; ,, ..Eu acho que tã se 

decidiu f°l 0 0 ca^mb° V rute normas, so
Assim, “realmente, quem e tom ^da 01l não, 1

Porque ele não pode estabefoc^ jiscute o que 

imitando a cumprir as normas

i (P4).

acontece

. t„ e e«s,e

aluno não entra sem mj . er p>°1 a r&uua seS aluno t se da L 
nma lei gue o aluno nao po^ Obs:
aluno de volta e ele tem 4 vOtlta > p-ca difi oVjdé»ciaS'
Claro que, com um pouco i(e co’lt,a_ outras 
funcionário, o Estado nao da tax^
abril de 1998, que pi°lbe
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- dos professores, persistem dificuldades com 
Ainda quanto à autonomia, na dJque os professores não se pos—

relação ao papel institucional do diretor. Obse . 0 mod„ de atu
-4 do Colegiado, PO1S • e conhecimento da

contra o diretor ser o Preside . outro qu
o «nderia ser um P“‘ Nesse sentido,

Colegiado e não tanto a pessoa, q>» de para exercer^ £

realidade da escola, bem com cofflOdidade, conhecma indicaç&0
ha percepção de que os fato g^0 fatores q J
competência técnica e também democr E„ p„50 que

colegiado hoje, ~ comunidade para o cargo d
(P6)‘ . . d conferida Pela eleiça° . do Colegiado, mas a

Não foi mencionada a leg1^ a deste à democrático”

diretor como suficiente para jus i devido sua posição, e ° estar na presidência
Possibilidade de “enriquecer o Co g | relativamente dentro,
(P3) foi apresentada. Uma justif^ * " ’q é uma P-» profeso,

foi levantada por uma professora, g conhece o la 0 a0 papel do dirigente
mesmo, vê os problemas onde aC°nteC^cepçã0 mais ampla, aSS°^g A prOfessora que foi 

(p5), o que indica, a nosso ver, um os djferentes s g djsse qUe “isso não
como líder e articulador dos interesse de sua esco > q foi
n • ■ 4 i io não comenton o y compr°m
Presidente do Colegiado nao esCOlheu, mas m
é regra pré-estabelecida. Aí o Pess°a fim„ (pl). iderado por uma professora

«e dar a minha colaboração dc' para o ^entante do sistema, o dtretor

o retomo da Presidência do diretor e autontarismo
como confirmação de que, Para a S dentro da eduC^ iwcional do dirigente,
tem que cumprir junto das outras q m

Assim, percebem que existe um pro euP^o qlie „ão decide ele

Eu uuuea^ „oje. ‘fal„

da legitimidade
0 di«>« D1 C= e'* ” ° C”e° <IC

=S.“E.’

diretor, na escola, iníluencia
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A falta de autonomia111 decorrente dos m« a afimiativa de

deliberativa dificultando prática escoiar coieg.^ * p£. estabelecidas ou de

P4 de que W temos autonomia, tudo d de ^s(açS,,. Isso se reve.a — na 

1'2: “a autonomia vai até o ponto que nao o(ic|ais. CUJa de.

autonomia financeira, J sendo o assunto g" cXgiado são

aprovação da prestação de conta esentantes e a copt fma„ceiro do
Colegiado, mesmo porque, a as— repasse segul„te pe n5o sl0

exigências para aprovação das co observamos coffl cerlas exigências da
Estado. Nesse aspecto da ges a afirma não se confo comprar uma

compreendidas na escola. P2,p0J^a’dar consertar aaula e temos que 

lêi e questiona: “por que não po e pros hvros semelhante, a

nova? Por que não podemos man é bom na a. ratjcamente nula
comprar o armário pronto, mais caro d fmíção dos gastos

.^rnes para a u üroposto.
da escola, com « , peguena As

percebem
,n considerado insuficiente 

óas escolas. Em sent.do

(? mais caro 

Percepção de P4b indica que as condiÇ 

a Possibilidade priorizar os *

que ainda «ao Bda<k m° e la (P4b>-
»■*  T^c,a,e,"s Z^s 

resolttÇ0^ ■ . tratíva> oS P
Relativamente à autonomia adm ° furvctonariC 

semelhantes principalmente, quan ,gicaS como ad’i11,11S ^àanças 

diante das necessidades tanto Pe «às constantes
geral, percebem dificuldades relac e delibe^0 a^X«^5 desde a

cultivo e C1 „ qe mantem seguintes,
-—--------------------- -------- ------ - m0 sendo “de nor^s >e^0 aS definem, que
1U As fonções do Colegiado E^^Vfic^061'3,’S92(fiéU°pgqÍ’regula^e^e^erativa. ge os

gestão pedagógica admin>stra pecreto 3- |aç5es da 8 p0)egia 0 pessoal, ;rio e«tomada dos Colegiados ® ”’2^eves). Asf * a f"*° paia o quadto *1^,  c
até o Decreto 43 602/2003 isBadvoS c indice 1»* ’°’. cd»c»on Cftrmí o "úm“? d00 al"»»s; 

„«s aspectos pedagógicos, a®.^ ” 0„ct * es£0as. a 600,
A SSEE/MG vem adotando. « £OnK, sugeÇ j£ aWtos dice de cal , Fe® a ® ttas

Profissionais de apoio pe*̂ “' «cup®'*  s*» eW’,’lo 153/20°> '« iMta0K definea
ciliar, aulas especiais de 27 Pes”“'L turm». ° Kndêncta d sap»^ d£
'ntlependentemente do nível de ima de 1 s®a“ í, de ap . , negocia
21; 601 a 1200: 23; 1201 a '8»°. X’zidaS as Hpara o g 1Bng»g^gico.
*tero de aiunos pelo e X"" ” &

funçoes. Quanto maior o md > levou ° izando sUP 
^mias para obter melhores marg ntertlpor 
alunos nnr turma CPTTl alterar o mu

dificuldades

normativas incidindo
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2004, o no^JJa feira vai Sair uma

„trn<? relativos à gestão
~ „-'i3 /p4b), entre outro

»bre calendário, distribuição de o

de pessoal conforme P4b relaciona e, tiva interna, P°ls ‘ a8°ra ° alauém se
levando-os ao expediente daisso no ^^"JísoMo” (P4b). 

os novatos, ajuda a fazer dian , para evt ar „ Estado
dispunha, no Módulo 2, a dec. >r de impotêncta a

Sob efeito da fa.ta de autonom. e ° ° por a

normatizador, a solução reforç cebidos pela pr°fe . _
Problemas e as necessidades da esco , P aspectos pedag g

percepção da contradição na propM»xffi gi^õj

resolução ou sllS a esCola, os íejnp0 de case t ipiicado, o
distribuição de a1 QS seguin ~o ^cho '"ll na escola. A
escola, f rl0 cargoouna
está), 2" >nai para baixo- ^uono^ não tem
Sistema dita d*daréoqae W por com o noturno sao
organizaçao cur pedag S hãjgatare, tamos pelo
liberdade total- } 8 salas denm ° supe^^om Biologia

ois a evidente 
nedagogO’ faZ ' ãí (P4b)> nercebem P01 ’
íroWa'“f dé P^al> °S Cbre os pedagógicos’ se

Nos problemas com o q"a 1 QS e eMnoni>e°s_ , insuficiente, com
Predominância dos aspectos admmi 3 goluÇao democracta ao sei

Sentem desarmados. Percebem, nesse cOm o & prioridade do

Mostra P6, quando associa a poderia fazer

Questionada sobre o que 0

Pedagógico:

direito -
^car0Wa'faculdade não

,fessores Pel
sobre

soluç*
O tema <

resgu

ele pode fazer? Ele pode mexer na grade 
“curricular Ele ^>na grade que não pode haver extensão (mais
que - 7^ semanais por turma], que não pode contratar ue, como que ele 
1 E^nmia (Risos) Se ele nao pode definir aquilo que e
mexe, nao ~ „nW(2 escola não é democrática ?
prioridade, não è _ ""nhlemas, mais

perguntei] Não e 
não nos é dada as passam pela questão econõmi^, reuniões aqui. O nosso diretor diz que 

C* s díreí --------- wrvam que o Colegiado teve problemasalgans pais e todos 0S prOfe^nn?íP^nlucão 434/2003), ficando os dois últimos mandatos 
de três X tmandat0 em 1999 e °UíTos^respectEos Decretos e, por outro gerando transtornos para a 

cada, contrariando por um lado os re p {elKjam aos últimos anos do ensino médio,

’ -Membros do Colegiado que pertenc

Absolutamente nada. O que
Ele pode, mais u>

»nr tl...
25 h/a semanais p^, .ão existe autonomia. (Risos/to é democracia lambámU ......(forrpm só somos capazes de detemar os problemas mu,. 

a° r chances de possibilitar soluçoes porque as soluçoes 
a - ^nnômica, e isso eu cansei de ouvir nas nossas 

nós temos que resolver e apresentar 

com uma
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. yais com base no

açJ0 e da representação pdWen, no
■ <■ mrticipaçãoambll° ‘ da mudança, pois‘antes da

Quanto à autonomia e P‘ aVanços na direção ocrâlic0> pois se
entanto, segundo os professores o jiretor, hoje e m existência do
existência do Colegiado, tudo ficavanas^^ (p3)1«. 0 ,n(laexistero

Pode discutir os assuntos com P que erobota sejam lro)e do Co)egiado na
Próprio Colegiado. Porém, Perce por p3> que q a atualidade,
casos de diretores que roanipuiara::xí3io.E"--^:itoandoa 

gestão passada (1996/1999) em favoráveis à partlclP ,j;reiora é aácr» ('■■9
Percebem que os diretores são mais ate (e

Al,. e“ “ ^eaârilm^odos
elajifoi^íLdo de

—*

Pu acho que as P^° seginento is()es qUejor w
Zos os seg^s- d0 segme‘0^ resot«r « f ”* 
„So passam pa'"' la„bém ^ ^endánaa.^ tae proUmm-s.
Colegiado- Os P tiirei,, a MP W , m„,ra o
Colegiado. assim ess ea d Ksolrido . M»
Colegiado. reda"fd« problema^

laa ^Íp^'" (P5)' nS0 precisaFn (o« ■» devem?) 

eles »‘‘O sabe'“"' e alguns tem»s a equipe pedagogma
Por outro lado, existe a qBe dá P« ’ aloBO sobre determinado

Passar pelo Colegiado pois. exeroplo, reclam^0 se „8o resolver e

róesmo, não precisa do C01egÍad°', r coma^ peda80 

Professor, deve primeiro tentar reso . robiemático. considera»
<l»e deve ser levado ao Colegiado’ <p' lmente mais p0 cnma favorave a

M., - • ^a-*** ’^«***." “.

^unidade escolar, estánosba^ nao enco^ a particrpaça

C°legiad0 e os incentivos da ^is r6Cente da S

Segundo os professores e a tenta ,HnW 2001, p-66). Por 
/Touraine, apud L11? ’ ã0 às iw^as.

. jmpor t'0^5 g seguranÇa Peía s doS atores sociais, 
. hurocrá«c°e terprote^0 .imente a Proteça ^fesa contra a 

"4 Se Por um lado a maior força &^ff0^a tratado
^tro segundo Lima (2001), a círto g^11 d^ar a Ig**
>e sentido, o normati^ Pf^gens,

Permitindo-lhes retirar certas 
arb>trariedade” (p. 66).
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í discreta,

resentantC'

a atuaçã° &

. 0 Colegiado despertou um»—iniciai, 

conferir maior legitimidade à representação n se sustentou. como p ava ta.

Pareceu mesmo revigorar-se com a|W0S,a g lií0 ainda ‘"‘“fs"'ffsc«tir e

a parlieipW° lmfffgla “m ‘“CerX « 
>i *'»  l e. EU 2 “«f partiarar. Quaada

eles deixam po> cOt , ziado, e os outios 4^ ^uele en(Usiasmo.... 
C°T tUi^^ Ser eStá£?Nós Uvamos°lá,

aituam as diferenças nos níveis e nas con 9 crf(w. e ab^ « né, Era ,„„a

"ãada para « ell aãa ,„ais
não? De 2000a parlW»í ,„„g„
que as anteruyreS.^ em do, ele naota mm w
professores, í professor tá sa,r.j0 Colei1 arliápação da
mais restrita. °J J iopalavra, der.

Va'OrÍ7esco'^” geíA”í0 ""nasreunBosdo colegiado: 

deS‘1'^ dos pais e funcionários. 

«' ^Cnáo partícipe a possíveis 

ota atribuem que levaria esses

;°S'’ Lo-se ainda uma suposta

‘ Letant°> * ’ *

* v(3(1ueé muito in.^3 

“Zdb Colegiado" (?»■ 

d seus próprios argumentos

seriais co«

mais né, voce nim» _mais voltada para o aluno, pr 
nãoí ■- z,/t... Mais .

que as anteriores, «v,..professores, du comunidade em g< 
mais restrita. O professor tà sempri ~ né, por que ele tá vendo que a atuação do Coiegtu^- „ talvez pela própria falta de participação, falta de participa^ ... 
comunidade, mas o colegiado tá ... seria, ramo usa a palavra, deu uma 
esfriada né? Uma esfriada... Então, lá se cumprindo, analisa apiestaçao de 
contas, o calendário, essas coisas, deu uma esfriada muito grande (P4).

Es Assim, percebem que a valorização da participação de todos pelas propostas oficiais do 

Stado <= a abertura dos diretores e da escol3 em geral, não têm correspondentes em termos de 

Particin ~ rPaçao igualitária dos segmentos, enquanto participação ativa .

Eu achB que

ainda precisa de todo mu. , . „I/?y aua!ldo era j-e-lta

muito caladinho, muito r.r 
alguma pergunta a eles, sempreforam os que mais falaram

eSpe PerCep^ão das possíveis causas
^ente, não é ciara para os professores que

°es de timidez ou acanhamento em participar perante

d-f nÍ0s à Preferência por se caiarem e ouvir, c 

na comunicação de suas opiniões. Esse

e,'ado problemático, invalidando a participação,

P esença d •
u°s pais e funcionários, pois -

> °utro lado, chegam a perceber

.z>nte nos condícioni.

os p'
em Par1 

se cala** 1 

de suas

isdárespa^ 

- - certa 

tonanK*
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para expliCa a
rev . presença não-participativa. Isto se toma claro na fala de um professor ao

Va.. PerPlexidade quando expõe o caso dos funcionários, e indica, embora
“&arnente a np ~

’ Percepçao de outros limites à participação efetivamente democrática1 ’5:
Olha, eu não sei porque das circunstâncias, mas, por exemplo, o segmento 
dos funcionários, ele já tá na escola, então pra ele participar do Colegiado é 

fácil, embora não participe ativamente. São mais calados, então há timide? 
é um pessoal mais simples, né? fala menos, então [pelo fato de estar na 
escola e fora de sala de aula] é o pessoal que mais se faz presente. Os pais 
também participam um pouco, porque trabalham, né? Então, a maioria, é os 

professores mesmo (P4).
valor atribuído pelos professores à participação na gestão escolar remonta às discussões 

q estão na década de 1980 no entorno do CME/83. A participação tinha importância como 

'Pud n5udanÇas e democratização da escola. Essa importância e a valorização das 
anVas recentes na forma de escolha dos representantes”6 contrasta com a dificuldade de 

encontrar • .
condidatos para representá-los, ocorre que “ninguém quer participar (P2).

O que existe é uma minoria interessada, tanto que nas ultimas eleições para 
membros do Colegiado, para os representantes de vários segmentos dentro 
da escola não existiu eleição. A verdade é essa, não existe eleição, os 

professores são arrastados (...), mas eu ainda gosto (P6).

£ 3 VCrdade’ “tem muita gente que podería dar contribuição mas não quer compromisso.

a° eles falam, ah ... você está na escola de manhã e à tarde, você fica. Talvez, se fosse no 

ari° de au|a, e|es participariam Em geral constatam a situaçao comum:

Bom acho que nós professores .leriamos ler mole disponibilidade. A 
maioria das pessoas não quer paru ripar do Colegiado . Das outras reses 
nue não linha chapa, era feito sorteio no papehinho pra decd.r que,,, taser 
que nao llT [ nr;„imrn ve? de chapa, nem tanto, mais dessa vez membro do Colegiado. Na primeira vc. ae e ,
[em 20031 os alunos tinham um monte dc chapa e de repente, os 
professores sen, chapai... Não leve ningurin que qms. foi tudo no empurra.

IU^°™ sobre • ”

2002,„\°í E“0ta Pübta. I„: Paro, V.H. Cestão ■
í2,fN V- A darilos para a escola. Campinas, SP:

l)6 PaPúus Dimensões do Projeto Político Pedag g
A in^i’ J01’P-69-103, rjraejr0 Colegiado em 1983 e entre os anos de
1992 e Ç.ao dos representantes para o Colegiado Escolar, no p& mêg de fevereiro ou março
esPecialnl999, era feita em Assembléia Geral, con^oca epresentantes, por aclamação ou por voto,
na f0'enfe Pam este fim, na qual cada segmento indtcii Conservando a forma de indicação em
Assemn3. definida em Estatuto e aprovada em Asse" , dois aiwS; dcvendo iniciar e encerrar no mês 
de np. eia> a Partir do ano de 1997 o mandato passou a ? reguIamentou a Resolução 7 943 de
0) c°nforme dispôs o Decreto 33 688 de 0 e f7 de 17 de outubro de 2000 (ItamarlHingel). A
il’diCa(Jarço dei997. Esta regra é alterada pela Resolução Prepãração da comunidade escolar
atravé<;dos rePresentantes passa a ser realiza a em& 0 processo; (2) Inscrição das Chapas por 
Segnient 6 assembléia para formação da Comissão que reídjzada concomitantemente em todo o Estado
de Conf ° Contendo, cada uma, titular e suplente, ( ) 0 s0 de eleição aconteceu uma primeira vez em
nove,;íOrniidade com edital anexo à Resolução. Essepr de iempQ do mmdat0} „os
dnío ^o/dezembro de 2000, e pela segunda vez se çnnínações SUperiores.

sendo para dois anos, sa

de eleição aconteceu uma primeira vez em



 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

(P5y effl,wra f 

parlia’’ ,■ nam ’atoIiia” r no CoWad0’Wn

No entanto, os professores con » represert^^

ocorreram mudanças no grau a a partir da’ns^nC' ..iOt eram alua'j^Snás j 
confiança em possibilidades mudanç b“ «̂.

Olha no *»*,  « ’ ®

das reuniões- fySSores, dlS opinião í 0, % ,nÇ a at^a°', n 
reunião nós d^0 iesacreW‘>°’ ?
fev«« “«a “ ^'"“Zsor. do '“S, (P4). 
individuo^P1^ para oPr°Je pOtàp^ild exatm*
0 Colégio ,l0sso n3o e^o etí „3
vier uma norma P „tais panças-■ à& tll3o <

< m as reuni^ P^ão n^ ^rtas de mr
Existem as' tifíl&ito «e todoseita, ^tamosasP 
cansa desse „„!«»■ “ £J^ <*' “

P‘lríiciparl' * iro dosC°Sy ,a,. Was »«>'“

A a™™w° ‘ Lipt’,1’a,1^5C(raaata llldlií"W'^ „íuta ')

sobrecarga de trabalho e a c a0 «es®»‘e® ’nKrcssC
como auto-justificaçâo da categ ■ n» ‘e'" „ Jv„ - /»'*  j legral p»'

r ’“cl
desculpa, co o d^^e- „a,s <?'

lê«n «^/c> >*  K"‘’ q„e os P'»feS5° a expressa' ®

Pela análise das falas dos jutono®'’ a percep?

sWse ou uma confluência ^tidia^’ edücacl°n nnidaóe exter° ’
«ormativas) como dos Pa® da ^xto da ao Estado e

Ocular as dimensões externas diárlo & pedag^c0> °
Piores eonstttuem o se^ ^la^ de c

c°ntexto da escola e o con natureza públicaS’
a SEE, o que pode ser cxplíca pOlíti ;-eScola-

W está sujeito a dete^comuni^6 

"dtninistrativas e das dem^ de Pa's

Em síntese, como P . udades de , <nado, c0° enfrentar 0
Mí é valorizado nas ®e"®a ^d»“«> ggX

de íT
A professora compara a d . ã0 para co
WentaçJo de candidatos a <='“ alta««’ 
devido, em parte, a urna o ei

consegu

o.

0 col=8'ado 
tetÓI1C0’ ores com» 

e professo'®
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condição de autonomia e participação. Entretanto, no âmbito das ações que constituem a 

dinâmica da prática colegiada, as diferentes racionalidades dos segmentos expressam os 

limites da participação e da autonomia por meio do Colegiado Escolar, em função sobretudo, 

das relações internas à escola e das relações interinstitucionais que envolvem a escola, a 

Secretaria de Estado da Educação e o Estado. De modo que o princípio teórico e propriamente 

político - próprio do instituinte é subsumido às práticas políticas e às estratégias oficiais - 

próprias do instituído.



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considerações Finais

A Aceitação do ponto de vista de que a 
democracia como participação encerra certas 
vantagens e não outras (e não todas 
evidentemente), é tão indispensável como a 
vigilância crítica em relação às formas de 
participação efetivamente praticadas com vista 
à realização do princípio democrático (Licínio 
Lima)

Este trabalho procurou analisar as retóricas e as ações da prática colegiada expressas no 

Colegiado Escolar e pautadas nos princípios da autonomia, da participação e da democracia, 

como forma de entender, em última instância, a relação do Estado com o sistema educativo 

escolar por meio das políticas públicas ou da reforma educacional em Minas Gerais.

Para além dos amplos supostos teóricos das articulações entre as determinações externas e 

internas imbricadas na reforma, a tarefa de investigação se justificou pelo fato de que não é 

possível uma postura crítica diante do atual processo de gestão da educação no Brasil sem 

situá-lo no contexto do Estado e da sociedade em que vivemos, identificando as relações 

existentes entre eles. Da mesma forma, não é possível o estudo da escola e de micro políticas 

como as de gestão escolar, particularmente do Colegiado Escolar, sem a referência às políticas 

educacionais, uma vez que os objetivos e as direções emanadas destas políticas são 

concretizados pelas ações da escola pois, como explica Gracindo (1997), há um imbricamento 

entre elas.
Nessa perspectiva, por meio da análise da questão dos Colegiados Escolares, 

consideramos em nosso estudo, os princípios retóricos e políticos acerca da prática colegiada 

presentes nas diretrizes da reforma ou das políticas publicas nacionais e estaduais; as ações de 

implementação das propostas de prática colegiada por meio dos programas formativos de 

dirigentes escolares - o PROCAD e o PROCAD Fase Escola Sagarana e, as percepções dos 

sujeitos escolares envolvidos na prática colegiada sobre as dinâmicas e os sentidos, em termos 

da importância dos aspectos da autonomia e da participação, bem como das relações 

interinstitucionais.
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A presente pesquisa indicou que, tanto no âmbito externo à escola, referente às relações 
interinstitucionais, quanto interno, referente às relações entre os sujeitos envolvidos, não se 

trata de uma relação linear, mas caracterizada por movimentos contraditórios pautados em 

continuidades e rupturas. Confirma-se o pressuposto de que atualmente há vários sentidos 

possíveis que assumem a participação e a autonomia tendo em vista finalidades democráticas, 

o que tende a expressar tensões e contradições entre o instituído e o instituinte.

Os princípios e práticas da autonomia e da participação, quer seja no contexto social 

amplo quer seja no contexto escolar, não são isentos de contradições, não têm um sentido 

unívoco. Somente quando são entendidos e praticados em sentido democrático podem 

representar ruptura nos modos de conceber e realizar a gestão, isto é, de construir-reconstruir 

novas realidades educativas. Por conseguinte, a participação no Colegiado, tomada em sentido 

emancipatório, não pode se reduzir ou equivaler a tecnologias de gestão, uma vez que se 

refere ao próprio movimento de construção e reconstrução de uma sociedade ao mesmo tempo 

igualitária e pluralista. Nesse sentido pois, como um projeto político democrático, a 

participação significa a afirmação de interesses e de vontades, ou como argumenta Lima 

(2001, p. 71), constitui-se “elemento limitativo e mesmo inibidor da afirmação de certos 

poderes, elemento de intervenção nas esferas de decisão política e organizacional, factor quer 

de conflitos, quer de consensos negociados”.

Mas há que se considerar a complexidade das relações sócio-históricas e político-culturais 

da sociedade brasileira e, particularmente, mineira, contextos concretos da participação e 

construção da autonomia da escola democrática.

Segundo Cury (2001), como reivindicação crescente, desde o início do século XX a 

democratização da educação comporta uma série de demandas contraditórias e se relaciona 

com a democratização da nação, embora haja demandas mais fáceis de visualizar e aferir 

como por exemplo o acesso quantitativo à escolarização e a permanência com sucesso 

(conclusão) como aspecto quantitativo/qualitativo.

Nesse sentido, os anos de 1970 já registraram os primeiros avanços na universalização do 

acesso, sobretudo para o ensino fundamental, com a Lei 5 692/71 que ampliou para oito anos 

o tempo mínimo de escolaridade, apesar das restrições de idade (dos 7 e 14 anos) e do relativo 

alcance prático em termos de disponibilizarão real de escolas. De todo modo, podemos 

afirmar que a luta pela educação básica trouxe, desde sua origem, a concepção de 

democratização enquanto acesso universal como um imperativo. Entretanto, disso resultou 

como observa Oliveira (2001, p. 93), uma “priorização no âmbito das políticas públicas, pelo 

menos por determinado tempo, dos aspectos quantitativos em detrimento dos qualitativos”.
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Nos anos de 1980, cujo ápice foi a Constituição Federal de 1988, a questão central foi a 

democratização das estruturas do sfctema de ensmo e das própria escolas; incluindo a 

ampliação do acesso e da permanência, cotoca-se em pauta questões rehtív^ à qualidade da 

educação. As poli'ticas sociais e educacionais se caracterizaram, nessa época, por ampHação 

dos direitos e compromisso do poder ^bhco na sua efetivação. Comparativamerite, se na 

década de 1970 observamos avanços na amphação do acesso eswlar, a década de 1980 dá 

mostras de avanços em termos do poder de interferir das classes populares, a partir dos 

movimentos sociais organizados em diversas partes do país. Trata-se aqui de um marco 

história tanto pela publicização do debate «lucacional quanto pela defímção do princípio da 

gestão democrática do ensino.

Em todo caso, depreendemos que o desafio da democratização do ensino no Brasil não é 

novo mas ainda está longe de ser equacionado. Convém também ressaltar, como alerta 

Oliveira (2001), que a ênfase nesses aspectos não equacionados de todo - acesso quantitativo 

e qualitativo à educação - pode contribuir para tornar menos visíveis outros aspectos mais 

sutis da autonomia e da participação democrática, especialmente os relativos às relações 

sociais e de poder entre os diferentes grupos de interesses em disputa.

Na década de 1990 identificamos, nesse sentido, um contexto de síntese histórica, ou seja, 

uma configuração de continuidades e rupturas em relação às décadas precedentes no que se 

refere às retóricas e às práticas que tendem a articular quantidade e qualidade como propostas 

de democratização educacional e social.

A análise das tendências gerais da gestão escolar nos anos de 1990 nos permite afirmar 

que aspectos centrais das políticas educacionais já se achavam presentes nas ações 

implementadas nos anos de 1980 embora, como observou Silva (1999), no contexto dos anos 

oitenta predominasse o sentido democrático como, por exemplo, o foco nos aspectos positivos 

da descentralização para a admrnsttaipo e o ensmo, o que diverge do atual enfoque.

Não há dúvida, entretanto, que o apelo retórico à democracia dos anos de 1980 

predominou nos anos de 1990 em detrimento das práticas propriamente autônomas e 

democráticas, uma vez que a iniciativa de abrir caminhos à participação se localiza nos órgãos 

centrais, com apelos à responsabilidade cívica da comunidade em geral e à responsabilidade 

pessoal-profissional da comunidade escolar. Trata-se de um processo de ressignificação como 

mecanismo de mobilizaçao pública que marcou as refoiws educacionais da tiltima década.

De todo modo, faz sentido para o Brasil a constatação de que os apelos à participação na 

escola vêm se ampIiando, como ocorre em outros Países, quer seja a partição reivindicada 

pelos movimentos sociais e políticos com expressão nas es^ks, quer seja a participação 
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instituída e regulamentada formalmente (participação decretada). Diante disso, tomam-se 

apropriadas ao nosso caso as observações de Lrna (2001), de que ind^ráertememe das 

mudanças de sentido e de eventuais mptaras operadas, a participação na eswta “transitou d° 

domi'nio da reivindicação para o da consagração e deste para o da regulamentação; da 
ilegalidade para a legalidade; de um direito reclamado para um direito ms^ím^ e até de um 

dever ética e civicamente justificado” (p. 69).

Entretanto, em termos de continuidades e . rupturas, a centralização que caracterizou 

historicamente o sistema escolar brasileiro, e a falta de tradição de participação da sociedade 

no encaminhamento das questões educacionais e na vida das escolas levam-nos a considerar, 

ainda, a própria Constituição Federal de 1988 cuja redação do Artigo 206 - inciso VI - causa 

estranheza à primeira vista, mas revela o cerne da questão que permeou e permeia ainda a 

oferta da educação no Brasil, enquanto um direito de cidadania democrática, uma vez que se 

trata de “gestão democrática do ensino público na forma da lei”.

Quando os trabalhadores da educação, através dos debates na Constituinte, pressionaram 

os parlamentares pela inscrição do princípio democrático na Carta Magna, tinham em mente 

romper com a estrutura autoritária e hierárquica característica da gestão do ensino em todos os 

níveis. Essas forças progressistas se aliavam em tomo de princípios que propugnavam pela 

construção de uma nova ordem social. Assim, o respaldo jurídico consolidaria a perspectiva 

de uma formação para a cidadania participativa e igualitária, oposta às relações de mando e 

submissão. Entretanto, a forma de inscrição que aponta para a autonomia traz uma 

contradição relativamente à centralização - uma contradição própria do Estado de Direito.

Severino (2002, p. 58) afirma que “a Lei pretende ser a expressão do direito, o qual, por 

sua vez, surgiu como tentativa de instauração de determinada ordenação do social cujos 

pressupostos são justiça e igualdade. Na origem da c°nfiança na mediação da esta a crença
de que a mesma vai assegurar não apenas os princípios, mas sobretudo compromissos. Paro 

(2001) reafírma essa compreensão da ímportâncm da tei no Estado de direito (guando, crnn 

referêncm à regulamentação da gestão toocrética do ensino público (LDB n° 9394/96), 

declara que a grande frustra^ com a nova LDB decorre da a^&ida de regras que peta 
menos apontem para uma mudança estrutura da manrnra de o poder e a

autoridade no interior da escola. Concordamos que o esforço em superar o desequlfono de 

forças entre os mais fracos e os mais fortes, buscando construir uma cidídama mais justa, que 

encon.tra no Direito e no Estado de direito uma forma de c°nsolidação e inspiração no 

processo de construção e reconaração das sode^es ^cirnrms é uma conquista cml^tória 

da qual não se pode abrir mão.
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Nesse sentido, a Lei emerge como mediadora dos direitos e deveres atribuíveis a todas as 

pessoas, de forma a garantir o que é devido a cada um e a impedir que o mais forte oprima o 
mais fraco, inviabilizando-lhe o usufruto de seus direitos. Conforme observa Severino (2002, 

p. 58), “sob o regime da lei, os indivíduos só se submeteríam ao império do direito e só se 

curvariam aos ditames da justiça, medida e mediação da equidade e do equilíbrio social”.

Nessa perspectiva de uma sociedade democrática constituída sob o domínio da Lei e da 

reciprocidade entre os cidadãos, o Estado passa a ser visto como um pré-requisito para a 

emancipação humana, e os cidadãos são pessoas que dispõem de uma condição de igualdade 

na produção e no usufruto de todos os bens comuns da sociedade, sejam bens naturais, 

políticos ou simbólicos que constituam o acervo material e espiritual da sociedade.

Os debates iniciados na elaboração da Constituição da República Federativa do Brasil - 

que, aliás, já foi em grande parte modificada - prosseguiram na trajetória de elaboração da 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei n° 9 394) aprovada em 20 de 

dezembro de 1996. Esta repetiu a forma da Constituição, reafirmando “a gestão democrática 

do ensino público, na forma da lei”, acrescentando que a gestão dar-se-á, também, na forma 

da legislação dos sistemas municipais e estaduais de ensino (Artigo 3o, inciso VIII).

Mas, há descontinuidades ou rupturas significativas em termos do debate educacional 

mais recente, indicando que as questões se tomaram mais complexas do que nas décadas 

precedentes, e que interesses autoritários, privatistas e centralizadores/flexibilizadores estão 

associados à própria redefinição do que seja o público e, portanto, do que seja a democracia e 

a autonomia no espaço público. Essas novas tendências destoam com o princípio de que, 

como garantia de direitos universais no sentido democrático, participação e autonomia só se 

dão com descentralização do poder. E, sem dúvida, é necessário que a escola detenha um 

mínimo de poder que possa compartilhar com seus usuários, para que possa servi-los de 

maneira mais efetiva.
Como resultado dessa contradição temos a participação, e de modo análogo a autonomia, 

como orientações decretadas, impostas ou concedidas. E assim, também, que nos parece 

configurar-se a re-criação do Colegiado Escolar no contexto das reformas educacionais em 

Minas Gerais a partir de 1992, dado que se trata como explica Matos (2000), de uma criação 

inserida no bojo da reforma administrativa da SEE/MG. Ao formalizar ou oficializar a 

participação da comunidade na escola, as ações da reforma educacional mineira, inclusive, 

antecipam-se à nova LDB, prenunciando o significado que esta buscaria instaurar.

Assim, inovações escolares como os Colegiados e a eleição de diretores, entre outras, a 

despeito da retórica oficial favorável à participação, à descentralização e à autonomia,
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obscurecem a realidade da administração e da gestão da escola su^ita a um forte conteote 

político e administrativo colocado em prática pekis mstiturções qr^ liisterioiwnte, detêm o 

poder exclusivo da produção normativa, com destaque para o Estado, suas instituições e 

respectivos especialistas. Tendência centralizadora que se expressa inclusive na formação de 

gestores e professores, tanto por meio da definição centralizada e ultradetalhada de programas 
formativos, como através da própria avaliação sistêmica.

Trata-se de uma configuração histórica recorrente que diz respeito à questão da 

legitimidade do uso do conhecimento e do poder do especialista e da hierarquia, que dita certa 

forma de ver e viver tão “naturais” que fazem passar desapercebidas as relações implícitas de 

poder. Conforme Chauí (2001), trata-se do “discurso competente”, uma forma que oculta o 

poder para o exercer, que fala em nome da neutralidade racional ocultando a dominação. Esse 

pensamento subjaz ao mito moderno de que as leis e as normas possuem uma neutralidade 

racional básica, de tal modo que o Estado como aplicador da lei, o faz em benefício de todos.

Nesse contexto, as mudanças propostas para a gestão escolar em Minas Gerais na década 

de noventa e início do novo século não rompem com a lógica da organização burocratizada 

fundada no discurso anônimo e impessoal proferido pelo especialista, nem com a 

racionalidade cientifícista e a hierarquização. Os agentes escolares não logram 

reconhecimento como “sujeitos” sociais e “interlocutores” políticos como se espera em 

relações democráticas de fato; são previstos como executores de decisões centralizadas.

Embora concordemos em geral, que ainda seja cedo no caso brasileiro para conclusões 

sobre os ‘efeitos’ democratizadores nas relações sociais e institucionais (dos modelos 

participativos adotados nas reformas educacionais), nossa pesquisa tende a confirmar os 

estudos indicativos de que a administração do sistema educacional continua a normatizar a 

organização e funcionamento do ensino, com tendência ao detalhamento e refinamento dos 

processos de ^n^o^ dificultando a autonomia e resti'ingindo a participação na escráa.

Para efeito de estudos ulteriores sobre gestão educacional, entretanto, concordamos com o 

alerta metodológico de Lima (1991) segundo o qual, perante o entrelaçar de relações entre 

níveis micro e macro como a escola e a sociedade, ou a participação intra-escolar entre os 

diversos segmentos, em certo sentido nos situamos num dilema ou numa “encruzilhada”, sem 

saber como proceder ao buscar compreender a °rganização e^ol^, pois, 
considerá-la de forma isolada resulta em análises de tipo atomistas, 
insularizadas e trans-históricas, como se tratasse da busca de universais; o 
seu tratamento como mera coleção de atores retira-lhe a feição 
organizacional; a sua subjugação total à imposição normativa e de todos os 
tipos levada a cabo pelo Estado e pelos sistemas globais de controle, 
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transforma-a num campo de reprodução e condena os atores, despojando-os 
de suas margens de autonomia (p. 61).

Buscando evitar os extremos, quer caindo no determinismo organizacional/institucional 

ou, por outro lado, no determinismo situacional escolar, frente às imposições de uma e outra 

parte, o citado autor supõe a escola como uma organização que é ao mesmo tempo, um lócus 
de reprodução e de produção em que os atores educativos, em contexto, atualizam estratégias 

e fazem uso de suas margens de autonomia, mesmo quando do ponto de vista formal, a 

imagem que sobressai é a da estabilidade.

Esta perspectiva possibilita olhar a escola do ponto de vista dos atores escolares, o que 

descortina formas de participação legítimas a partir de outra racionalidade e outras fidelidades 

que não as da organização enquanto parte da hierarquia do Estado. Tal enfoque dá uma 

dimensão ao estudo da escola como organização complexa, explorando as razões dos 

atores/sujeitos nas relações com a burocracia.

Nosso trabalho, em certo sentido, buscou aproximações metodológicas com essa 

perspectiva ao considerar que a focalização exclusivamente burocrática tem como dificuldade 

não a identificação das orientações normativas, mas saber se são e como são atualizadas. Um 

esforço de “exame teórico e empírico” para confrontar as normas com as práticas dos atores 

ou com o mundo não oficial da organização que, como observa Lima (2001, p. 40), “podendo 

ser qualificado como ilegal do ponto de vista do sistema de ensino, não deixa de existir”.

A pesquisa permitiu-nos situar, relativamente à especificidade das reformas educacionais 

de Minas Gerais e suas políticas de gestão educacional e escolar, o caráter histórico e político 

das propostas de participação e autonomia, por meio do Colegiado Escolar, evidenciando os 

múltiplos sentidos que incluem as tendências conservadora/tradicional, democrática e 

gerencial, configurando sínteses, continuidades e rupturas nos âmbitos das percepções dos 

sujeitos, das ações e dos princípios.
Nesse sentido, no âmbito dos princípios teóricos e políticos, evidenciou-se o predomínio 

da tendência democrática; no ârnMto das ações, ã tendência gerencial sustentada na tendência 
conservadora expressa pelo desvio tecnocratico do rn^efô de gestão centralizado e 

burocrático tavestido de autonomia; no ^nbho das pwcepçMS dos sigeitos; rnwMfos c°m 

a prática colegiada, evidenciou-se um hibridismo de tendências (conservadora/tradicional, 

democrática e gerencial) com ênfases diferenciadas relativamente aos segmentos.

Mais especificamente, no âmbito das percepções, na racionalidade dos diretores 

destacamos que, embora a racionalidade administrativa continue centralizando as atenções 

dos mesmos evidenciam-se aspectos favoravds à terá^cia de gestao democrática, 
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perceptíveis pela referência recorrente aos demais segmentos em termos dos limites e 

possibilidade da autonomia e da participação. Tais aspectos relativizam o caráter normativo e 

administrativo da tendência conservadora/tradicional e o caráter financeiro da tendência 
gerencial predominantes.

Na racionalidade dos pais/mães de alunos evidencia-se, por um lado, a referência 

recorrente ao próprio segmento em termos dos limites e possibilidades da autonomia e da 
participação, o que indica predominância da tendência tradicional/conservadora de gestão 

centrada no dirigente. Embora esse segmento constitua um potencial de tendência 

democrática, também evidenciado, sua ação por meio do Colegiado não se revelou efetiva a 

ponto de desestruturar ou romper a tendência conservadora predominante. Por outro lado, 

destacamos que as preocupações mais relevantes do segmento dos pais/mães voltam-se para o 

cotidiano da sala de aula, para as relações professor/aluno (disciplina, avaliação, rendimento 

da aprendizagem), e não para questões administrativas e pedagógicas mais amplas, como 

preconizam as expectativas da autonomia e da participação advindas dos discursos oficiais em 

geral ou das teorias sobre gestão escolar.

Na racionalidade dos professores, destacamos a visão mais ampla das questões da 

autonomia e da participação, de modo a expressarem uma síntese da percepção dos dirigentes 

(mais administrativa e normativa) e dos pais/mães (mais cotidiana), detendo um 

conhecimento que consegue articular as dimensões externas e internas da reforma 

educacional. Pela natureza do trabalho docente constitui-se um segmento intermediário (entre 

o contexto da comunidade externa, o contexto da escola, e o das relações institucionais), 

estando sujeito a determinações das demandas da comunidade externa, das questões 

propriamente administrativas e das políticas públicas.

Relativamente ao órgão Colegiado Escolar propriamente dito, destacamos que como 

princípio democrático e político, no âmbito retórico, é valorizado tanto nos documentos 

oficiais como nas racionalidades dos dirigentes, dos pais/mães e dos professores, enquanto 

condição de participação e de autonomia da escola. No entanto, no âmbito da dinâmica da 

prática colegiada, as diferentes racionalidades ou percepções dos segmentos expressam os 

limites da participação e da autonomia por meio do Colegiado, em função das relações 

internas e das relações externas institucionais que envolvem a escola, a SEE e o Estado, de 

modo que o principio teórico e propriamente político - próprio do instituinte, é subsumido às 

práticas e às estratégias oficiais - próprias do instituído.

No âmbito das ações do Estado ou políticas públicas, considerando os Programas de 

Capacitação de Dirigentes (PROCAD) e a nonnatização correspondente à gestão colegiada, 
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destacamos a tensão ou contradição entre os aspectos administrativos e pedagógicos. Embora 

se destaquem esforços em relativizar os aspectos administrativos e econômico-financeiros 

pela ênfase na qualidade do ensino e das relações interpessoais valorizando os aspectos 

pedagógicos, destacadamente na Fase Sagarana, os programas não chegam a constituir-se 

ruptura relativamente as tendências conservadora/tradicional e gerencial dominantes, dadas às 

ambiguidades e complexidade que caracterizam as tentativas de síntese, tal como percebemos 
essas propostas.

Em ambos os casos evidenciam-se os limites inscritos na contradição entre uma retórica 

democrática de pretensões emancipadoras, própria das reformas atuais, e uma prática 

conservadora traduzida pela proposta predominantemente formal de participação e presa à 

“lógica” de fazer democracia sem condições democráticas. Privilegiando finalidades 

adaptativas, tais propostas não escapam à tendência que esvazia o Estado da função 

mediadora dos conflitos no interesse das maiorias.

A guisa de conclusão, as condições para a democracia efetiva, do ponto de vista de 

aberturas do sistema de ensino à participação e à autonomia, continuam uma construção a ser 

efetivada. A existência de estruturas ou canais institucionais que permitam o exercício 

democrático não constitui, no entanto, o ponto central da questão. Concordamos com Vítor 

Paro que é fundamental, à causa da democracia, a criação de institutos que instaurem 

processos democráticos no interior da escola, tirando a participação da rota das concessões e 

permissões de diretores e outras autoridades magnânimas e bem intencionadas, a cujo arbítrio 

se submetería a prática da participação - mas, esta condição necessária não é suficiente.

Destacamos, por fim, que o caminho percorrido nesta pesquisa, ao recuperar o caráter 

histórico e político do Colegiado Escolar em Minas Gerais, nos permitiu vislumbrar, por um 

lado, as possibilidades de uma escola autônoma com uma proposta participativa diferente das 

atuais e associada a uma sociedade “democrática em sentido forte”, como expressa 

Boaventura Santos (1996). Por outro lado, permitiu apontar a necessidade de maior 

compreensão da dinâmica das relações inter e intragrupais na escola, bem como das relações 

interinstitucionais que envolvem a escola, a sociedade e as instâncias oficiais, de modo a 

melhor explicitar a relação de amor e ódio que, segundo Licínio Lima, parece caracterizar as 

relações dos atores sociais com o Estado, o que sugere a necessidade de novas pesquisas.
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